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RESUMO 

 

OLIVEIRA , Keila Costa de. SAÚDE E EDUCAÇÃO: intersetorialidade e programática no contexto 

da prevenção das DST/aids, em Guarulhos (SP, Brasil).         

 

 

Esta dissertação descreve e analisa a Educação Continuada de profissionais das redes públicas 
de saúde e de ensino para a prevenção das DST/aids, desenvolvida pelo Grupo Gestor Saúde e 
Educação, no município de Guarulhos. 

A análise centra-se na intersetorialidade e nas ações voltadas à prevenção, como mediações da 
saúde como direito e do papel da escola como espaço de superação de preconceitos e de 
construção da cidadania.  

A pesquisa caracteriza-se como documental e descritiva, com abordagem quantitativa e 
qualitativa, focada primordialmente em documentos organizados e interpretados de acordo 
com os objetivos da investigação. 

Formar profissionais e incentivar o protagonismo juvenil no contexto da prevenção das 
DST/aids são respostas programáticas que o Grupo Gestor Saúde e Educação vem 
desenvolvendo, ao longo dos últimos dez anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Educação em Saúde, educação continuada, intersetorialidade, prevenção das 
DST/aids na escola, vulnerabilidade.  

 

 

 



RESUMEN 

 

OLIVEIRA , Keila Costa. SALUD Y EDUCACIÓN: intersectorialidad y programática en el contexto 

de la prevención de ETS / SIDA, en Guarulhos (SP, Brasil).  

 

 

En esta tesis se describe y analiza la formación continuada de los profesionales de las redes 
públicas de salud y educación para la prevención de ETS / SIDA, desarrollada por el Grupo de 
Dirección de Salud y Educación en la ciudad de Guarulhos (SP, Brasil). 

El análisis se centra en una visión intersectorial y en las acciones encaminadas a la 
prevención, como mediaciones de salud en cuanto derecho y en el papel de la escuela como 
espacio de superación de prejuicios y de construcción de ciudadanía. 

La investigación se caracteriza como documental y descriptiva, con enfoque cuantitativo y 
cualitativo, dirigido principalmente para los documentos organizados e interpretados de 
acuerdo con los objetivos de la investigación. 

Formar profesionales y fomentar el protagonismo de los jóvenes en el contexto de la 
prevención de ETS / SIDA son las respuestas programáticas que el Grupo de Dirección de Salud 
y Educación se ha venido desarrollando durante los últimos diez años. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palabras clave: Educación en salud; educación continua; intersectorialidad; prevención de ETS 
/ SIDA en la escuela; vulnerabilidad. 
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INTRODUÇÃO 

 

A origem do tema desta pesquisa e a construção da minha identidade profissional são 

aspectos de processos que foram se fazendo, de forma concomitante, desde 2000. Resgatar 

trajetória é viajar no tempo e perceber que o caminho trilhado foi repleto de desafios, 

aprendizados e significados no contexto histórico da construção de minha trajetória no 

Serviço Social. A relação com o tema prevenção das Doenças Sexualmente Transmissíveis e 

aids (DST/aids)1 tem, portanto, raízes alicerçadas em experiências profissionais que 

antecedem o Mestrado.  

Em fevereiro de 2003, comecei a trabalhar no Fundo Social de Solidariedade do 

município de Guarulhos, na Casa da Mulher Clara Maria I, que passou a integrar a 

Coordenadoria da Mulher e da Igualdade Racial, no ano de 2005. Nesse momento, buscava-se 

romper com o assistencialismo e desenvolver políticas sociais nessa área. Atuei como 

assistente social, nesse serviço, durante três anos, até aceitar o desafio de implantar, em 2006, 

o Serviço Social no Serviço de Assistência Especializada em DST/Aids (SAE) Carlos Cruz, 

ambulatório de aids municipal de Guarulhos, localizado na região dos Pimentas/Cumbica. O 

convite foi resultado do trabalho desenvolvido com mulheres jovens e adultas no contexto das 

relações de gênero e prevenção das DST/aids.  

Dentre os trabalhos realizados, havia o projeto “Ser Gestante”, que atendia 

adolescentes grávidas por meio da abordagem grupal voltada para direitos sociais, sexuais e 

reprodutivos, com ênfase nas mudanças corporais biológicas do processo gestacional e do 

pós-parto. Participei também do projeto “Sexo Responsável é Exercício de Cidadania”, 

destinado aos beneficiários de 16 a 21 anos do “Programa de Oportunidade ao Jovem” (POJ), 

acompanhados pelo Fundo Social de Solidariedade. Este projeto se difere do “Ser Gestante”, 

pois atuava na linha de educação em sexualidade com o objetivo de discutir vulnerabilidade, 

gênero, sexualidade e prevenção das DST/aids.  

                                                           
1 O dicionário da Língua Portuguesa de Antônio Houaiss marca a palavra aids em letras minúsculas, 
considerando-a como substantivo feminino – “aids: doença que abala as defesas do organismo, transmitida 
sexualmente ou por sangue contaminado”, escreve-se com letras minúsculas, a exemplo da escrita das demais 
doenças, como sífilis, hepatite, etc. A Coordenação Nacional de DST/AIDS adotou a forma substantiva com 
grafia maiúscula AIDS, utilizada quando a palavra faz parte de uma sigla. Ex: CN-DST/AIDS – Coordenação 
Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis e Aids. A forma Aids com a primeira letra maiúscula, em 
títulos escritos em caixa alta e baixa. Ex: Pessoas Vivendo com HIV e Aids, ou quando apresenta nome. Ex: 
Departamento DST, Aids e Hepatites Virais, ou Coordenação Nacional de DST e Aids. Nesta dissertação, as 
diferentes formas de grafia da palavra aids seguiram esta orientação, e as citações respeitaram a grafia do texto 
original (SOUZA, 2008, p. 13). 
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A partir dessas experiências, em 2004, escrevi em parceria com Andrea Svicero o 

projeto “Sexualidade Adolescente e Prevenção à Gravidez Precoce”, aprovado pelo Fundo 

Municipal da Criança e do Adolescente (FUMCAD) e desenvolvido na região 

Pimentas/Cumbica, durante um ano; não houve prorrogação por dificuldades administrativas e 

financeiras e licitações morosas, inviabilizando as ações, dentre elas, a aquisição de material 

pedagógico para as oficinas.    

No período de 3 a 6 de junho de 2004, Guarulhos sediou o 8º Encontro Nacional de 

Educadores na Prevenção das DST, Aids e Drogas (EDUCAIDS), que teve por objetivo 

mobilizar professores de todo o País para fortalecer a política de Educação Preventiva. A ideia 

não era contemplar apenas as DST, mas outras vulnerabilidades da infância e adolescência, 

como drogas, violência e dificuldade de acesso a uma educação de qualidade.  

Vale ressaltar que, as secretarias de Educação e Saúde já desenvolviam ações em 

relação à educação preventiva, porém foi a partir do 8º EDUCAIDS, que essas ações se 

articularam, com a realização, em 2005, do primeiro curso “Educação Preventiva em 

DST/Aids e Drogas” para educadores da rede pública de Guarulhos. Em setembro, desse 

mesmo ano, foi constituído o Grupo Gestor Saúde e Educação com representação da 

Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria de Estado da Educação, por meio das 

diretorias Norte e Sul, e representantes das Regiões de Saúde, para propor estratégias 

intersetoriais para a prevenção às DST/aids, na rede de ensino público, articuladas com os 

serviços da atenção básica. Essa edição do EDUCAIDS configurou-se como um importante 

momento de aproximação das respectivas secretarias, em torno de ações intersetoriais, na 

Educação Continuada de educadores e profissionais da Saúde.  

É importante salientar que Educação Continuada tem sido entendida como processo de 

aperfeiçoamento formal dos saberes necessários à atividade profissional, realizado após a 

formação inicial, com o objetivo de assegurar a qualidade dos serviços prestados no SUS. É 

importante que os processos de formação sejam estruturados, a partir do cotidiano e das 

práticas dos profissionais, visando à organização do trabalho. É fundamental a compreensão 

do Sistema Único de Saúde (SUS), como modelo assistencial governamental de Saúde 

Pública, no Brasil, que reconhece e investe nos trabalhadores do SUS.  

Em 1986, aconteceu a VIII Conferência Nacional de Saúde, com o tema “Saúde é um 

direito de todos e dever do Estado”. Em 1988, a Constituição Brasileira declara que saúde 

significa condições de trabalho, salário, moradia, educação, lazer e acesso aos serviços de 

saúde. Em 1990, é promulgada a Lei n. 8080, conhecida como a Lei Orgânica do SUS, que 

institucionaliza e regulamenta os serviços das redes de atenção à saúde (PEDROSA, 2014). 
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O movimento da Reforma Sanitária Brasileira (RSB), que cresceu, no início da década 

1980, diante do intenso processo de redemocratização política, concomitantemente ao 

surgimento dos primeiros casos de aids, se constituiu no principal arcabouço da política de 

aids desenvolvida, em âmbito governamental, contribuindo para fundamentar seus princípios 

e diretrizes.  

É fundamental o resgate histórico para o entendimento de que o SUS, assim como 

outras políticas públicas, representam conquistas da sociedade organizada na luta por direitos 

em um Estado democrático. Nesse contexto, a partir dos anos 1980, os movimentos sociais 

foram conquistando direitos sociais voltados à ampliação da igualdade, justiça social e 

liberdade. 

Antes do surgimento do SUS, a saúde significava tão somente serviços de 
saúde e, mesmos esses, não eram voltados para todos os cidadãos, 
caracterizando a cidadania regulada, pois apenas quem trabalhava 
formalmente tinha acesso a algum tipo de serviço. O descontentamento da 
população deflagrou o processo de transição democrática e, neste cenário, os 
movimentos sociais que lutavam por melhores condições de vida aliaram-se 
aos profissionais de saúde e surgiu o movimento da Reforma Sanitária, que 
defendia: saúde é direito; saúde é democracia (PEDROSA, 2014, p. 2).  

 

Esse movimento concebia a saúde como direito social, que contempla a universalidade 

da atenção, a integralidade do cuidado e a equidade, princípios direcionados para assegurar 

saúde à população e diminuir as desigualdades socioculturais acirradas pelo sistema 

capitalista. Esse momento de luta adquiriu tal importância que reivindicações da Reforma 

Sanitária foram incluídas na Constituição de 1988 (BRASIL, 2016), como o controle social por 

parte da população. 

 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. 

  

A descentralização é uma das diretrizes do SUS, que significa gestão única em cada 

esfera de governo, controlada pela sociedade, por meio dos Conselhos de Saúde; em cada 

cidade brasileira existe o SUS municipal, como gestor único dos serviços básicos, de média e 

alta complexidade, considerando as condições de vida da população, como fatores 

determinantes do processo saúde-doença.  
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Para Nogueira e Mioto (2008), os processos de planejamento e gestão correspondem a 

um conjunto de ações profissionais desenvolvidas no âmbito da gestão do SUS, das 

instituições e dos serviços de saúde com ações intersetoriais, protocolos entre serviços, 

relações interinstitucionais, programas e projetos dentro das políticas públicas que servem de 

base tanto para o assistente social, como para a equipe da qual faz parte.   

Junqueira (1998) enfatiza que a descentralização estabelece como fundamental a 

autonomia do município para reconhecer demandas e possibilitar intervenções, bem como, 

ações intersetoriais para garantir o princípio da integralidade com a participação da sociedade 

civil. A saúde como direito do cidadão e dever do Estado não contempla apenas a doença, 

mas o direito do cidadão a uma vida digna e com qualidade. E isso não envolve apenas a 

saúde, mas a educação, o trabalho, a habitação, isto é, outras dimensões sociais tratadas de 

maneira integrada e intersetorial.  

 
A discussão da eficácia da gestão das políticas sociais tem privilegiado, a 
partir da década de 80, a descentralização com a possibilidade de tornar o 
poder mais transparente e suscetível ao controle social. Esse processo tem 
introduzido mudanças significativas nos setores sociais e, em especial, na 
saúde. No entanto, cada política é tratada isoladamente, sem considerar as 
necessidades dos cidadãos. Apesar de essas políticas apresentarem de 
maneira fragmentada sua solução, a questão é complexa, não dependendo 
apenas da intervenção de uma das políticas sociais, mas da sua inter-relação 
(JUNQUEIRA, 1998, p. 12).  

 

As temáticas da gestão da política de saúde e da intersetorialidade são aspectos de um 

campo fértil para o Serviço Social, que deve ser reconhecido e valorizado pela categoria 

profissional, na medida em que essas questões perpassam as diversas políticas públicas 

transversalmente.  

  

O processo de descentralização das políticas sociais vem requisitando 
aos profissionais de Serviço Social a atuação nos níveis de 
planejamento, gestão e coordenação de equipes, programas e projetos. 
Tal atuação deve ser embasada pela realização de estudos e pesquisas 
que revelem as reais condições de vida e as demandas da classe 
trabalhadora, além dos estudos sobre o perfil e situação de saúde dos 
usuários e/ou coletividade. As investigações realizadas têm por 
objetivo alimentar o processo de formulação, implementação e 
monitoramento do planejamento do Serviço Social, da política 
institucional, bem como da política de saúde local, regional, estadual e 
nacional (BRASIL, 2010a, p. 58).   
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Historicamente, o assistente social é um profissional reconhecido na área da Saúde 

pelo arcabouço ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo da profissão e vem 

desempenhando um papel importante na gestão das políticas públicas de Saúde.  

Atualmente, trabalho como assistente social no Programa Municipal de DST/Aids do 

município de Guarulhos, desenvolvendo a gestão da Educação na Saúde nas áreas de 

prevenção, diagnóstico e tratamento, na perspectiva dos direitos sociais. O processo de 

trabalho é desenvolvido em equipe interdisciplinar no planejamento das ações, de acordo com 

as diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde do SUS. Essa 

experiência profissional configura-se como espaço socio-ocupacional do assistente social em 

área bastante estratégica, mas pouco explorada, que é a elaboração, execução, monitoramento 

e avaliação da Educação Continuada ligada à Divisão Técnica de Epidemiologia e Controle de 

Doenças, do Departamento de Vigilância em Saúde.     

O assistente social, em especial, devido à sua formação generalista, necessita ter um 

conhecimento histórico da política de saúde, da epidemiologia, dos mecanismos de gestão 

entre outras ferramentas. Assim, além de identificar os determinantes do processo saúde-

doença2, o profissional poderá propor intervenções específicas e intersetoriais na busca pela 

saúde integral. Isso significa articular, organicamente, saberes teóricos apropriados pela 

categoria e expressos nas próprias diretrizes curriculares dos cursos de Serviço Social, com a 

realidade cotidiana dos serviços e das políticas sociais, nos quais os profissionais atuam 

(BALDOW; CAMPANUCCI; LANZA , 2012). As autoras apontam que o trabalho do assistente 

social pode produzir resultados concretos nas condições materiais, sociais e culturais da vida 

dos usuários, em seu acesso a políticas sociais, programas, serviços, recursos e bens, em seus 

comportamentos e valores, e em seu modo de viver e de pensar.  

Vale destacar que, a Educação em Saúde é um conjunto de práticas transversais 

voltadas à compreensão e construção da realidade social, dos direitos e responsabilidades 

relacionados com a vida pessoal e coletiva e com a afirmação do princípio da participação 

política. Essas ações contribuem, igualmente, para aumentar a autonomia das pessoas, para o 

debate entre profissionais e gestores, a fim de alcançar um patamar de atenção à saúde que 

atenda às necessidades dos usuários do SUS (BRASIL, 2007c).  

Vale ressaltar que, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997a; 1997b) instituíram a Orientação Sexual 

                                                           
2 A partir da década 1970, os movimentos políticos mundiais orientam-se para uma política de saúde para todos, 
de forma a atender, de fato, às necessidades da população, considerando, saúde e doença como um processo 
determinado pelas condições socioeconômicas e políticas, nas quais as pessoas vivem e trabalham, ampliando, 
assim, o conceito de saúde para além da simples ausência de doenças. 
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como tema transversal no currículo dos ensinos fundamental e médio, fortalecendo as ações 

no campo vulnerabilidade3 e prevenção das DST/aids.  

A proposta de que a escola trate questões de sexualidade e de prevenção das DST/aids, 

na perspectiva dos direitos sociais e dos princípios da equidade, é fundamental na formação 

dos professores para que possam trabalhar de forma contextualizada. Isso significa trabalhar 

sobre o que as pessoas pensam de determinados temas e ter o domínio do conteúdo para o 

desenvolvimento de práticas educativas competentes permeadas pela práxis, no sentido de 

aprimorar sua condição de humano.  

A defesa dos direitos humanos em aids, como direito à saúde e à vida incluída na 

Constituição Brasileira de 1988, tem sua origem concomitante à da própria epidemia e exige a 

mobilização de todos os setores da sociedade.   

 

Definição dos objetivos e do problema de pesquisa 

 

O objetivo central desta dissertação é a descrição e a análise da Educação Continuada, 

na perspectiva da intersetorialidade, de profissionais da Saúde e da Educação da rede pública 

para a prevenção das DST/aids, desenvolvida pelo Grupo Gestor Saúde e Educação, no 

âmbito do Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE), vinculado ao Programa Saúde na 

Escola (PSE), no município de Guarulhos.  

Por consequência, os elementos de análise dizem respeito à intersetorialidade, como 

estratégia de prevenção e o papel da escola como espaço de construção da autonomia e 

cidadania para garantia de direitos. Vale justificar que a escola na contemporaneidade é 

reconhecida como um espaço de mudança e de transformação que pode contribuir para a 

superação de tabus e preconceitos que permeiam o contexto sociocultural brasileiro e que, de 

alguma maneira, dificultam o exercício da cidadania.  

A dimensão investigativa presente na atuação profissional do assistente social, 

mantém estreita relação com a realidade social, com as necessidades dos usuários e com os 

determinantes presentes no território e nos locais de trabalho que suscitam as seguintes 

indagações: Como foi desenvolvido o processo de formação? Para quem a Educação 

Continuada foi dirigida? Que estratégias e conteúdos de ensino foram adotados? Quantos 

                                                           
3 A vulnerabilidade está diretamente associada aos fatores culturais, sociais, políticos, econômicos e biológicos, 
conceito que será aprofundado no capítulo 2.  
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educadores foram formados? Como foi realizado o processo de avaliação? Qual o valor dos 

recursos financeiros utilizados para a Educação Continuada?   

Para tanto, adota-se a concepção de territórios como espaços de promoção da saúde, 

nos quais vários sujeitos sociais: usuários, profissionais da saúde, da educação e de outros 

setores, movimentos populares, organizações não governamentais, conselhos, dentre outros, 

atuam coletivamente para promover a melhoria das condições de vida e saúde das pessoas, 

dos bairros e das cidades.  

A ética, a política social e os direitos humanos fazem parte do cotidiano dos 

assistentes sociais. Desse modo, debruçar-se sobre Educação Continuada de profissionais da 

Saúde e da Educação significa voltar-se para a análise da interface destas políticas públicas.   

É inegável a relevância das ações intersetoriais no campo da vulnerabilidade e da 

prevenção das DST/aids, com atribuições aos profissionais da Saúde e da Educação, para 

além dos cuidados médicos e do ensino, na formação de cidadãos livres e conscientes, que 

respeitem a pluralidade e a diversidade presentes na sociedade.   

Esta pesquisa tem relevância, por todos os aspectos levantados, mas particularmente 

pelo resgate da memória histórica das ações intersetoriais entre Saúde e Educação na 

prevenção das DST/aids e pelo registro da experiência de Guarulhos, que reconhece a 

necessidade de um processo contínuo na formação de educadores da rede pública de ensino e 

de profissionais da saúde para o desenvolvimento de ações no território sobre a temática de 

gênero e sexualidade, reafirmando, dessa forma, o direito à saúde. Além disso, é essencial dar 

visibilidade ao trabalho do Grupo Gestor Saúde e Educação, que durante 10 anos resiste na 

luta contra o preconceito e a negação de direitos.  

Nesse processo, as ações foram construídas e desenvolvidas coletivamente em 

diferentes conjunturas, no período de 2005 a 2015, configurando-se como possibilidade 

emancipatória na vida cotidiana de crianças, adolescentes e jovens, por meio da educação 

preventiva e promoção da saúde na escola.  

Dessa experiência em desenvolvimento há uma década, nasce o interesse deste estudo, 

como assistente social e trabalhadora SUS do município de Guarulhos, cuja identidade 

profissional vem sendo construída no intercruzamento da Saúde e da Educação pelos 

acúmulos em áreas estratégicas de Gestão da Educação na Saúde e Programa DST/Aids. 

Nesse processo, senti necessidade de qualificação profissional para a prática docente na 

Universidade Guarulhos (UNG) e forte desejo que se tornou compromisso de publicizar as 

ações desenvolvidas pelas políticas de Saúde e Educação, no contexto da prevenção das 

DST/aids na rede pública de ensino de Guarulhos.  
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Estrutura da pesquisa 

 
Esta dissertação foi estruturada em cinco partes: introdução, três capítulos e 

considerações finais.  

Como foi exposto, a introdução apresentou elementos de identificação do tema 

proposto para este estudo e da trajetória profissional da mestranda, contemplando aspectos 

relativos à relevância do tema, ao exercício profissional do assistente social e à Educação em 

Saúde no horizonte da intersetorialidade.  

No capítulo 1, são apontadas considerações sobre a metodologia, abordando-a em três 

aspectos: natureza do estudo, coleta de dados e análise dos resultados. Na coleta de dados, são 

detalhados diferentes instrumentos utilizados, desde a revisão da literatura, tendo em vista 

aproximação ao objeto de estudo, passando pela seleção de documentação, observação 

participante, diário de campo e registro fotográfico.    

O capítulo 2 é dedicado à abordagem de questões teóricas sobre Saúde e Educação 

como direitos sociais, que representam conquistas da sociedade civil organizada, levando em 

conta os contextos sociopolíticos da Reforma Sanitária Brasileira e do surgimento do SUS e 

suas diretrizes, a escola como espaço de construção da cidadania e a Educação Continuada de 

profissionais da Saúde e da Educação para a prevenção das DST/aids.  

No capítulo 3, são apresentadas as principais características demográficas, sociais e 

epidemiológicas do município de Guarulhos, apenas para contextualizar o local de realização 

deste estudo. Em seguida, apresentam-se os resultados da pesquisa, com ênfase nas ações 

intersetoriais do Grupo Gestor Saúde e Educação voltadas à prevenção das DST/aids.  

As considerações finais apontam os aspectos mais relevantes encontrados neste 

estudo, por meio da retomada de questões apresentadas nos capítulos, enfatizando algumas 

descobertas e recomendações. 
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CAPÍTULO  1 – CONSIDERAÇÕES SOBRE A METODOLOGIA E O PROCESSO DE 

TRABALHO  

 

Este capítulo apresenta a metodologia da investigação, detalhando-a em três aspectos: 

natureza do estudo, coleta de dados e análise dos resultados. Nesse percurso metodológico, é 

importante destacar que o conhecimento é um processo cognitivo, social e crítico que se 

estabelece pela conjunção objetividade/subjetividade.  

 
Para a teoria marxiana, a objetividade e a subjetividade são tratadas no 
âmbito da totalidade, e a objetividade se direciona à base econômica da 
sociedade, à produção material da própria vida, ao mundo do trabalho; e a 
subjetividade se refere a consciência, às formas de organização 
(ABRAMIDES, 2006, p.208). 
 

Conhecimento não é intervenção, mas condição para intervenção. Pesquisa é atividade 

que visa à produção de novo conhecimento a respeito de determinado fenômeno estudado, 

avançando o processo do saber para galgar outra forma de conhecimento. 

 
Pesquisa é, em suma, uma busca sistemática e rigorosa de informações, com 
a finalidade de descobrir a lógica e a coerência de um conjunto, 
aparentemente, disperso e desconexo de dados para encontrar uma resposta 
fundamentada a um problema bem delimitado, contribuindo para o 
desenvolvimento do conhecimento em uma área ou em problemática 
específica (CHIZZOTTI, 2006, p. 20). 

 

Serviço Social é uma profissão que se apropria de teorias sociais para explicar a 

realidade social, por isso não pode ser considerada ciência. “A análise do singular se encontra 

articulada à particularidade e à universalidade, isto é a análise teórica e histórica se faz a partir 

de situações concretas, tendo a realidade como ponto de partida [...]” (ABRAMIDES, 2006, p. 

208). É importante salientar que a pesquisa é uma das formas de produzir conhecimento, a 

partir de reflexões da realidade social e da prática profissional do assistente social em muitas 

instituições para a compreensão do contexto histórico, social político, econômico e cultural, 

vivenciado no cotidiano.  

As temáticas Saúde e Educação, no âmbito da prevenção das DST/aids, têm sido 

debatidas não apenas na área das ciências sociais, em especial, na economia e ciência política, 

mas também no Serviço Social brasileiro, o qual a partir de meados dos anos 1980, passou a 

ter uma consistente produção sobre esses temas [...] (BEHRING, 2008), apontando que a 

investigação é necessária, em razão de demandas sociais urgentes dos diferentes grupos e 

classes sociais, particularmente, as mais empobrecidas.   
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1.1.  Natureza da pesquisa 

 
Esta se caracteriza como pesquisa documental e descritiva com abordagem 

quantitativa e qualitativa. Para Pimentel (2001), a pesquisa documental diz respeito aos 

estudos que foram documentados, organizados e interpretados, de acordo com os objetivos da 

investigação.  

Outros autores, como SILVA  et al. (2009) afirmam que os documentos não são neutros 

nem objetivos, mas expressam as condições históricas e o jogo de forças de determinada 

sociedade.   

 
A pesquisa documental, enquanto método de investigação da realidade 
social, não traz uma única concepção filosófica de pesquisa, pode ser 
utilizada tanto nas abordagens de natureza positivista como também 
naquelas de caráter compreensivo, com enfoque mais crítico. Essa 
característica toma corpo de acordo com o referencial teórico que nutre o 
pensamento do pesquisador, pois não só os documentos escolhidos, mas a 
análise deles deve responder às questões da pesquisa, exigindo do 
pesquisador uma capacidade reflexiva e criativa não só na forma como 
compreende o problema, mas nas relações que consegue estabelecer entre 
este e seu contexto, no modo como elabora suas conclusões e como as 
comunica. Todo este percurso está marcado pela concepção epistemológica a 
qual se filia o investigador (SILVA  et al., 2009, p. 4556).  

 

 
As fontes documentais devem ser analisadas de forma crítica, resgatando o contexto 

histórico e social do momento em que foram produzidas; dessa maneira, documentos são 

usados para definir categorias de análise e explicar processos sociais4. É a partir dos vestígios 

preservados pelo tempo que a história é construída e reconstruída. A relação do pesquisador 

com os documentos é uma das bases sobre as quais se constrói a pesquisa descritiva, pois os 

documentos são a matéria-prima básica para a reconstituição do passado e para posterior 

análise.  

O Serviço Social reconhece a importância da análise documental, apesar de esse 

método de investigação da realidade ser pouco frequente na produção científica, 

diferentemente de outras áreas de conhecimento. A Odontologia, Nutrição, Medicina, 

Enfermagem, Psicologia e Saúde Pública, por exemplo, possuem diversos trabalhos 

                                                           
4 Para Gomes (2010) a palavra categoria, em geral, se refere a um conceito que abrange elementos ou aspectos 
com características comuns ou que se relacionam entre si. Essa palavra está ligada à ideia de classe ou série. As 
categorias são empregadas para estabelecer classificações. Nesse sentido, trabalhar com elas significa agrupar 
elementos, ideias ou expressões em torno de um conceito capaz de abranger tudo isso. Esse tipo de 
procedimento, de um modo geral, pode ser utilizado em qualquer tipo de análise em pesquisa qualitativa.  
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publicados na lógica da coerência, legitimidade e articulação de saberes. Esses estudos 

apontam que não se perde a especificidade, ao contrário amplia-se o conhecimento.   

 

1.2. Coleta de dados 

 

Partindo da natureza deste estudo, a coleta de dados – fase importante do processo 

investigativo – levou em conta dois tipos de materiais, que foram selecionados, classificados, 

sistematizados e analisados, cada um no seu momento.  

Nesse sentido, como primeira atividade, foi realizada a revisão da literatura focada na 

intersetorialidade, na descentralização da política e promoção da saúde, nos parâmetros 

curriculares nacionais e nos marcos legais relativos à Educação e Saúde.  

Em seguida, a documentação relativa ao Grupo Gestor Saúde e Educação apresentou-

se bastante variada, constituída por diversos documentos, que passaram pelos mesmos 

procedimentos de seleção, classificação, sistematização e análise.  

 

1.2.1. Revisão da literatura  

 

A revisão da literatura foi realizada, no mês de abril de 2015, por meio do indexador 

Scielo, utilizando o descritor5 “intersetorialidade” no campo “palavras”.  A pesquisa resultou 

em 117 publicações, cuja base de dados contempla artigos de periódicos científicos, incluídos  

dois voltados ao Serviço Social: as revistas Serviço Social & Sociedade e Katálisys.  

Após leitura e análise dos resumos desses artigos, foram selecionadas 10 publicações 

em português, relativas à descentralização da política de saúde e promoção da saúde (sem 

considerar data da publicação).  

 

 

                                                           
5 O vocabulário estruturado e trilingue DeCS – Descritores em Ciências da Saúde – foi criado pelo Centro 
Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME) para servir como linguagem única 
na indexação de artigos de revistas científicas, livros, anais de congressos, relatórios técnicos, e outros tipos de 
materiais, assim como para ser usado na pesquisa e recuperação de assuntos da literatura científica, nas fontes de 
informação disponíveis na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), como Lilacs, Medline e outras; vocabulários 
estruturados são coleções de termos, organizados segundo uma metodologia na qual é possível especificar as 
relações entre conceitos com o propósito de facilitar o acesso à informação. Os vocabulários são usados como 
uma espécie de filtro entre a linguagem utilizada pelo autor e a terminologia comum para pesquisa em três 
idiomas da área e também podem ser considerados como assistentes de pesquisa ajudando o usuário a refinar, 
expandir ou enriquecer suas pesquisas, proporcionando resultados mais objetivos. Disponível em:  
< http://decs.bvs.br/? Acesso em: 28 mai. 2016.  
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Quadro 1 – Publicações com ênfase na intersetorialidade na área da Saúde 
 

Títulos / Autores Autor / Fonte Palavras-chave 

Práticas intersetoriais nas políticas 

públicas de promoção de saúde 

AZEVEDO, Elaine de; PELICIONI, Maria 

Cecília Focesi; WESTPHAL, Marcia 

Faria 

Physis – Revista de 

Saúde Coletiva, Rio de 

Janeiro, v.22, n.4, jan. 

2012. 

intersetorialidade  

promoção da saúde 

políticas públicas 

Percepções de gestores locais sobre a 

intersetorialidade no Programa Saúde 

na Escola  

FERREIRA, Izabel do Rocio Costa et al. 

Revista Brasileira de 

Educação, Rio de 

Janeiro, v. 19, n. 56, 

jan./mar. 2014. 

promoção da saúde 

saúde escolar 

ação intersetorial  

avaliação em saúde 

Intersetorialidade na saúde no Brasil 

no início do século XXI: um retrato 

das experiências 

GARCIA, Leandro Martin Totaro et al.   

Saúde em Debate – Rio 

de Janeiro, v. 38, n. 

103, out./dez. 2014. 

 

ação intersetorial 

administração de 

serviços de saúde 

políticas, planejamen- 

to e administração em 

saúde 

Políticas educativas, intersetorialidade 

e desenvolvimento local  

GÓES, Flávia Temponi; MACHADO, 

Lucília Regina de Souza 

Educação & 

Realidade, Porto 

Alegre, v. 38, n.2, 

abr./jun. 2013. 

política educativa 

intersetorialidade 

desenvolvimento local 

Novas formas de gestão na saúde: 

descentralização e intersetorialidade 

JUNQUEIRA, Luciano A. Prates 

Saúde e Sociedade, São 

Paulo, v. 6, n. 2, p. 31-

46, ago./dez. 1997. 

 

cidades saudáveis 

descentralização  

intersetorialidade 

gestão municipal 

A gestão intersetorial das políticas 

sociais e o terceiro setor 

JUNQUEIRA, Luciano A. Prates 

Saúde e Sociedade, São 

Paulo, v. 13, n.1, 

jan./abr. 2004. 

gestão das políticas 

sociais 

descentralização 

gestão intersetorial 

organizações sem fins 

lucrativos 

redes sociais, parceria 
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Da Seguridade Social à 

intersetorialidade: reflexões sobre a 

integração das políticas sociais no 

Brasil  

MONNERAT; Giselle Lavinas; SOUZA, 

Rosimary Gonçalves de  

Katálysis, 

Florianópolis,  v. 14, n. 

1, p. 41-49, jan./jun. 

2011. 

intersetorialidade 

proteção social 

política social 

Reflexões sobre a intersetorialidade 

entre as políticas públicas  

NASCIMENTO, Sueli do 

Serviço Social & 

Sociedade, São Paulo  

n. 101, p. 95-120, 

jan./mar. 2010. 

intersetorialidade 

políticas de 

desenvolvimento 

urbano 

política social 

O legado da construção do sistema de 

proteção social brasileiro para a 

intersetorialidade 

REZENDE, Mônica de; BAPTISTA, 

Tatiana Wargas de Faria; AMÂNCIO 

FILHO, Antenor   

Trabalho, Educação e 

Saúde, Rio de Janeiro, 

v. 13, n. 2, mai./ago. 

2015.  

intersetorialidade 

proteção social 

política social 

seguridade social 

 Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE): 

elementos para avaliação de projetos 

sociais em Juazeiro, Bahia, Brasil   

RIBEIRO, Marcelo Silva de Souza; 

RIBEIRO, Carla Valois  

Interface – 

Comunicação, Saúde, 

Educação, Botucatu, 

v.19, n.53, abr./jun. 

2015.  

saúde 

educação 

intersetorialidade 

efetividade social 

 

 

Uma segunda pesquisa foi realizada, na base de dados Scielo com a palavra-chave6 

“Parâmetros Curriculares Nacionais”, apresentando 85 publicações. A partir da leitura dos 

resumos desses artigos, foram selecionados 12 que destacavam as ações de Educação em 

Saúde na escola.  

 

 

                                                           
6 Palavra-chave é aleatória, retirada de textos de linguagem livre e não obedece a nenhuma estrutura. Para tornar-
se descritor, a palavra-chave deve passar por rígido controle de sinônimos, significado e importância na árvore 
de um determinado assunto; os descritores são organizados em estruturas hierárquicas, facilitando a pesquisa e a 
posterior recuperação do artigo. Por isso, é fundamental que os autores consultem o DeCS e coloquem os termos 
que melhor reflitam o fulcro do artigo (BRANDAU; MONTEIRO; BRAILE, 2005).  
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Quadro 2 – Publicações com ênfase na Educação em Saúde na escola  
 

 

Títulos / Autores Autor / Fonte Palavras-chave 

Orientação sexual nos parâmetros 

curriculares nacionais  

ALTMANN , Helena   

 

Rev.Estud. Feministas 

Florianópolis, v. 9, n. 2, 

2001. 

Sexualidade 

orientação sexual 

educação 

gênero 

educação física 

Gênero, sexualidade e educação: 

notas para uma "Epistemologia 

CÉSAR, Maria Rita de Assis  

 

 

Educar em Revista, 

 Curitiba, n. 35, 2009. 

 

sexualidade 

gênero 

práticas escolares 

diversidade sexual 

teoria queer 

Educação sexual na perspectiva 

histórico-cultural  

DINIS, Nilson; ASINELLI-LUZ, Araci 

Educar em Revista 

Curitiba, n.30, 2007. 

sexualidade 

gênero 

educação sexual 

formação docente 

A concepção sobre saúde do escolar 

entre professores do ensino 

fundamental (1ª a 4ª séries) 

FERNANDES, Marcos Henrique; 

ROCHA, Vera Maria; SOUZA, Djanira 

Brasilino de 

História, Ciências, 

Saúde-Manguinhos, Rio 

de Janeiro,  

v. 12, n. 2, mai./ago. 

2005.    

saúde escolar 

educação em saúde 

docente 

A saúde na escola: um breve resgate 

histórico 

FIGUEIREDO, Túlio Alberto Martins 

de; MACHADO, Vera Lúcia Taqueti; 

ABREU, Margaret Mirian Scherrer de  

Ciência & Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, 

v. 15, n. 2, mar. 2010.  

 

saúde escolar 

escolas promotoras de 

saúde 

promoção à saúde 

Os PCN e a elaboração de propostas 

curriculares no Brasil  

GALIAN , Cláudia Valentina 

Assumpção 

 

Cadernos de Pesquisa, 

São Paulo, v. 44, n. 153, 

jul./set. 2014. 

currículo 

planejamento curricular 

parâmetros curriculares 

nacionais 
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TÍTULOS / AUTORES AUTOR / FONTE PALAVRAS -CHAVE  

Oficinas de prevenção em um 

serviço de saúde para adolescentes: 

espaço de reflexão e de 

conhecimento compartilhado 

JEOLAS, Leila Sollberger; FERRARI, 

Rosângela Aparecida Pimenta 

Ciência & Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, 

v. 8, n. 2, jan. 2003. 

 

 

adolescência 

oficinas de prevenção 

vulnerabilidade 

"Amor e sexo: mitos, verdades e 

fantasias":  jovens avaliam potencial 

de material multimídia educativo em 

saúde 

MANO, Sonia Maria Figueira; 

GOUVEIA , Fabio Castro; SCHALL , 

Virgínia Torres.  

Ciência & Educação, 

Bauru, v. 15, n. 3, 2009.  

tecnologia da educação 

novas tecnologias da 

informação e da 

comunicação 

educação em saúde 

sexualidade 

adolescência 

A educação em saúde como proposta 

transversal: analisando os Parâmetros 

Curriculares Nacionais e algumas 

concepções docentes 

MARINHO
 , Julio Cesar Bresolin; 

SILVA , João Alberto da ; FERREIRA, 

Maira 

História, Ciências, 

Saúde-Manguinhos, Rio 

de Janeiro, v. 22, n. 2, 

jan./abr. 2015.  

 

transversalidade 

interdisciplinaridade 

parâmetros curriculares 

nacionais 

educação em saúde 

 

O MEC e a reorganização curricular 

PRADO, Iara Glória Areias 

São Paulo em 

Perspectiva, São Paulo, 

v. 14, n. 1, jan./mar. 

2000. 

educação e realidade 

brasileira 

desenvolvimento 

curricular e instituição 

pública 

Sexualidade na sala de aula: tecendo 

aprendizagens a partir de um artefato 

pedagógico 

SILVA , Benícia Oliveira da; RIBEIRO, 

Paula Regina Costa 

Rev. Est.  Feministas 

Florianópolis, v. 19, n. 2, 

mai./ago. 2011.  

artefatos culturais 

sexualidade 

seção Sexo 
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TÍTULOS / AUTORES AUTOR / FONTE PALAVRAS -CHAVE  

Os novos parâmetros curriculares das 

escolas brasileiras e educação sexual: 

uma proposta de intervenção em 

ciências 

TONATTO, Suzinara; SAPIRO, Clary 

Milnitsky 

Psicologia & Sociedade, 

Belo Horizonte, v. 14, n. 

2, jul./dez. 2002. 

Adolescência 

sexualidade 

interdisciplinaridade 

temas transversais 

 

A partir da sistematização das publicações selecionadas no indexador Scielo, 

identificou-se o marco legal relativo à Saúde e Educação como direitos sociais: legislações, 

decretos, portarias, parâmetros e políticas.   

 
Quadro 3 – Marco legal relativo à Saúde e Educação como direitos sociais  

 
Marco legal  Ementa 

Constituição 1988 

Brasil, 1988 

Dispõe sobre a Constituição da República Federativa do Brasil. 

Lei n. 8.080   

Brasil, 1990 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

Lei n. 8.142 

Brasil, 1990 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

Lei n. 9.394  

Brasil, 1996 

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei n. 8.069   

Brasil, 1997 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. 

Parâmetros 

Curriculares 

Nacionais – PCN  

Brasil, 1997 

Dispõe sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) que são a 

referência básica para a elaboração das  matrizes curriculares de 

referência. Instituiu a orientação sexual como tema transversal no 

currículo dos ensinos fundamental e médio, fortalecendo as ações no 

campo da vulnerabilidade e prevenção das DST/aids.  

Lei n. 10.948 

São Paulo, 2001 

Dispõe sobre lei estadual (SP) a respeito de  penalidades a serem 

aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual. 
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7 HIV  (Human Immunodeficiency Virus) é a sigla em inglês do vírus da imunodeficiência humana. Causador 
da aids, ataca o sistema imunológico, responsável por defender o organismo de doenças. As células mais 
atingidas são os linfócitos T CD4+; é alterando o DNA dessa célula que o HIV faz cópias de si mesmo. Depois 
de se multiplicar, rompe os linfócitos em busca de outros para continuar a infecção. 
 

Proíbe a discriminação por homofobia e a transfobia no Estado de 

São Paulo e pune toda manifestação atentatória ou discriminatória 

praticada contra LGBT. 

Portaria n. 2.313  

Brasil, 2002 

Ministério da Saúde institui incentivo para estados, DF e municípios, 

no âmbito do Programa Nacional de HIV7/Aids e outras DST. 

Resolução n. 489  

Brasil, 2006  

Estabelece normas vedando condutas discriminatórias ou 

preconceituosas, por orientação e expressão sexual por pessoas do 

mesmo sexo, no exercício profissional do assistente social, 

regulamentando princípio inscrito no Código de Ética Profissional. 

Portaria n. 687  

Brasil, 2006 

Ministério da Saúde aprova a Política de Promoção da Saúde, 

considerando a necessidade de implantação e implementação de 

diretrizes e ações para Promoção da Saúde em consonância com os 

princípios do SUS; e considerando o Pacto pela Saúde, suas diretrizes 

operacionais e seus componentes – Pacto pela Vida, Pacto em Defesa 

do SUS e Pacto de Gestão do SUS, firmado entre as três esferas de 

governo para a consolidação do SUS. 

Decreto n. 6.286  

Brasil, 2007 

Política Intersetorial da Saúde e da Educação. A partir do Programa 

Saúde na Escola (PSE), proposto pelo Ministério da Saúde em 

parceria com o Ministério da Educação, o Projeto Saúde e Prevenção 

nas Escolas (SPE) é desenvolvido em todos os estados da federação, 

fundamentando-se na abordagem de assuntos pertinentes à prevenção 

de DST, HIV e aids, da gravidez na adolescência, do uso indevido de 

drogas e também relacionados às relações de gênero e à diversidade 

sexual no espaço escolar, dentre outros assuntos.  

Portaria n. 1.996   

Brasil, 2007 

Ministério da Saúde dispõe sobre as diretrizes para a implementação 

da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde no SUS. 

Quadro de Saberes 

Necessários – QSN  

Guarulhos, 2009  

Secretaria Municipal da Educação de Guarulhos – Proposta 

Curricular – Quadro de Saberes Necessários: trabalha com o tema da 

sexualidade e seus desdobramentos, desde a Educação Infantil até a 

Educação de Jovens e Adultos.  
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A partir da leitura dos materiais, sistematização e análise, foram identificados 

conceitos resultantes dessa ampla revisão bibliográfica, os quais se configuram em eixos 

fundamentais de análise, a saber: Intersetorialidade; Educação em Saúde; Promoção da Saúde; 

Sexualidade; Relações de Gênero; Vulnerabilidade; Educação em Sexualidade; Prevenção das 

DST/aids; Trabalho docente e Educação Continuada. 

 

 

 

Decreto n. 55.588 

São Paulo, 2010 

Decreto Estadual Dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas 

transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo. 

Portaria n. 2.836  

Brasil, 2011 

 

Ministério da Saúde institui, no âmbito do SUS, a Política Nacional 

de Saúde Integral a Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais.  

Portaria n. 3.276 

Brasil, 2013 

Regulamenta o incentivo financeiro de custeio às ações de vigilância, 

prevenção e controle das DST/aids e Hepatites Virais, previsto no art. 

18, inciso II, da Portaria n. 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, 

com a definição de critérios gerais, regras de financiamento e 

monitoramento. 

Política Municipal 

de Promoção da 

Saúde – PMPS  

Guarulhos, 2014 

 

Secretaria Municipal da Saúde de Guarulhos. Construído com base 

nas diretrizes da política nacional, propõe uma nova forma de pensar 

e fazer saúde, que leva em conta as condições de vida da população, 

identifica as necessidades de cada região para as intervenções do 

poder público e favorece a escolha de ações que possibilitem uma 

melhor resposta às necessidades sociais e ambientais, reduzindo a 

incidência de doenças e agravos evitáveis. 

Deliberação do 

Conselho Estadual 

de Educação – CEE  

São Paulo, 2014 

Dispõe sobre a inclusão de nome social nos registros escolares das 

instituições públicas e privadas no Sistema de Ensino do Estado de 

São Paulo.  A Deliberação determina que as instituições vinculadas 

ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, em respeito à 

cidadania, aos direitos humanos, à diversidade, ao pluralismo e à 

dignidade humana, incluirão, a pedido dos interessados, além do 

nome civil, o nome social de travestis e transexuais nos registros 

escolares internos. 
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1.2.2.  Seleção da documentação do Grupo Gestor Saúde e Educação (2005 a 2015)  

 

Há uma década, as secretarias municipais da Saúde e da Educação vêm desenvolvendo 

ações e projetos voltados para a prevenção da DST/aids, desenvolvidos pelo Grupo Gestor 

Saúde e Educação, no período de 2005 a 2015, formado por psicólogos, enfermeiros, 

assistentes sociais, dentistas, fonoaudiólogos, pedagogos, sociólogos, entre outros, que atuam 

de forma interdisciplinar, por meio da concepção de organização baseada na intersetorialidade 

e na regionalização. 

A pesquisadora solicitou autorização formal da Secretaria Municipal da Saúde de 

Guarulhos (Anexo A) e da Educação (Anexo B) para a realização deste estudo, vislumbrando 

o acesso e manejo da documentação relativa às ações de Educação Continuada de 

profissionais da Saúde e da Educação8.   

 

Acervo e manejo do material  

 

Todo o material selecionado para a pesquisa do Grupo Gestor Saúde e Educação, 

foram classificados em materiais educativos (álbuns seriados, modelos pélvicos, kits de 

planejamento familiar, cartilhas, informativos, cartazes, manuais, guias, textos, livros, DVD’s, 

Fitas VHS, jogos digitais, banners, livros), técnico-administrativos (atas, memórias de 

reunião, ofícios, memorandos e processos administrativos, boletins epidemiológicos, planos 

de trabalho, relatórios de monitoramento e avaliação das capacitações), dentre outros 

documentos sobre a constituição do grupo, seu percurso, história e programática9; todos 

estavam respectivamente arquivados sob a responsabilidade das secretarias municipais da 

Saúde e da Educação.  

                                                           
8 De acordo com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), pesquisas científicas, que não 
envolvam seres humanos, baseadas em análises documentais e/ou de banco de dados de domínio público, não 
necessitam de aprovação prévia do Comitê de Ética em Pesquisa para sua realização. Apesar disso, este estudo 
obteve autorizações, e partiu das necessidades reais dos sujeitos envolvidos, visando à intervenção na realidade 
social.  
9 Neste trabalho, a noção de programática significa o conjunto das ações intersetoriais constitutivas do processo 
de trabalho: seminários, encontros, jornadas, cursos e capacitações, dentre outras ações.   
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Figura 1 – Manuais, guias, textos, livros, DVD’s, fitas VHS, banners e 

materiais educativos pré-selecionados, no ano de 2014 

 

Em 2014, com o objetivo de efetivar o organograma da Secretaria Municipal de 

Saúde, houve desvinculação do Programa Municipal de DST/Aids do espaço físico, até então, 

instalado no Centro de Testagem e Aconselhamento Ubiratan Marcelino dos Santos (CTA), 

serviço da Região de Saúde I, para a sede da Secretaria, onde está localizado o Departamento 

de Vigilância em Saúde. Inicialmente, a intenção era transportar todo o material educativo e 

técnico-administrativo referente ao Programa Municipal de DST/Aids e ao Grupo Gestor 

Saúde e Educação para a Divisão Técnica de Vigilância Epidemiológica e Controle de 

Doenças, mas o espaço físico não comportava todo o material.  Com essa restrição, esses 

materiais foram armazenados em caixas, identificadas, de um lado, como educativos que 

permaneceram no CTA, de outro, os técnico-administrativos foram para um container do 

Departamento de Vigilância em Saúde. Com essa fragmentação do material em dois espaços, 

houve dificuldade na organização e manejo dos materiais10. 

                                                           
10 Esse novo cenário trouxe muita inquietação à pesquisadora frente aos impactos que ocorreram nos processos 
de trabalho e nas ações desenvolvidas pelo Grupo Gestor Saúde e Educação, a partir de janeiro de 2014. Nesse 
período, fui aprovada no curso de Mestrado do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social (PUC-
SP), apresentando-se, dessa maneira, a possibilidade de estudo das ações intersetoriais do Grupo Gestor Saúde e 
Educação, no contexto da prevenção das DST/aids nas escolas públicas do município de Guarulhos.   
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De janeiro a abril de 2014, considerando a efetivação do organograma, a pesquisadora, 

então assistente social do Programa Municipal de DST/Aids selecionou diversos materiais, 

que foram distribuídos na Rede de Saúde, tais como: boletins epidemiológicos, cartilhas, 

informativos, cartazes, livros, vídeos manuais, etc. Havia uma grande quantidade de materiais 

educativos acumulados, ao longo dos anos, e a seleção e a logística de distribuição para as 

quatro Regiões de Saúde demandaram tempo e muita paciência. Trabalho braçal que 

possibilitou o contato e a pré-seleção de materiais para o estudo proposto, neste Mestrado, que 

foi colocado em caixas de papelão com etiquetas de identificação.  

 

 
Figura 2 – Vídeos diversos sobre Educação Preventiva em DST/aids 

 

Após recebimento da anuência do Secretário Municipal da Saúde autorizando a 

realização do estudo, a pesquisadora retornou ao CTA para nova seleção de materiais11, em 

9/10/2015, visando encontrar mais pistas para o estudo, mas nada foi encontrado sobre o 

Grupo Gestor Saúde e Educação; entretanto outras informações muito valiosas apareceram. 

Mexer nessas caixas foi como garimpar e encontrar preciosidades: o Projeto Saúde e 

Prevenção nas Escolas (SPE), Proposta Curricular da Educação de Guarulhos – Quadro de 

Saberes Necessário (QSN) e artigos do Ricardo Ayres e da Vera Paiva, publicados nos anos 

2000, sobre vulnerabilidade e desafios da prevenção. Esse material se apresentou com outro 

significado, nessa fase da pesquisa, que buscava articular o referencial teórico aos dados 

encontrados. A carga horária total utilizada para esse levantamento de dados foi de seis horas.  

                                                           
11 Foi necessário mesa de apoio, luva, avental e máscara descartável para proteção da poeira e insetos, como 
baratas, traças e pernilongos. 
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Outros materiais educativos encontrados, até então sem uso, foram destinados aos 

profissionais do CTA para serem utilizados em suas práticas voltadas à prevenção das 

DST/aids.  

Na realidade, esse material armazenado, no subsolo do CTA, precisava ser selecionado 

e havia muito trabalho pela frente com o intuito de separar os materiais audiovisuais 

produzidos pelo Programa Municipal que subsidiaram reflexões durante os processos 

formativos de Educação Continuada, promovidos pelo Grupo Gestor Saúde e Educação. 

 

 
Figura 3 – Container com documentos armazenados relativos à Educação Continuada 

 

Três meses depois, no dia 25/01/2016, retornei ao Departamento de Vigilância em 

Saúde, para pesquisar os materiais técnico-administrativos, armazenados no container O 

desespero e a frustração foram grandes ao não localizar as caixas no local que havia deixado 

há quase dois anos. Como o local é utilizado por diferentes setores e profissionais, a caixa foi 

movimentada para o fundo do container (Figura 3) e ficou sobreposta pelos sacos de bolas do 

“Projeto Driblando a Tuberculose”. A realidade é dinâmica e porque seria diferente com o 

material guardado com tanto esmero para análise futura? Retornei duas semanas depois em 

busca do material, por todo o ambiente extremamente insalubre: calor excessivo, falta de 

ventilação, poeira, ácaros, insetos etc.; foi necessário o uso de equipamentos de proteção 

individual como máscara, avental e luva, tudo descartável que garantiu a busca sem qualquer 

dano à saúde da pesquisadora.  

Todos os documentos foram pré-selecionados, classificados e sistematizados para 

posterior análise.  

Vale destacar que para o desenvolvimento deste estudo, foram consultados, em meio 

digital, informações da Programação Anual de Metas (PAM) para ações em HIV/aids e outras 
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Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), realizadas pelo Programa Municipal de 

DST/Aids de Guarulhos, no período de 2006 a 201512; portanto, o acesso é de domínio 

público13 e todo cidadão pode consultar os dados para fins de controle social ou de pesquisa 

científica.   

 

1.2.3. Observação participante 

 

É fundamental mencionar que a observação participante também se configurou como 

um importante instrumento de coleta de dados, considerando, especialmente, a história 

profissional da pesquisadora, como assistente social e integrante do Grupo Gestor Saúde e 

Educação, em Guarulhos.   

 
Definimos observação participante como um processo pelo qual um pesquisador se 
coloca como observador de uma situação social, com a finalidade de realizar uma 
investigação científica. O observador, no caso, fica em relação direta com seus 
interlocutores no espaço social da pesquisa, na medida do possível, participando da 
vida social deles, no seu cenário cultural, mas com a finalidade de colher dados e 
compreender o contexto da pesquisa. Por isso, o observador faz parte do contexto 
sob sua observação e, sem dúvida, modifica esse contexto, pois interfere nele, assim 
como é modificado pessoalmente (MINAYO , 2010, p. 70). 

 

A observação participante constitui-se em técnica de investigação, que complementa a 

análise documental utilizada neste estudo; é contato direto, frequente e prolongado do 

investigador, com os atores sociais, sendo assim o próprio investigador o instrumento de 

pesquisa.  

 

1.2.4. Diário de campo 

 

O principal instrumento de trabalho de observação participante é o diário de campo, 

que nada mais é que um caderno, uma caderneta, ou um arquivo eletrônico, no qual todas as 

informações que não fazem parte do material formal em suas várias modalidades são 

registradas (MINAYO , 2010). 

 

                                                           
12 O ano de 2005 não estava disponível para consulta. 
13 É possível acessar diretamente a página referente à política de incentivo das ações em HIV/Aids e outras DST. 
Disponível em: <http://pam.aids.gov.br/>. Acesso em: 24 mai. 2016. 
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Figura 4 – Registro de dados no diário de campo 

 

O diário de campo foi uma estratégia importante de registro e organização dos dados 

coletados referentes a tarefas executadas, lembretes, sites, número de processos 

administrativos licitatórios, dúvidas, inquietações, nome de autores e de livros, 

sistematizações constantes de ideias. Essas anotações foram fundamentais na articulação 

teoria e a prática e para a construção do problema a ser estudado. Vale destacar, o registro das 

sugestões recebidas durante o Exame de Qualificação (Anexo C), que foram gravadas e 

transcritas, permitindo a troca de experiências e de saberes entre Serviço Social, Educação e 

Saúde Coletiva.  

O diário de campo, enquanto forma de documentação profissional, articulada ao 

aprofundamento teórico, utilizado de forma constante, pode contribuir para evidenciar as 

categorias permitindo a realização de análises mais aprofundadas (DAL PRÁ; LIMA , M IOTO, 

2007). 

Anotar todos os passos tornou-se uma necessidade e parte intrínseca do cotidiano da 

pesquisadora que começou a fazer suas primeiras anotações no diário de campo em 21 de 

agosto de 2015, como um processo constante da construção da dissertação de Mestrado, 

seguindo o direcionamento da orientadora.  

   
Figura 5 – Registro de dados no diário de campo 
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1.2.5. Registro fotográfico 

 

A fotografia também foi utilizada com recurso de registro durante o período de coleta 

de dados; as imagens representam as memórias das dificuldades encontradas para a seleção do 

material que a escrita não expressaria a riqueza de detalhes. O uso do celular foi o meio 

utilizado para arquivar as imagens e consultar a qualquer tempo os textos produzidos o que 

sempre proporcionava insights14, próprios ao processo de produção de conhecimento.  

 

1.3. Análise dos resultados 

 

Após a seleção, classificação, sistematização15 da produção científica sobre 

intersetorialidade, descentralização da política e promoção da saúde, parâmetros curriculares 

nacionais e marcos legais relativos à Educação e Saúde (revisão da literatura) e da 

documentação relativa ao Grupo Gestor de Saúde e Educação, passou-se à análise, cujos 

conteúdos serão apresentados no referencial teórico (Capítulo 2) e na apresentação e análise 

do processo de trabalho e dos resultados (Capítulo 3).  

Nessa etapa da pesquisa documental, na qual os documentos são estudados e 

analisados, a pesquisadora procurou articular conteúdos vindos da teoria e da prática, 

buscando produzir conhecimentos e respostas às questões postas quando da definição dos 

objetivos e do problema da pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
14 Insight é um acontecimento cognitivo que pode ser associado a vários fenômenos podendo ser sinônimo 
de compreensão, conhecimento, intuição. Algumas pessoas afirmam que insight é a perspicácia ou a capacidade 
de apreender alguma coisa, e acontece quando uma solução surge de forma repentina. 
15 Para ilustrar a sistematização das informações e dados em todo o desenvolvimento desta pesquisa, foram 
utilizados diagramas, quadros, fotografias e mapas.  
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CAPÍTULO 2 – REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Este capítulo é dedicado à abordagem de questões teóricas sobre Saúde e Educação 

como direitos sociais, que representam conquistas da sociedade civil organizada, levando em 

conta os contextos sociopolíticos da Reforma Sanitária Brasileira e do surgimento do Sistema 

Único de Saúde e suas diretrizes, a escola como espaço de construção da cidadania e a 

Educação Continuada de profissionais da Saúde e da Educação para a prevenção das 

DST/aids.  

 

2.1. Contexto sociopolítico brasileiro  

 

As três décadas que antecederam a promulgação da Constituição Federal de 1988 

constituíram-se em momentos de intensa mobilização social em torno da defesa da 

democracia, em especial, por ocasião do Golpe de 1964. Períodos difíceis de repressão e 

mortes de políticos, sindicalistas e militantes políticos que divergiam do regime autoritário 

instalado, no Brasil, com os generais no poder: um regime de exceção que durou longo 

período (1964-1985). Nos primeiros anos, de ditadura militar os governantes tentaram 

impedir e desarticular iniciativas ligadas a manifestações e participação social com 

endurecimento de leis, prisões e repressão. 

 
No campo econômico, o período foi marcado pela abertura da economia ao 
capital estrangeiro, acompanhada da contenção de salários e proibição de 
greves. No campo social e político, os direitos dos opositores do sistema 
foram cassados, e o sistema político foi reformulado com a criação do 
bipartidarismo e a submissão do Congresso aos interesses do Executivo, a 
partir da decretação de atos institucionais (PAIVA ; TEIXEIRA, 2014, p. 17). 

   

Na segunda metade da década de 1970, observam-se, de um lado, o aprofundamento 

de contradições no âmbito da Saúde, porque somente quem estava inserido formalmente no 

mercado de trabalho tinha acesso aos serviços, e de outro, a crítica da sociedade a esse 

sistema traduzia-se na organização popular, por meio dos movimentos sociais presentes em 

vários setores da sociedade.  

Um deles envolveu trabalhadores, setores populares, estudantes, intelectuais e 

profissionais da classe média, resultando em um movimento denominado Reforma Sanitária 

Brasileira (RSB), cujas reivindicações levaram ao surgimento do Sistema Único de Saúde 

(SUS), que passou a oferecer a todo cidadão brasileiro acesso integral, universal e gratuito a 
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serviços de saúde; portanto, um movimento que propunha mudanças nas instituições da saúde, 

mas também na qualidade de vida das pessoas.  

São significativos o aparecimento dos primeiros casos de aids no Brasil, nos anos 

1980, e a mobilização da sociedade civil em torno dessa questão, com a discussão de 

preconceitos contra homossesxuais, prostitutas e usuários(as) de drogas injetáveis e de 

políticas públicas para prevenção, diagnóstico e tratamento da aids. 

 
O movimento da reforma sanitária, que cresceu, diante do intenso processo 
de redemocratização política e do surgimento dos primeiros casos de aids, se 
constituiu no principal arcabouço da política de aids desenvolvida em âmbito 
governamental, contribuindo para fundamentar seus princípios e diretrizes. 
O contexto sociocultural dos anos 1970 e 1980, por sua vez, foi marcado 
pela conquista de liberdades individuais e pelo avanço no reconhecimento 
dos direitos de populações socialmente marginalizadas, como mulheres, 
homossexuais e negros. É este ativismo político que permitiu a imediata 
reação de movimentos sociais frente à aids, tanto no plano da atenção à 
saúde como na prevenção e no combate às situações de discriminação 
dirigidas aos grupos mais afetados e às pessoas vivendo com HIV e aids. 
Esse movimento, do qual participaram, entre outros, igrejas, setor privado, 
comunidade científica e organizações não governamentais (ONGs), além de 
impulsionar as políticas públicas, permitiu uma organização social fundada 
na solidariedade, um conceito compreendido, no âmbito do movimento 
social, como uma ação coletiva cuja finalidade é preservar a cidadania dos 
doentes e dos grupos mais atingidos GRANGEIRO; LAURINDO DA SILVA ; 
TEIXEIRA, 2009, p. 87-88). 

 

 

2.1.1. Reforma Sanitária Brasileira e surgimento do Sistema Único de Saúde 

 

A RSB foi construída na contracorrente das tendências hegemônicas de reforma do 

Estado, nos anos 1980, e sua implementação, na década seguinte, fez-se em conjunturas 

bastante adversas. A saúde deveria ser pública, universal e acessível, porém  a partir da crise 

estrutural do capital com a investida neoliberal, estabelece-se o Estado restrito, nos anos 1990, 

com o aumento de empresas dos planos privados de saúde. O marco da RSB para garantia à 

saúde integral vai sendo questionado e, o que se vê não é mais um Estado de direitos, mas um 

Estado “mínimo”. A perspectiva da saúde como um direito de todos passa a ser flexibilizada, 

ou seja, o Estado não assume sua responsabilidade com todos os ônus e elege apenas a 

atenção básica, um filão que o mercado não tem interesse.  

 
 
 
 



43 

 

Decerto, depois do surgimento da sociedade civil, o modo pelo qual é 
exercido o poder de classe se altera: o Estado se amplia, tornando-se mais 
complexo. Buscar hegemonia, lutar pelo consenso, tentar legitimar-se: tudo 
isso significa que o Estado deve levar em conta outros interesses que não os 
restritos da classe dominante (COUTINHO, 2008, p. 195). 

 

A RSB vinculava-se, de um lado, à crítica feita aos limites do movimento ideológico 

da Medicina Preventiva e, de outro, à busca de alternativas para a crise da saúde durante o 

período autoritário (PAIM , 2008). A RSB contesta a ditadura militar, considerando que não era 

possível fazer a democratização da sociedade, sem democratizar o Estado. 

O documento “A questão democrática na área da saúde”, apresentado pelo Centro 

Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES) no 1º Simpósio de Política Nacional de Saúde da 

Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados, em 1979, registra esse momento de criação da 

proposta do SUS. Um tempo depois, médicos e profissionais ligados à Saúde Pública 

mobilizaram-se produzindo trabalhos, por ocasião da realização da 8ª Conferência Nacional 

de Saúde, em 1986, nos quais retomaram e ampliaram essa proposta de sistema único.  

 
A politização da saúde foi uma das primeiras metas a serem implementadas 
com o objetivo de aprofundar o nível da consciência sanitária, alcançar 
visibilidade necessária para inclusão de novas demandas na agenda 
governamental e garantir o apoio político à implementação das mudanças 
necessárias. A 8ª Conferência foi o acontecimento mais importante nesta 
direção (BRAVO, 2008, p. 98).  

 

Paim destaca que a partir da Conferência de 1986, a RSB configura-se como um 

conjunto de políticas articuladas, partes incorporadas à Constituição de 1988 e à Lei Orgânica 

da Saúde de 1990.  

Bravo (2008) corroborando com Paim (2008) aponta que a preocupação central do 

projeto da RSB é assegurar que o Estado atue em função da sociedade, pautando-se na 

concepção de Estado democrático e de direito, responsável pelas políticas públicas e, por 

conseguinte, pela saúde.  

Nesse particular, o SUS poderia ser considerado uma política de saúde de natureza 

macrossocial derivada do projeto da RSB, articulando um conjunto de políticas específicas: 

atenção básica, atenção hospitalar, urgência e emergência, regulação, humanização, promoção 

da saúde, dentre outras, e desenvolvendo distintas práticas de saúde (PAIM , 2008). 

Um ano após a promulgada da Constituição, em 1989, o Brasil assina acordo 

internacional que implicou na retração dos recursos destinados a políticas, fomentando a 

desresponsabilização do Estado e, consequentemente, priorizou o capital em detrimento dos 

direitos sociais, concentrando obstáculos e possibilidades que, dialeticamente, oferecem 
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espaços para avanços e retrocessos; o argumento mais usado, e continua sendo, diz respeito à 

impossibilidade de financiar todos os bens e serviços garantidos como direitos universais16.  

A universalidade do direito – um dos fundamentos centrais do SUS e contido 
no projeto de Reforma Sanitária Brasileira foi um dos aspectos que tem 
provocado resistência do projeto saúde voltado para o mercado. Esse projeto 
tem como premissa concepções individualistas e fragmentadoras da 
realidade, em contraposição às concepções coletivas e universais do projeto 
contra-hegemônico (BRAVO, 2008, p.101-102).  

 

A autora alude que o SUS para os pobres está vinculado ao ideário neoliberal, 

derivando políticas públicas focalizadas, nas quais a falta de recursos é a regra. Analisar a 

conjuntura dos anos 1980 e 1990 é reconhecer o significado do movimento de mobilização na 

contramão desse processo, no sentido dos ajustes neoliberais e da construção de outro projeto, 

o privatista, que se articula com o mercado. Como consequência, houve ampliação da oferta 

de planos de saúde nessa direção, a de privatização dos serviços. O neoliberalismo valoriza o 

mercado, por meio de cortes nas políticas públicas, destruindo a possibilidade de atender 

direitos conquistados historicamente; o que importa é a financeirização e o consumo.   

Ao considerar a política de saúde como política pública significa assumir que a saúde 

diz respeito à complexidade da vida: condições e qualidade de vida, direitos sociais e 

cidadania. A relação saúde-doença é consequência das nossas condições de vida. A RBS traz 

a saúde para o campo social da pobreza e, nesse mundo capitalista e globalizado, sabe-se da 

existência de muitas iniquidades, que serão abordadas a seguir.  

 
 
 
 
 
 
 

                                                           
16 Consenso de Washington é o nome dado a um encontro ocorrido na capital dos Estados Unidos, no ano de 
1989, a partir de um texto de John Williamson. Convocados pelo Institute for International Economics, 
reuniram-se, naquela ocasião, diversos economistas latino-americanos liberais, funcionários do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do governo norte-
americano.  As dez regras do Consenso de Washington são: 1. Disciplina fiscal – o Estado deve limitar os gastos 
à arrecadação, eliminando o déficit público; 2. Redução dos gastos públicos; 3. Reforma fiscal e tributária, na 
qual o governo deveria reformular seus sistemas de arrecadação de impostos e ampliar a base sobre a qual incide 
a carga tributária, com maior peso nos impostos indiretos; 4. Abertura comercial e econômica dos países, a fim 
de reduzir o protecionismo e proporcionar um maior investimento estrangeiro; 5. Taxa de câmbio de mercado 
competitivo; 6. Liberalização do comércio exterior; 7. Investimento estrangeiro direto, eliminando as restrições; 
8. Privatização, com a venda das estatais; 9. Desregulamentação, com o afrouxamento das leis de controle do 
processo econômico e das relações trabalhistas; 10. Direito à propriedade intelectual. No Brasil estas regras 
foram aplicadas, ao longo da década de 1990. A principal medida adotada pelo governo brasileiro foi a política 
de privatizações, na qual as empresas dos ramos das telecomunicações, de energia, mineração e outros foram 
transferidos do Estado para a iniciativa privada (ANDERSON, 1995). 
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2.2. Determinantes Sociais da Saúde (DSS)  
 

A noção de DSS defendida pela RSB é a possibilidade de uma concepção do processo 

saúde-doença para além do biológico e do individual, considerando o contexto 

socioeconômico e cultural em que nasce, vive e morre a população.  

A maior parte da carga de doenças assim como as iniquidades em saúde acontece por 

conta das condições que agregam os determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e 

ambientais da saúde. Em sociedades de classes, as relações que se estabelecem entre elas 

determinam diferentes possibilidades e restrições ao desenvolvimento da vida e, 

consequentemente, diferentes formas ou possibilidades de viver, adoecer e morrer. Nessas 

sociedades, uma classe terá maior ou menor desgaste no trabalho e maior ou menor 

possibilidade de acesso aos meios de produção para a satisfação das necessidades.   

As iniquidades em saúde são evidenciadas pelas desigualdades manifestas em 

diferentes grupos sociais que devem ser enfrentadas por políticas públicas eficazes.   

 
 
Tanto a análise de situação como as recomendações de políticas e programas 
estão prioritariamente voltadas para a problemática das iniqüidades em saúde 
nas áreas urbanas. Esta ênfase se justifica não apenas porque a imensa 
maioria da população brasileira vive em áreas urbanas, como também pela 
forma extremamente acelerada em que se deu o processo de urbanização, 
sem contrapartida equivalente de adequação da infra-estrutura, gerando 
enormes iniqüidades e concentrando, principalmente nas áreas 
metropolitanas, grandes parcelas da população em precárias condições de 
vida, de ambiente e de trabalho (CNDSS, 2008, p. 4-5).   

 

O capitalismo cultiva valores da livre concorrência, do individualismo e da 

exploração. A existência do lucro é determinante cujo processo de produção deve resultar em 

bens, que além do valor de uso, apresentem também valor de troca e, consequentemente, a 

mais-valia, que é o valor excedente na produção de bens de uso. A compreensão da 

constituição do processo de trabalho está na forma pela qual o capital utiliza para a extração 

da mais-valia, em determinado momento histórico. O desemprego estrutural resultante da 

substituição do homem pela máquina é uma das expressões da questão social no momento 

contemporâneo e impacta nas condições de vida da população, aumentando, ainda mais, os 

mecanismos de exploração do trabalho, destruindo os direitos sociais que foram arduamente 

conquistados pela classe trabalhadora, a partir da década 1930, no Brasil.  

Os diversos estudos sobre os DSS e as iniquidades em saúde permitiram a construção 

de modelos que procuram esquematizar a trama de relações entre os vários níveis de 
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determinantes sociais e a situação de saúde. Entre esses modelos, a Comissão Nacional sobre 

os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS)17 resolveu adotar o de Dahlgren e Whitehead 

(1991), que serve de base para orientar a organização de suas atividades e os conteúdos do 

desse  relatório (CNDSS, 2008).  

 

 

 

Figura 6 – Modelo de Determinação Social da Saúde proposto por Dahlgren e Whitehead (1991) 
Fonte: CNDSS, 2008 

 

O modelo de Dahlgren e Whitehead inclui os DSS dispostos em diferentes camadas, 

segundo seu nível de abrangência, desde a camada mais próxima aos determinantes 

individuais até a camada mais distante, na qual estão situados os macrodeterminantes. Como 

se pode ver (Figura 6), os indivíduos estão na base do modelo, com suas características 

individuais de idade, sexo e fatores genéticos que, evidentemente, exercem influência sobre 

seu potencial e suas condições de saúde (CNDSS, 2008). 

Na camada imediatamente externa, aparecem o comportamento e os estilos de vida 

individuais. Esta camada está situada no limiar entre os fatores individuais e os DSS, já que os 

comportamentos dependem não apenas de opções feitas pelo livre-arbítrio das pessoas, mas 
                                                           
17 A Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), criada pelo Decreto Presidencial de 
13/3/2006, teve seu regimento interno aprovado pela Portaria MS/1358, de 23/06/06. Ela é integrada 
por dezesseis especialistas e personalidades da vida social, econômica, cultural e científica do País.  Eles foram 
nomeados pelo Ministro da Saúde, por meio da Portaria n. 532, de 14 de março de 2006.  Sua criação e 
composição expressam o reconhecimento de que a saúde é um bem público a ser construído com a participação 
solidária de todos os setores da sociedade brasileira, e está inspirada nos princípios e valores que orientam a 
Reforma Sanitária Brasileira; a principal expressão está no artigo 196 da Constituição Federal, que reconhece 
que “A saúde é direito de todos e dever do Estado”. Disponível em:  
<http://www.determinantes.fiocruz.br/comissao.asp>. Acesso em: 16 out. 2015.  
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também de DSS, como acesso a informações, propaganda, pressão de pares, possibilidades de 

acesso a alimentos saudáveis e espaços de lazer, entre outros (CNDSS, 2008). 

A camada seguinte destaca a influência das redes comunitárias e de apoio, cuja maior 

ou menor riqueza expressa o nível de coesão social que, é de fundamental importância para a 

saúde da sociedade como um todo. No próximo nível, estão representados os fatores 

relacionados a condições de vida e de trabalho, disponibilidade de alimentos e acesso a 

ambientes e serviços essenciais, como Saúde e Educação. Esses fatores indicam que as 

pessoas excluídas socialmente apresentam diferenciais de exposição e de vulnerabilidade aos 

riscos à saúde, como consequência de condições habitacionais sem saneamento básico, 

exposição a condições mais perigosas ou estressantes de trabalho e acesso menor aos serviços 

sociais. Finalmente, no último nível, estão situados os macrodeterminantes que possuem 

grande influência sobre as demais camadas e estão relacionados às condições econômicas, 

culturais e ambientais da sociedade, incluindo também determinantes supranacionais, como o 

processo de globalização (CNDSS, 2008).  

 

2.3. Saúde como direito social  

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,  denominada Constituição 

Cidadã, a mais democrática que o País já teve, é um marco na conquista de direitos dos 

cidadãos brasileiros18. Segundo o Art. 6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados [...] (BRASIL, 2016, p. 

18).  

A saúde configura-se como direito social assegurado, constitucionalmente, também no 

Art. 196: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 2016, 

p. 118-119), bem como o Art. 198 da Constituição diz: “As ações e serviços públicos de 

saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 

organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I – Descentralização, com direção única em 

cada esfera de governo; II – Atendimento integral, com prioridade para as atividades 

                                                           
18 Promulgada no dia 5 de outubro de 1988, recebeu essa denominação por ser considerada a mais completa entre 
as constituições brasileiras, com destaque para os vários aspectos, os quais garantem o acesso à cidadania com a 
conquista de vários direitos trabalhistas e sociais, bem como a participação da sociedade civil ganha novos 
contornos e dimensões na esfera pública.  
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preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III – Participação da comunidade” 

(BRASIL, 2016).  

Vale ressaltar que, tais afirmações estão ratificadas no Art. 2º da Lei 8080/90: “A 

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 

indispensáveis ao seu pleno exercício. (BRASIL, 1990a). 

Os princípios e diretrizes do SUS constantes na Constituição são:  

� Universalidade: “A saúde é direito de todos” e o Estado tem a obrigação de 

promover atenção à saúde. Universalidade, portanto, é a garantia de atenção à saúde por 

parte do sistema a qualquer indivíduo, que passa a ter acesso a todos os serviços públicos de 

saúde. 

Antes da criação do SUS, somente tinham acesso aos serviços de saúde os 

trabalhadores com carteira assinada que contribuíam com a Previdência Social e tinham, 

assim, sua cidadania regulada. Após a criação do SUS, todos passaram a ter o mesmo direito 

de acesso aos serviços. 

� Integralidade: Todas as pessoas, grupos e classes da sociedade encontram-se 

expostas a diversos riscos à saúde. A oferta de ações de saúde deve ser integral e simultânea, 

desde ações simples de orientação e educação, até intervenções curativas de alta 

complexidade e especialização. A atenção à saúde inclui promoção, prevenção e recuperação 

da saúde, tanto individual como coletivamente.  

� Equidade: Este princípio pressupõe igualdade de oportunidades em usar o sistema 

de saúde, mas é necessário reconhecer desigualdade das necessidades de saúde entre as 

pessoas. Isso significa que o SUS deve investir mais em áreas nas quais a carência é maior.  

A literatura tem revelado uma elevada produção de pesquisas sobre desigualdades em 

saúde. Embora muitos estudos não se preocupem em conceituar desigualdade, estes têm 

indicado assimetrias de indicadores de saúde entre classes sociais, bairros, raça e etnia, 

estratos de renda, educação, ocupação, etc. No caso da diferença, pode ilustrar a diversidade 

no domínio da vida biológica, como a mortalidade entre jovens e idosos. Quanto à iniquidade, 

corresponde à injustiça, seja como negação da igualdade no âmbito da superestrutura político-

ideológica, seja como um produto inerente à própria estrutura social (PAIM ; SILVA , 2010). 

� Participação da comunidade: Este princípio também é chamado de controle 

social. Os usuários participam da gestão do SUS, por meio das Conferências, dos Conselhos 

de Saúde e das Ouvidorias, que são meios para a participação efetiva da população no sentido 

de promover as mudanças necessárias para seu bem-estar e qualidade de vida, influindo na 

gestão das ações e serviços de saúde, em cada esfera de governo. 
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Na composição dos Conselhos de Saúde, com relação aos membros que deles fazem 

parte, ocorre a chamada paridade: enquanto os usuários ocupam metade das vagas, o governo 

e os trabalhadores ocupam a outra metade. Esses mecanismos de participação social tiveram 

papel muito importante na construção do SUS e continuam sendo da maior relevância. 

Pressupõe a luta e cobrança pelos direitos, reconhecendo deveres para construção de uma 

sociedade melhor, mais digna, justa e democrática. 

� Descentralização político-administrativa com ênfase na municipalização: 

Encaminha o processo de redistribuição das responsabilidades e atribuições das ações e 

serviços de saúde entre os três níveis de governo: federal, estadual e municipal. 

Uma das formas de descentralização é a municipalização da Saúde. O Brasil vem 

adotando como estratégia reconhecer o município como principal responsável pela saúde de 

sua população, a partir da ideia de que quanto mais próximo da realidade local a decisão for 

tomada pelo gestor, maior será a chance de acerto. 

É interessante verificar que o processo de descentralização em saúde no Brasil envolve 

não apenas a transferência de serviços, mas também de responsabilidades, poder e recursos, 

da esfera federal para a estadual e municipal. Vale ressaltar que era nítida a centralização das 

decisões com relação à saúde. A aplicação desse princípio de descentralização pode ser 

entendida como resposta ao excesso de centralismo de poder no período da ditadura militar.  

� Regionalização: a proposta do SUS é garantir o acesso às ações e serviços de saúde 

o mais próximo possível da casa das pessoas. Por isso, é importante que o sistema seja 

organizado, a partir de regiões conforme as características epidemiológicas (causas que 

provocam doenças e morte das pessoas), financeiras, culturais e geográficas. É inviável 

financeiramente construir hospitais e equipá-los com alta tecnologia em todos os municípios, 

ou em todos os bairros das grandes cidades. 

O princípio da universalidade prevê o direito à saúde para todos; quando não se tem 

disponível determinado tipo de serviço no município, a Secretaria da Saúde precisa garantir 

aos usuários o acesso ao serviço em outro município. 

� Hierarquização: é uma forma de organizar os serviços e ações para atender às 

diferentes necessidades de saúde da população. Dessa forma, têm-se serviços voltados para o 

atendimento das necessidades mais comuns e frequentes desenvolvidas nos serviços de 

Atenção Primária à Saúde com ou sem equipes de Saúde da Família. A maioria das 

necessidades em saúde da população é resolvida nesses serviços. 

Algumas situações, porém, necessitam de serviços com equipamentos e profissionais 

com outro potencial de resolução. Citam-se, como exemplos: as maternidades, as policlínicas, 
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os prontos-socorros, hospitais, além de outros serviços classificados como de média e alta 

complexidade, necessários para situações mais graves. 

 

2.4. A relação entre descentralização e intersetorialidade 

 

A descentralização é um processo de transferência de poder dos níveis centrais para os 

periféricos. Apesar de não haver uma concordância sobre este conceito, a perspectiva 

progressista aborda-o como estratégia para reestruturar o aparelho estatal, não para reduzi-lo, 

mas para torná-lo mais ágil e eficaz, democratizando a gestão por meio da criação de novas 

instâncias de poder e redefinindo as relações entre Estado e sociedade (JUNQUEIRA, 1998). 

Junqueira enfatiza que a descentralização, como um processo que se define de maneira 

dialética em relação à centralização, é a possibilidade de levar a decisão sobre as políticas 

públicas para o âmbito do município19, para junto dos cidadãos. O autor reforça que, no 

Brasil, o município é um ente federado e, como tal, possui competências definidas pela 

Constituição para gerenciar essas políticas. Nesse sentido, não depende de transferência de 

poder dos outros níveis de governo. 

O processo de descentralização como estratégia governamental aponta para a 

necessidade de recolocar cada ente federativo em seu espaço de ação peculiar, de modo que o 

município preste os serviços locais à sua população e que o estado o apoie, por meio da 

regulação das relações e da moderação das desigualdades regionais, garantindo a ação 

intergovernamental e intersetorial, no âmbito da unidade federada, com vistas à qualidade de 

vida da população.  

Nessa perspectiva, a municipalização como um processo de descentralização 

contribuiu não apenas para a melhoria da eficácia da gestão pública das políticas públicas, 

mas também para a reconfiguração progressiva do Estado, que passa pela explicitação da 

missão e reformulação do seu aparato organizacional. 

 

 

 

 

 
                                                           
19 O município alcançou, na Constituição de 1988, a situação de ente federativo de pleno direito, apesar de sua 
autonomia ser relativizada pelas determinações constitucionais comuns para todos os entes federados. Essas 
determinações impõem alguns modelos de organização que não consideram as peculiaridades regionais e 
responsabilidades entre as esferas de governo (JUNQUEIRA, 1998). 
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A discussão da eficácia da gestão das políticas sociais tem privilegiado, a 
partir da década de 80, a descentralização com a possibilidade de tornar o 
poder mais transparente e suscetível ao controle social. Esse processo tem 
introduzido mudanças significativas nos setores sociais e, em especial, na 
saúde. No entanto, cada política é tratada isoladamente, sem considerar as 
necessidades dos cidadãos. Apesar de essas políticas apresentarem de 
maneira fragmentada sua solução, a questão é complexa, não dependendo 
apenas da intervenção de uma das políticas sociais, mas da sua inter-relação 
(JUNQUEIRA, 1998, p. 2).  

 

O autor entende o conceito de intersetorialidade como possibilidade de solução 

integrada dos problemas do cidadão, considerando-o na sua totalidade. A saúde como direito 

do cidadão e dever do Estado, não contempla apenas a doença, mas o direito do cidadão a 

uma vida digna e com qualidade. E isso não envolve apenas a saúde, mas também a educação, 

o trabalho, a habitação, enfim, outras dimensões sociais, não isoladas, tratadas de maneira 

integrada e intersetorial.   

 
De todos os fundamentos da Promoção da Saúde, a intersetorialidade é o que 
mais radicalmente nos remete à ação, ao modo de gestão das políticas e 
iniciativas de melhoria da qualidade de vida e consequente, de intervenção 
nos diferentes níveis de determinação social da saúde. A intersetorialidade é 
mais que um conceito, é uma prática social que se compõe com alguns 
elementos: articulação de sujeitos e processos organizacionais, superação de 
fragmentações, tomando do território como referência para as ações, 
sinergia20 para ter potência no enfrentamento de problemas, e finalmente, a 
intersetorialidade como meio produtor de saúde, de efetivação de políticas 
públicas e enfrentamento da exclusão social (ANDRADE; ANDRÉ; 
WESTPHAL, 2014 p. 40-41). 
 
 

A efetiva institucionalização dos princípios da Promoção da Saúde na Constituição 

Federal de 1988 e no Sistema Único de Saúde (SUS) ocorreu, em 2006, com a aprovação da 

Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) que tem por objetivo promover a qualidade 

de vida e reduzir vulnerabilidades e riscos à saúde, relacionados aos seus determinantes e 

condicionantes – modos de viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, 

cultura, acesso a bens e serviços essenciais.  

Descentralização e intersetorialidade, portanto, são dois conceitos que se completam e 

que determinam uma nova forma para a gestão das políticas públicas na cidade; referem-se 

basicamente à população e a seus problemas circunscritos em um determinado território ou 

região da cidade. Essa concepção deve também informar um novo formato organizacional da 

                                                           
20 Sinergia significa ação ou esforço simultâneo; cooperação, coesão; trabalho ou operação associados.  
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prefeitura, que, estruturada setorialmente para atender a uma mesma população, deve 

adequar-se a essa nova proposta. 

O planejamento constitui um importante instrumento para concretizar as ações 

intersetoriais; assim, o processo de planejamento deve incorporar o monitoramento e a 

avaliação das ações, tendo como perspectiva os resultados que devem mudar a qualidade de 

vida do cidadão. De nada adianta uma visão de futuro dada pelo planejamento se não há 

monitoramento de resultados, pois trabalhamos numa perspectiva de processos e não de 

resultados (JUNQUEIRA, 2004).  

A proposta de Junqueira é buscar resultados que revertam em mudanças para a 

qualidade de vida dos cidadãos. Assim, a concretização da ação intersetorial incorpora não 

apenas a compreensão compartilhada sobre finalidades, objetivos, ações e indicadores de cada 

programa ou projeto, mas práticas sociais articuladas que acarretem um impacto na qualidade 

de vida da população. A viabilização dessa ação intersetorial depende da habilidade de criar 

grupos que possuam um senso compartilhado de realidade com coesão, em torno de 

entendimentos comuns, que determinam seu crescimento. 

A visão ampliada e integral da saúde traz a necessidade de articulação entre diferentes 

campos do conhecimento. Em 2005, o Ministério da Saúde definiu a agenda de compromisso 

pela Saúde, composta por três eixos: Pacto em Defesa do Sistema Único de Saúde (SUS), 

Pacto em Defesa da Vida e Pacto de Gestão (ANDRADE; ANDRÉ; WESTPHAL, 2014). A partir 

daí, enfatizam-se os determinantes sociais de saúde, a intersetorialidade e a promoção da 

saúde impondo a necessidade de quebra de paradigmas para trabalhar com outros setores, 

potencializando saberes e práticas para o entendimento e a construção integrada que viabilize 

uma vida com qualidade.  

 

2.5.  A escola como espaço de construção da cidadania  

 

O direito à educação, acesso e permanência na escola tem sido garantido em marcos 

legais: na Constituição de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 e na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996.  

A relação entre Educação e Direitos Humanos é estreita, ao garantir a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.  Educar para os 

direitos humanos é estimular uma prática educativa inspirada nos princípios da liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, com a finalidade do pleno exercício do educando, 
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preparo para o exercício da cidadania, qualificação para o trabalho e participação na 

sociedade.   

Os(as) adolescentes e os(as) jovens têm direito ao acesso a informações e educação em 

saúde sexual e saúde reprodutiva e a meios e métodos que os auxiliem a evitar gravidez não 

planejada e a prevenirem-se contra DST/aids, respeitando-se a liberdade de escolha (BRASIL, 

2009a).  

É muito importante que adolescentes e jovens estejam informados sobre sexo seguro, 

incentivando-se o uso do preservativo masculino ou feminino, em todas as relações sexuais. 

Os serviços de saúde devem garantir atendimento a adolescentes e jovens, antes mesmo do 

início de sua atividade sexual e reprodutiva, para lidarem com a própria sexualidade de forma 

positiva e responsável, incentivando comportamentos de prevenção e de autocuidado (BRASIL, 

2009a).  

Em Gramsci (1979) a escola é um aparelho privado de hegemonia21, por isso, há 

necessidade de ações que deem suporte à incorporação de práticas educativas em saúde no 

cotidiano, potencializando o exercício da sexualidade e o respeito às diferenças. A escola 

desconstrói discursos e proporciona o sentido coletivo.  

Nessa perspectiva, adota-se a concepção de território como espaço que deve se 

constituir como lugares de promoção da saúde onde vários sujeitos sociais (gestores, usuários, 

profissionais da saúde, da educação e de outros setores, movimentos populares, organizações 

não governamentais, conselhos etc.) atuem coletivamente para promover a melhoria das 

condições de vida e saúde de pessoas, bairros e cidades.  

O professor é um intelectual orgânico como aponta Gramsci com compromisso 

político e social e a Educação Continuada de professores só é possível quando o gestor 

reconhece a necessidade de investimento. Conforme Gramsci (1979, p. 7), “[...] todos os 

homens são intelectuais, mas nem todos eles desempenham tal função”.  

 
A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis. A 
complexidade da função intelectual nos vários estados pode ser 
objetivamente medida pela quantidade de escolas especializadas e pela sua 
hierarquização: quanto mais extenso for a ‘área’ escolar e quanto mais 
numerosos forem os ‘graus’ ‘verticais’ da escola, tão mais complexo será o 
mundo cultural, a civilização de um determinado Estado (GRAMSCI, 1979, p. 
9).  

 

                                                           
21 Aparelhos privados de hegemonia em Gramsci: Escolas, Universidades, Igrejas, Mídias (Rádio, TV, Jornais, 
Revistas, etc), Associações Intelectuais, Culturais, Corporativas, Sindicatos, Editorialismo, Literatura, Cinema, 
Artes em geral, ONGs, etc.; por meio desses aparelhos, são impostas a submissão passiva e a ideologia 
dominante às classes subalternas (SIMIONATTO , 2011). 
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Para Gramsci, os intelectuais devem se inserir na vida prática, como organizadores da 

cultura, precisam provocar a tomada de consciência e participar da formação de uma 

concepção de mundo crítica e coerente. A concepção de mundo das classes e grupos 

subalternos é permeada pela ideologia de outras classes. Por isso, a importância dos 

intelectuais para a elaboração de uma nova concepção de mundo, para a luta revolucionária e 

para a superação da subalternidade. Assimilação e conquista de intelectuais está ligada à 

questão da formação de seus próprios intelectuais orgânicos – tarefa realizada pela escola. 

 
A tendência hoje é a de abolir qualquer tipo de “escola desinteressada” (não 
imediatamente interessada) e “formativa”, ou conservar delas tão-somente 
um reduzido exemplar destinado a uma pequena elite de senhores e de 
mulheres que não devem pensar em se preparar para um futuro profissional, 
bem como a de difundir cada vez mais as escolas profissionais 
especializadas, nas quais o destino do aluno e sua futura atividade são 
predeterminados. A crise terá uma solução que, racionalmente, deveria 
seguir esta linha: escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, 
que equilibre equanimemente o desenvolvimento da capacidade de trabalhar 
manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das 
capacidades de trabalho intelectual. Deste tipo de escola única, através de 
repetidas experiência de orientação profissional, passar-se-á a uma das 
escolas especializadas ou ao trabalho produtivo (GRAMSCI, 1979, p. 118). 
 

O autor reitera a necessidade de uma escola única, de sentido humanista, destinada a 

desenvolver em cada sujeito uma cultura geral, bem como de educar para a vida. A escola 

única deve ser uma escola que estimula a criação e a crítica e que desenvolve a autonomia dos 

sujeitos. Na escola, as culturas se intercruzam e é necessário trabalhar a diversidade e a 

unidade. É importante reconhecer cultura como atividade humana, como produto e produtor 

de conhecimento e o conceito de cultura não pode ser reduzido à escolaridade, acesso à ópera 

e às artes em geral. A interculturalidade faz parte da escola pela presença de diferentes 

culturas entrelaçadas entre si.  

A educação brasileira é contraditória voltada para a cidadania e para o trabalho e exige 

práticas polivalentes do professor em um mundo globalizado que valoriza habilidades 

intelectuais como: autonomia, flexibilidade, criatividade e visão de conjunto. Currículo não é 

rol de disciplinas, mas construção do conhecimento, que não é possível replicar e não é um 

modelo de educação. A transferência de currículo não é possível, pois envolve valores e 

historicidade.  

De nossa parte, entendemos currículo como a vivência de um conjunto de 
conhecimentos, saberes, competências, habilidades, experiências e valores 
organizados de forma integrada, visando à educação dos aprendizes de 
nossas instituições educativas para uma sociedade contextualizada num 
determinado tempo e espaço histórico, político, econômico e social. A noção 
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de currículo apresentada dessa forma é bem abrangente: engloba a 
organização da aprendizagem na área cognitiva e em outros aspectos 
fundamentais da pessoa humana, como saberes, competências, habilidades, 
valores, atitudes; destaca a ideia de que as aprendizagens sejam adquiridas 
mediante práticas e atividades planejadas intencionalmente para que elas 
aconteçam de forma efetiva. A construção de um currículo supõe ainda que 
professores saiam um pouco de dentro das escolas para considerar: o que 
está acontecendo na sociedade, as mudanças que estão se operando, as 
necessidades atuais da população, bem como as representações e os contatos 
com a realidade (FELDMANN ; MASETTO, 2012, p. 88) 

 

 
É fundamental a articulação entre o fazer docente e o currículo, por meio da 

contextualização histórica, política e social, oferecendo um cenário que orienta a concepção e 

a realização de um currículo e a preocupação com a formação de sujeitos sociais. O papel 

ativo de professores e alunos, e o resgate dos demais componentes curriculares de forma 

colaborativa é uma estratégia efetivamente participativa para a realização de um currículo.  

Hoje, a Educação é vista cada vez mais como mercadoria, objeto a ser vendido e 

comprado, um tipo de cultura que aprisiona como, por exemplo, o econômico que 

preponderantemente determina o social; o mercado rebate na Educação com a desvalorização 

do professor e a homogeneização dos currículos, além da compra de Universidades por 

grandes grupos empresariais, em todo território nacional, padronizando o sistema de ensino. 

Esse processo impacta as práticas pedagógicas com o sistema de apostilamento, que não 

valoriza o cultural, social, político e econômico, restringindo a leitura da realidade a 

determinados contextos.   

É importante ressaltar que a Educação não é prioridade na agenda das políticas 

públicas, ao contrário, é vista como área secundária com a expansão desordenada dos cursos à 

distância que compromete a formação profissional.  

As interfaces entre escola, família e comunidade têm sido debatidas na agenda da 

Educação brasileira, legitimada pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, e, reafirmada 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) que, em 1997, instituiu temas como ética, 

saúde, meio ambiente, orientação sexual, pluralidade cultural, dentre outros que serão 

aprofundados, ainda, neste capítulo.  

Os problemas sociais, como a violência, têm atravessado, cada vez mais, os muros das 

escolas, e a escola não pode ficar à parte do que acontece na vida social. Adorno (1995a) 

considera importante que a escola trabalhe o campo da reflexão sobre o cotidiano e sobre si 

mesmo com o intuito de promover a liberdade intelectual. Para o autor, a escola tem que ser 

sujeito do processo contra a barbárie.  
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[...] Mas não se deve esquecer que a chave da transformação decisiva reside 
na sociedade e em sua relação com a escola. Contudo, neste plano, a escola 
não é apenas objeto. A minha geração vivenciou o retrocesso da humanidade 
à barbárie, em seu sentido literal, indescritível e verdadeiro. Esta é uma 
situação em que se revela o fracasso de todas aquelas configurações para as 
quais vale a escola. Enquanto a sociedade gerar a barbárie a partir de si 
mesma, a escola tem apenas condições mínimas de resistir a isto. Mas se a 
barbárie, a terrível sombra sobre a nossa existência, é justamente o contrário 
da formação cultural, então a desbarbarização das pessoas individualmente é 
muito importante. A desbarbarização da humanidade é o pressuposto 
imediato da sobrevivência. Este deve ser o objetivo da escola, por mais 
restritos que sejam seu alcance e suas possibilidades. E para isto ela precisa 
libertar-se dos tabus, sob cuja pressão se produz a barbárie [...] (ADORNO, 
1995a, p. 116-117). 

      

Vale reforçar, portanto, a concepção de que a escola na contemporaneidade é 

reconhecida como um espaço de mudança e de transformação que pode contribuir para o 

exercício da cidadania.  

 As condições objetivas são determinantes sociais que promovem a discriminação, 

preconceito, geram ódio e aversão à experiência e estão presentes no cotidiano da escola, 

configurando-se como um desafio para a revisão de valores. Entende-se por condições 

objetivas as condições materiais, econômicas que proporcionam moradia, lazer, subsistência 

dos indivíduos, dentre outras.  

O adulto diz para a criança que ela tem que respeitar, mas, para o respeito se efetivar é 

importante vivenciar. Assim, é importante criar oportunidades para experimentar e a educação 

tem que ser propositiva às experiências proporcionando o contato com o deficiente, negro, 

branco, cigano, homossexual, por exemplo, e proporcionar a reflexão crítica na escola para a 

tomada de consciência sobre as causas da discriminação, preconceito e violência para o 

respeito à diversidade, por meio de uma postura ética.  

 

Como hoje em dia é extremamente limitada a possibilidade de mudar os 
pressupostos objetivos, isto é, sociais e políticos que geram tais 
acontecimentos, as tentativas de se contrapor à repetição de Auschwitz são 
impelidas necessariamente para o lado subjetivo [...] (ADORNO, 1995b, p. 
121). 
 

Adorno elege a educação como prática importante, no sentido de lutar contra as 

condições que instalaram Auschwitz, ou seja, a barbárie que foi planejada pelos nazistas, com 

o extermínio daqueles que não mereciam viver. Afirma que o fermento da barbárie e da 

irracionalidade é o medo que gera competição, ódio, desprezo pelo outro e é sempre visto 

como ameaça. Se a educação contra a barbárie deve buscar a emancipação, como emancipar 
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desconsiderando as condições objetivas que o sujeito está inserido? É necessário, portanto, 

trazer o debate para dentro da escola, fomentando a reflexão crítica para a tomada de 

consciência do que gera a violência e, consequentemente, a barbárie.  

Por consequência, a escola é a instituição mais importante da modernidade, porque é 

preparatória para o futuro, e cumpre, enquanto instituição social, o papel de contribuir para o 

processo de formação dos cidadãos de direito, sua sociabilidade e preparo para o mundo do 

trabalho. 

Desde que a docência moderna existe, ela se realiza numa escola, ou seja, 
num lugar organizado, espacial e socialmente separado dos outros espaços 
da vida social e cotidiana. Ora, a escola possui algumas características 
organizacionais e sociais que influenciam o trabalho dos agentes escolares. 
Como lugar de trabalho, ela não é apenas um espaço físico, mas também um 
espaço social que define como o trabalho dos professores é repartido e 
realizado, como é planejado, supervisionado, remunerado e vistos por outros 
[...] (TARDIF; LESSARD, 2005 p. 55). 

 

A educação brasileira está voltada para a cidadania e para o trabalho, mas exige 

práticas polivalentes do professor, em um mundo globalizado, que valoriza habilidades 

intelectuais, como autonomia, flexibilidade, criatividade e visão de conjunto.  

A cultura contemporânea tem exigido mudanças de paradigmas à escola e gerando 

novas demandas aos professores que precisam responder com sua prática educativa, ao 

apresentar temas e situações antes pouco considerados, os quais dizem respeito a questões 

ligadas a identidades, a subjetividades, ao gênero, dentre outros (CIZOTTO, 2010). O trabalho 

docente se constitui em espaço privilegiado, por se constituir em uma profissão de interações 

humanas, que objetiva mudar ou melhorar a situação humana das pessoas e se constitui como 

um trabalho interativo e reflexivo (FELDMANN , 2008 apud CIZOTTO, 2010 p. 101).  

A escola deve ser entendida como um espaço de relações, um espaço privilegiado para 

o desenvolvimento crítico e político, contribuindo na construção de valores pessoais, crenças, 

conceitos e maneiras de conhecer o mundo.  

 

2.6.  A intersetorialidade no contexto da prevenção das DST/aids nas escolas  

 

Quando surgiram os primeiros casos de aids, no início dos anos 1980, foram definidos 

alguns grupos considerados de risco para caracterizar aqueles mais expostos à infecção: 

homossexuais masculinos, usuários de drogas injetáveis, receptores de transfusão de produtos 

sanguíneos. Nos dias atuais, utiliza-se o conceito de vulnerabilidade difundindo por Jonathan 

Mann, médico americano que foi o primeiro pesquisador a associar questões de saúde e aids 
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aos direitos humanos e parte do pressuposto de que todas as pessoas são vulneráveis à 

infecção do HIV. 

A Educação em Saúde considera a escola como espaço social de construção de 

identidades e de atitudes saudáveis, que estimula o desenvolvimento da autonomia e do senso 

de responsabilidade individual e coletiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos. As ações 

articuladas das políticas de Saúde e Educação estão presentes durante todo o desenvolvimento 

humano de maneira muito expressiva, especialmente, na revisão de valores e práticas.  

A intersetorialidade é compreendida como uma nova forma de trabalhar, de governar e 

de construir políticas públicas, visando à superação da fragmentação dos conhecimentos e das 

estruturas institucionais para produzir efeitos significativos na saúde da população e exige a 

articulação entre sujeitos de diferentes setores sociais e, portanto, de saberes, de poderes e 

vontades para enfrentar problemas complexos (JUNQUEIRA, 2004). 

Pode ser concebida também como um processo de aprendizagem e de determinação de 

sujeitos que, por meio de uma gestão integrada, responda com eficácia aos problemas de um 

determinado território. A intersetorialidade atende à necessidade de uma visão integrada dos 

problemas sociais, demandada pela ideia de qualidade de vida incorporada à visão de 

promoção da saúde.  

O tema intersetorialidade ocupa lugar privilegiado nas ações de prevenção das 

DST/aids na escola pública para o desenvolvimento de ações no território sobre educação em 

sexualidade reafirmando o direito à saúde. Educação é ato de educar, é ato de criar que 

pressupõe a relação entre pessoas. Assim, discutir a Educação Continuada de educadores, 

currículo e práticas em sala de aula no contexto social, político e econômico é uma 

necessidade.   

O Ministério da Educação, por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

regulamentados, em 1997, consolidou uma proposta transversal tendo como eixo central a 

educação para a cidadania, optando por um conjunto de temas: Ética, Meio Ambiente, 

Pluralidade Cultural, Consumo, Saúde e Orientação Sexual que não são novas disciplinas, 

pois dizem respeito a questões que atravessam os diferentes campos do conhecimento na 

perspectiva interdisciplinar; no total são dez volumes. Logo, pressupõe um trabalho 

pedagógico coletivo, problematizador e integrado nas diversas áreas, exigindo reflexão crítica 

para romper a fragmentação existente no processo de conhecimento. 
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Figura 7 – Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). 

 

Pela definição dada pela OMS, desvela-se que a sexualidade é mais abrangente do que 

o simples ato sexual.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS), no ano de 1975, definiu 
sexualidade como: A sexualidade humana forma parte integral da 
personalidade de cada um. É uma necessidade básica e um aspecto do ser 
humano que não pode ser separado de outros aspectos da vida. A 
sexualidade não é sinônimo de coito e não se limita à presença ou não do 
orgasmo. Sexualidade é muito mais do que isso. É energia que motiva 
encontrar o amor, contato e intimidade, e se expressa na forma de sentir, nos 
movimentos das pessoas e como estas tocam e são tocadas. A sexualidade 
influencia pensamentos, sentimentos, ações e interações tanto na saúde física 
como mental. Se a saúde é um direito humano fundamental, a saúde sexual 
também deveria ser considerada com um direito humano básico (SANTOS, 
2010, p. 2). 

 

Para Furlani (2005), a Educação Sexual sempre se constituiu numa questão polêmica 

no espaço escolar e, por longo tempo, os currículos escolares mantiveram-se distantes de sua 

discussão explícita. Por isso, é possível pensar nela como um campo de conhecimento em que 

historicamente, tem prevalecido o conveniente silenciamento, como estratégia de restrição, 

que privilegia o senso comum e a manutenção do preconceito e a falta de preparo pedagógico 

das/os educadoras/es e do descaso por parte das escolas e das políticas educativas.   
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Figura 8 – Estrutura dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 

Fonte: Brasil, 1997a 
 
 

O objetivo do trabalho de Orientação Sexual, segundo os PCN é contribuir para que os 

alunos possam desenvolver e exercer sua sexualidade com prazer e responsabilidade. Esse 

tema vincula-se ao exercício da cidadania, na medida em que, de um lado, se propõe a 

trabalhar o respeito por si e pelo outro, e, por outro, busca garantir direitos básicos a todos, 

como a saúde, a informação e o conhecimento, elementos fundamentais para a formação de 

cidadãos responsáveis e conscientes de suas capacidades. Assim, o tema Orientação Sexual 

deve se organizar para que os alunos, ao fim do ensino fundamental, desenvolvam 

capacidades.  
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Quadro 4 – Orientação Sexual para o Ensino Fundamental  

Desenvolvimento de capacidades 

� Respeitar a diversidade de valores, crenças e comportamentos existentes e relativos à 
sexualidade, desde que seja garantida a dignidade do ser humano; 

� Compreender a busca de prazer como uma dimensão saudável da sexualidade humana; 

� Conhecer seu corpo, valorizar e cuidar de sua saúde como condição necessária para 
usufruir de prazer sexual; 

� Reconhecer como determinações culturais as características socialmente atribuídas ao 
masculino e ao feminino, posicionando-se contra discriminações a eles associadas; 

� Identificar e expressar seus sentimentos e desejos, respeitando os sentimentos e desejos 
do outro; 

� Proteger-se de relacionamentos sexuais coercitivos ou exploradores; 

� Reconhecer o consentimento mútuo como necessário para usufruir de prazer numa 
relação a dois; 

� Agir de modo solidário em relação aos portadores do HIV e de modo propositivo na 
implementação de políticas públicas voltadas para prevenção e tratamento das DST/aids;  

� Conhecer e adotar práticas de sexo protegido, ao iniciar relacionamento sexual; 

� Evitar contrair ou transmitir doenças sexualmente transmissíveis, inclusive o vírus da 
aids; 

� Desenvolver consciência crítica e tomar decisões responsáveis a respeito de sua 
sexualidade; 

� Procurar orientação para a adoção de métodos contraceptivos. 

Fonte: BRASIL, 1997a   

Os conteúdos de Orientação Sexual podem e devem ser flexíveis, de forma a abranger 

as necessidades específicas de cada turma a cada momento. Como decorrência, há programas 

de Orientação Sexual bastante diversificados que incluem tópicos como pornografia, 

prostituição, abuso sexual, métodos contraceptivos, desejo sexual, transformações do corpo na 

puberdade, iniciação sexual, masturbação e muitos outros.  

A definição dos três eixos de conteúdos: Corpo – matriz da sexualidade, Relações de 

Gênero e Prevenção das DST/aids da proposta de Orientação Sexual dos PCN responde à 

necessidade de eleger tópicos que devem ser necessariamente trabalhados e relacionados aos 

eleitos pelos alunos e sempre devem estar presentes em qualquer programa de Orientação 

Sexual, de forma a garantir informações e discussões básicas sobre sexualidade. Esses 

conteúdos devem possibilitar a abordagem dos diferentes assuntos, que variam de acordo com 
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a faixa etária, cultura regional e fatos contemporâneos veiculados pela mídia ou vividos por 

uma dada comunidade. 

 

Quadro 5 – Eixos de conteúdos de Orientação Sexual para o Ensino Fundamental 

Eixos Conteúdos a serem trabalhados 

1. Corpo: matriz da sexualidade � As transformações do corpo do homem e da 
mulher nas diferentes fases da vida, dentro de 
uma perspectiva de corpo integrado, envolvendo 
emoções, sentimentos e sensações ligadas ao 
bem-estar e ao prazer do autocuidado; 

� Os mecanismos de concepção, gravidez e parto 
e a existência de métodos contraceptivos; 

� As mudanças decorrentes da puberdade: 
amadurecimento das funções sexuais e 
reprodutivas; aparecimento de caracteres 
sexuais secundários; variação de idade em que 
inicia a puberdade; transformações decorrentes 
de crescimento físico acelerado; 

� O respeito ao próprio corpo e ao corpo do outro; 

� O respeito aos colegas que apresentam 
desenvolvimento físico e emocional diferentes; 

� O fortalecimento da autoestima; 

� A tranquilidade na relação com a sexualidade. 

2. Relações de gênero � A diversidade de comportamento de homens e 
mulheres em função da época e do local onde 
vivem; 

� A relatividade das concepções tradicionalmente 
associadas ao masculino e ao feminino; 

� O respeito pelo outro sexo, na figura das 
pessoas com as quais se convive; 

� O respeito às muitas e variadas expressões do 
feminino e do masculino 

3. Prevenção das DST/aids � O conhecimento da existência de doenças 
sexualmente transmissíveis; 

� A compreensão das formas de prevenção e vias 
de transmissão da aids; 

� A comparação entre as formas de contato que 
propiciam contágio e as que não envolvem 
riscos; 

� Recolher, analisar e processar informações 
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sobre a aids, por meio de folhetos ilustrados, 
textos e artigos de jornais e revistas; 

� O conhecimento e a adoção dos procedimentos 
necessários em situações de acidente ou 
ferimentos que possibilitem o contato 
sanguíneo; 

� O repúdio às discriminações em relação aos 
portadores de HIV e doentes de aids; 

� O respeito e a solidariedade na relação com 
pessoas portadoras do vírus HIV ou doentes de 
aids. 

Fonte: BRASIL, 1997a 

 

Corpo – Matriz da sexualidade 

O conceito de corpo diz respeito às possibilidades de apropriação subjetiva de toda a 

experiência na interação com o meio. O organismo atravessado pela inteligência e desejo se 

mostrará um corpo. No conceito de corpo, portanto, estão incluídas as dimensões da 

aprendizagem e todas as potencialidades do indivíduo para a apropriação das suas vivências 

(BRASIL, 1997).  

 

Relações de Gênero 

O conceito de gênero diz respeito ao conjunto das representações sociais e culturais 

construídas a partir da diferença biológica dos sexos. Enquanto o sexo diz respeito ao atributo 

anatômico, no conceito de gênero toma-se o desenvolvimento das noções de “masculino” e 

“feminino” como construção social. O uso desse conceito permite abandonar a explicação da 

natureza como a responsável pelas diferenças entre comportamentos e lugares ocupados por 

homens e mulheres na sociedade. Historicamente, essas diferenças têm privilegiado os 

homens, na medida em que a sociedade não oferece as mesmas oportunidades de inserção 

social e exercício de cidadania a homens e mulheres. Apesar das transformações dos costumes 

e valores, que vêm ocorrendo, nas últimas décadas, ainda persistem muitas discriminações, 

por vezes, encobertas, relacionadas às mulheres (BRASIL, 1997 a ou b). 

As questões de gênero estão dentro da Educação como resposta aos Direitos Humanos. 

Não é possível construir políticas públicas para prevenção das DST/aids sem discutir gênero. 

É preciso pensar seriamente nas estruturas de poder e tomar medidas educativas para que 

mulheres e homens compreendam a importância da prevenção, sem que caiam em 

estereótipos que desvalorizam as mulheres. Os homens devem estar atentos à saúde do casal 
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tendo em vista a prevenção das DST. A mulher ao exigir o uso de preservativos não significa 

que mantenha relações sexuais com outros parceiros. É preciso que os homens tenham uma 

visão humanizada do corpo feminino e do seu direito de escolha. 

Gênero é uma construção social e cultural que estabelece valores e papéis 

diferenciados quanto à inserção no mundo do trabalho, na família, na remuneração de 

salários, dentre outros aspectos, para homens e mulheres.  Este poder diferenciado entre os 

gêneros está articulado de forma complexa na vivência da sexualidade (DINIZ , 2001). 

Nessa perspectiva, os papéis de gênero podem influenciar comportamentos que 

favoreçam o risco de contrair DST/aids ou que inibem o uso do preservativo masculino ou 

feminino. A construção da sexualidade masculina e feminina reflete desigualdades e tem 

implicações na vulnerabilidade da mulher à infecção pelo HIV.  

 

Prevenção das DST/aids  

De uma maneira geral, o trabalho de orientação sexual visa a desvincular a 

sexualidade dos tabus e preconceitos, afirmando-a como algo ligado ao prazer e à vida. Na 

discussão das DST/aids, o enfoque precisa ser coerente com isso e não acentuar a relação 

entre sexualidade e doença ou morte e, ainda, abordar a desigualdade de gênero. A escola 

pode contribuir para a superação de tabus e preconceitos que permeiam o contexto 

sociocultural brasileiro e impedem o exercício da cidadania, enquanto prática dos direitos e 

deveres.  

 

2.7. Educação Sexual, Orientação Sexual ou Educação em Sexualidade?  

 

No Brasil, a partir do final da década 1990, observou-se, no âmbito educacional, a 

presença constante e a utilização de nova terminologia para designar o debate à discussão 

sexual na escola. A expressão educação sexual não apenas foi substituída, por muitos 

educadores (as), mas oficializada com o lançamento dos PCN, em 1997 (FURLANI , 2005). A 

orientação sexual é entendida, no PCN, como processo formal e sistematizado que se propõe a 

preencher as lacunas de informação, erradicar tabus e preconceitos e abrir discussão sobre 

emoções e valores. Na literatura não há consenso e o tema é polêmico. A Política Nacional de 

Enfrentamento da Aids, no Brasil, adotou o termo Orientação Sexual como desejos sexuais no 

campo da diversidade sexual: heterossexual, homossexual e bissexual.  
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Neste estudo, adota-se o termo Educação em Sexualidade para ações de prevenção das 

DST/aids, considerando as políticas públicas que privilegiam ações intersetoriais nas áreas da 

Saúde e da Educação como direitos sociais.    

  

[...] a educação em sexualidade pode ser entendida como toda e qualquer 
experiência de socialização vivida pelo indivíduo ao longo de seu ciclo vital, 
que lhe permita posicionar‐se na esfera social da sexualidade. A educação 
em sexualidade está presente em todos os espaços de socialização – família, 
escola, igreja, pares, trabalho, mídia –, mas ocorre de forma pulverizada, 
fragmentada e desassociada de um plano de sociedade inclusiva baseada nos 
direitos humanos. Portanto, torna‐se relevante a atuação do sistema 
educacional na tarefa de reunir, organizar, sistematizar e ministrar essa 
dimensão da formação humana (UNESCO, 2013). 

 

A inserção da educação em sexualidade, sobretudo na perspectiva dos direitos como 

tema essencial nas políticas de Saúde e Educação, no Brasil, veio na esteira de um conjunto 

de mudanças sociais impulsionadas pela instalação do processo democrático, principalmente, 

a partir da década 1980, como já foi abordado, sendo a Constituição Federal de 1988 o grande 

marco que lançou as bases para a configuração de uma noção mais inclusiva e ampliada de 

cidadania no País. 

De modo geral, as famílias eximem-se da responsabilidade de educar sexualmente os 

filhos por acreditarem que são jovens demais para falar sobre o assunto, e que tal informação 

pode incentivar precocemente a práticas sexuais. Para diversos adultos, a sexualidade é um 

assunto proibido para crianças e adolescentes e evitam questionamentos e, ainda, discordam 

que o tema deva ser abordado nas escolas.  

A atuação da escola no processo de educação em sexualidade emancipatória de 

crianças, adolescentes e jovens é de suma importância, pois a escola é uma das instituições 

sociais que tem a função de possibilitar a construção de conhecimentos condizentes com a 

vida. Entretanto, a família não deve delegar esta função apenas à escola. É importante 

salientar que competem à família as primeiras informações sobre sexualidade, considerando 

que é uma instituição social permanente na vida do indivíduo.  

No momento contemporâneo, a família é revalorizada como espaço privilegiado de 

desenvolvimento humano e social, recaindo sobre ela um conjunto de atribuições. A crise 

instalada no interior das famílias, resultante dos laços afetivos esgarçados ou rompidos por 

questões objetivas e subjetivas que culminam no preconceito, comprometem a formação de 

sujeitos éticos. É atribuído à escola e aos professores mais uma responsabilidade, para além 

do ensino, na formação do cidadão livre e consciente. Espera-se respeito à 
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pluralidade/diversidade, que responda de forma crítica e ética na sociedade para a promoção 

de um mundo melhor em que as violências hoje existentes de mulheres, negros, índios, 

ciganos, migrantes, população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e 

Trangêneros (LGBTT) etc. se erradiquem ou pelo menos diminuam no sentido de auxiliar 

para que os valores e práticas de discriminação um dia possam ser vistas como coisa do 

passado.  

O reconhecimento legal da importância da família e a expectativa de ela prover a 

proteção social de seus membros geraram a implantação de vários programas na área da 

saúde, educação e assistência social que apostam na centralidade das ações na família. O que 

é uma grande contradição, considerando as várias configurações familiares e as condições de 

vida da população permeadas por extrema desigualdade social. Como educar crianças e 

adolescentes com o tempo que resta após a jornada extensa de trabalho? Como rever valores 

se a população só tem acesso à cultura de massa que fomenta o preconceito? Como reduzir as 

vulnerabilidades?  

O conceito de vulnerabilidade é norteador da resposta nacional na prevenção das 

DST/aids e pressupõe um conjunto de fatores individuais, sociais e programáticos. A 

prevenção e tratamento da aids no Brasil são reconhecidos internacionalmente e significam 

avanços na política pública de saúde. 

 

Ao enfrentar a pandemia do HIV/AIDS, as pessoas muitas vezes 
reagem distanciando-se do problema. Muitas acreditam que, hoje, e 
mesmo amanhã, o risco de tornar-se soropositiva ou de ter familiar 
e/ou amigo infectado pode ser essencialmente zero. Será? Para 
confrontar-se com uma epidemia dinâmica, volátil, são necessárias 
uma apreciação mais detalhada da vulnerabilidade e uma abordagem 
mais útil para avaliar a vulnerabilidade atual e futura ao HIV. A AIDS 
no Mundo desenvolveu uma estrutura para avaliar criticamente a 
vulnerabilidade à infecção pelo HIV e AIDS, essencial para entender a 
história da pandemia do HIV e para prever seu curso futuro (MANN; 
TARANTOLA; NETTER, 1993, p. 275). 

 

A vulnerabilidade está diretamente associada aos fatores culturais, sociais, políticos, 

econômicos e biológicos. Assim, o grau de vulnerabilidade de uma pessoa ou um grupo à 

infecção pelo HIV ou ao desenvolvimento da doença, segundo a proposição de Mann, é 

avaliado a partir de três níveis inter-relacionados. O primeiro nível é o da vulnerabilidade 

individual , que está relacionado aos fatores biológicos, comportamentais, psicológicos e 

cognitivos que interferem em maior ou menor poder para a adoção de medidas preventivas. 
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Num segundo nível, tem-se a vulnerabilidade social, que é constituída pela rede de 

interações sociais e pelos determinantes demográficos que protegem ou expõem os grupos e 

os indivíduos à infecção pelo HIV ou a desenvolver aids. Por fim, a vulnerabilidade 

programática, que diz respeito aos bens, insumos e serviços disponibilizados para as 

populações, por meio de políticas públicas de saúde, educação e justiça. 

 
O conceito de vulnerabilidade foi sendo desenvolvido, desde o início da 
epidemia até os nossos dias, a partir dos limites sentidos nas formas 
habituais de tratar a exposição à aids e sua prevenção. Sua concepção é fruto 
da percepção dos limites práticos de se tratar esta epidemia como uma 
questão de riscos, seja pelo pertencimento a determinado grupo, seja pelo 
comportamento que as pessoas assumem individualmente, sobretudo em 
seus relacionamentos e uso de drogas. A discussão da vulnerabilidade veio 
trazer à cena e à reflexão o fato de que não existe risco nem prevenção dessa 
doença que não passem necessariamente por questões sociais, coletivas, 
relacionais e, na base de todas elas, pela questão da cidadania (AYRES, 2000 
p. 21). 

 

Para o autor um dos aspectos fundamentais da cidadania é a possibilidade de as 

pessoas tornarem-se sujeitos, transformando nossa realidade, propondo mudanças naquilo que 

nos expõe mais ao vírus HIV e às consequências indesejadas, fazendo aquilo que sabemos e 

queremos para viver melhor.  

As dificuldades dos profissionais da Saúde e da Educação em realizar a educação em 

sexualidade têm sido reconhecidas por gestores municipais. Os profissionais apresentam 

timidez, insegurança para debater o tema, falta de preparo oriundo das lacunas de formação 

docente; da reprodução da repressão sexual a qual os educadores foram submetidos e até 

mesmo da ideia de que o tema deva ser tratado exclusivamente pela família.  

Nesse sentido é um desafio para o trabalho docente a mudança de paradigmas22 sobre 

sexualidade os quais envolvem crenças e tabus, para agir profissionalmente, além das 

fronteiras na direção da interdisciplinaridade e da transdiciplinaridade. As práticas 

intersetoriais na Educação Continuada de profissionais da Saúde e da Educação propiciam 

reflexões sobre a necessária articulação entre as áreas humanas, sociais e biológicas e a 

atuação conjunta de maneira a unir e trocar saberes, até então, isolados, desdobrando-se em 

uma ética de solidariedade. É fundamental estabelecer a diferença entre multidisciplinaridade, 

interdisciplinaridade e transdisciplinaridade: 

 

 
                                                           
22 É um sistema de pensamento formado por um conjunto de concepções e crenças compartilhadas pela 
comunidade científica em uma determinada época.   
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� Multidisciplinaridade: várias disciplinas estudam o mesmo objeto de forma isolada. 

� Interdisciplinaridade: abertura para novos conhecimentos e requer flexibilidade. É a 

transferência de métodos de uma disciplina para a outra e envolve uma postura 

profissional para levar sua especificidade ao outro. É importante transitar em outras 

áreas do saber. 

� Transdisciplinaridade: é o movimento que se estabelece, entre, por meio e para 

além das disciplinas, cuja dinâmica consolida-se na coerência, legitimidade e 

articulação de saberes, que se desbobram para ampliação de conhecimentos, sem 

perder a especificidade.  

 

Na perspectiva da vulnerabilidade, o trabalho preventivo em DST/aids não se resume 

apenas em passar informação técnica, mas justamente contribuir para tornar as pessoas mais 

capazes de identificar suas próprias necessidades e ter possibilidades efetivas de dispor do 

conhecimento na forma em que elas quiserem e puderem usar para defender a si e aos outros 

da epidemia da aids. Trabalhar com a vulnerabilidade, portanto, é assumir que não há uma 

fórmula mágica e definitiva de enfrentar a epidemia, uma vez que as alternativas de prevenção 

devem não só emergir das realidades locais, mas se transformar ao longo do tempo, 

considerando a dinâmica do perfil epidemiológico.  

 

2.8. Educação Continuada e Educação Permanente de profissionais da Saúde e da 

Educação para a prevenção das DST/aids   

 

Desde o surgimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e, ainda hoje, a 

formação de profissionais da Saúde e da Educação para realizar ações de prevenção, tem se 

constituído em necessidade premente e tão importante quanto às intervenções por eles 

realizadas. A Educação Continuada em Sexualidade é encarada como ferramenta que auxilia 

no processo de ensino-aprendizagem dos indivíduos, na busca de novos conhecimentos 

teórico-metodológicos para o desenvolvimento profissional e para a transformação de suas 

práticas no cotidiano dos serviços de saúde e da escola na perspectiva intersetorial para 

prevenção das DST/aids.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) conceitua a Educação Continuada como um 

processo que inclui as experiências posteriores à formação inicial, que potencializam 

competências fundamentais para o trabalho profissional. Nessa medida, a Educação 

Continuada é definida como algo que englobaria as atividades de ensino após o curso de 
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graduação com a finalidade de atualização, aquisição de novas informações, com atividades 

de duração definida e por meio de metodologias tradicionais. A literatura registra uma 

variedade de expressões no lugar da Educação Continuada, sendo as mais frequentes: 

formação continuada, capacitações, treinamento em serviço, educação no trabalho, educação 

em serviço e educação permanente23; são conceitos que foram se apresentando na área da 

saúde, mas mantendo significados semelhantes, sendo tratados muitas vezes como sinônimos. 

 
A Educação Permanente em Saúde pode corresponder à Educação em 
Serviço, quando esta coloca a pertinência dos conteúdos, instrumentos e 
recursos para a formação técnica submetidos a um projeto de mudanças 
institucionais ou de mudança da orientação política das ações prestadas em 
dado tempo e lugar. Pode corresponder à Educação Continuada, quando esta 
pertence à construção objetiva de quadros institucionais e à investidura de 
carreiras por serviço em tempo e lugar específicos. Pode, também, 
corresponder à Educação Formal de Profissionais, quando esta se apresenta 
amplamente porosa às multiplicidades da realidade de vivências 
profissionais e coloca-se em aliança de projetos integrados entre o 
setor/mundo do trabalho e o setor/mundo do ensino (CECCIN, 2005, p. 162).  

 

É importante ressaltar que, segundo o Ministério da Saúde, a educação permanente 

não exige um espaço formal para que ela aconteça, com carga horária, conteúdo e cronograma 

pré-definidos. 

[...] é aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam 
ao cotidiano das organizações e ao trabalho. A educação permanente se 
baseia na aprendizagem significativa e na possibilidade de transformar as 
práticas profissionais. A educação permanente pode ser entendida como 
aprendizagem-trabalho, ou seja, ela acontece no cotidiano das pessoas e das 
organizações. Ela é feita a partir dos problemas enfrentados na realidade e 
leva em consideração os conhecimentos e as experiências que as pessoas já 
têm. Propõe que os processos de educação dos trabalhadores da saúde se 
façam a partir da problematização do processo de trabalho, e considera que 
as necessidades de formação e desenvolvimento dos trabalhadores sejam 
pautadas pelas necessidades de saúde das pessoas e populações. Os 
processos de educação permanente em saúde têm como objetivos a 
transformação das práticas profissionais e da própria organização do trabalho 
(BRASIL, 2009c, p. 20).  
 

  
Na realidade brasileira, a política de formação dos profissionais no SUS considera a 

Educação Continuada e a Educação Permanente como estratégia educacional e de 

desenvolvimento dos trabalhadores da Saúde e, consequentemente, do próprio sistema na 

perspectiva de sua consolidação.  

                                                           
23 A concepção de Educação Permanente foi instituída no SUS, em 2007, tendo como objetivos a transformação 
das práticas profissionais e da própria organização do trabalho (FERNANDES, 2012). 
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Já na perspectiva freiriana, a formação do educador é compreendida também como um 

processo permanente. Este pressuposto está de acordo com sua compreensão acerca da visão 

de que o homem é um ser inacabado. O humano não é uma realidade pronta e fechada, mas 

ser em construção e em constante processo de educação e de reeducação (VIEIRA, 2008).  A 

Educação Permanente está associada à percepção de que ela acontece sobre a realidade 

prática. Resulta daí a compreensão de que um programa de formação permanente de 

educadores, norteados pelos princípios freirianos, trabalhe sobre as práticas que os docentes 

desenvolvem. O educador pode aprender a partir da prática na medida em que esta constitui o 

ponto de partida de sua reflexão (VIEIRA, 2008). 

O educador enquanto ser social vive em interação com outros seres, reconstruindo e 

sendo reconstruído pela sociedade. Sujeito inconcluso, em permanente processo de formação, 

passível de ressignificados advindos de muitas experiências vividas durante sua trajetória. É 

neste processo que o diálogo se faz presente enquanto necessidade existencial e pressuposto 

do trabalho coletivo (VIEIRA, 2008). 

A Educação Permanente está assim, associada à percepção de que ela acontece a 

partir, com e sobre um contexto; como a prática educativa é pessoal e contextual, é necessária 

uma formação que parta do estudo das situações práticas. Para Freire, o contexto concreto é a 

situação ou o lugar de um determinado problema que se quer analisar (FREIRE, 1977 apud 

VIEIRA, 2008 p. 49). 

Feldmann (2008 p.178 ) apud  Cizotto (2010, p. 102) aborda a necessidade de a escola 

ressignificar a sua função social e se mostrar como um ambiente formador de identidades dos 

sujeitos históricos que nela convivem na compreensão de valores, atitudes, sentimentos, 

emoções e que integram o processo de comunicação dos diferentes grupos que nela estão 

presentes.  

Em nossas discussões, a escola tem sido concebida como espaço de construção – e 
por isso dinâmico –, associado à ideia do humano, que permeia o fazer educativo. A 
tarefa da escola é trabalhar com as relações interpessoais, pedagógicas e 
institucionais. Na escola há o existir, a existência humana. Não nascemos humanos, 
mas nos tornamos humanos na prática social da qual a  escola faz parte, 
humanizando-nos uns aos outros. Esse processo histórico e social chama-se 
educação, corporificada na relação entre teoria e prática. Nessa perspectiva, a 
formação continuada de professores, articulada aos fazeres na e da escola, além de 
uma formação compartilhada, é também uma autoformação, uma vez que os 
professores reelaboram os seus saberes em experiências cotidianamente vivenciadas 
[..] (FELDMANN , 2009, p. 79) .  

 

A autora ressalta a importância da Educação Continuada e a necessidade de torná-la 

um desafio fundamental, pois, formar professores é sempre a possibilidade de humanização 

das práticas educativas. 
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O tema Educação Continuada e Educação Permanente não é exclusivo da Saúde e da 

Educação. O Serviço Social enquanto profissão interventiva na realidade social, por meio de 

seus órgãos representativos, o conjunto CFESS-CRESS, com contribuições da Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e da Executiva Nacional dos 

Estudantes de Serviço Social (ENESSO) também tem se dedicado às discussões sobre a 

temática da Educação Continuada e Educação Permanente; em 2012, apresentaram a Política 

de Educação Permanente que fortalece um dos princípios fundamentais do Código de Ética 

do/a Assistente Social, no que se refere ao “[...] compromisso com a qualidade dos serviços 

prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência 

profissional” (BRASIL, 2012c, p. 8).  

Esse documento do conjunto CFESS-CRESS é instrumento político direcionado a 

fortalecer a formação e o exercício profissional e contribuir para a garantia da qualidade dos 

serviços prestados à população usuária do Serviço Social brasileiro, reafirmando o projeto 

profissional, articulando uma dupla dimensão. De um lado, as condições macrossocietárias 

que estabelecem o terreno sócio-histórico em que se exerce a profissão, seus limites e 

possibilidades; e, de outro, as respostas de caráter ético-político e técnico-operativo dos/as 

agentes profissionais a esse contexto, apoiadas nos fundamentos históricos, teóricos e 

metodológicos do Serviço Social. 

O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), em conjunto com os Conselhos 

Regionais de Serviço Social, lançou, em 2006, uma campanha nacional pela livre orientação e 

expressão sexual “O amor fala todas as línguas: assistente social na luta contra o preconceito”. 

Tratou-se de campanha que visou desnaturalizar e desconstruir a heterossexualidade como 

única expressão socialmente legítima da sexualidade humana, uma vez que, como recurso 

ideológico o patriarcado traz consequências nocivas àqueles/àquelas que (não) ousam dizer o 

nome. A negação de direitos é apenas uma delas. É de domínio público que não há na 

sociedade nenhuma polêmica sobre a expressão da heterossexualidade. No entanto, o amor e o 

sexo entre homens e entre mulheres não é só polêmico, mas muitas vezes, alvo de profundos 

preconceitos que invadem todas a dimensões da vida social, de forma velada ou explícita 

(MESQUITA; MATOS, 2011).     
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Figura 9 – Cartaz de divulgação da Campanha 

“O amor fala todas as línguas: assistente social na luta contra o preconceito” 
Fonte: Brasil, 2006d 

   

A identidade profissional do assistente social pauta-se na garantia dos direitos, sendo 

fundamental que a Política de Educação garanta espaços para reflexões, visando o 

desenvolvimento dos indivíduos que respeitem a diversidade sexual. A escola não pode abrir 

mão da educação política e deve trazer para o debate a alienação e as relações de poder no 

cotidiano.  

Nessa medida, como integrante da equipe técnica do Programa Municipal de 

DST/Aids e do Grupo Gestor Saúde e Educação, as mediações constitutivas de minha prática 

profissional estão direcionadas nessa perspectiva de respeito aos direitos humanos e sociais, 

tendo em vista à efetivação do projeto-ético-político profissional.  

O Serviço Social enquanto profissão comprometida com a classe trabalhadora defende 

intransigentemente os direitos humanos, posiciona-se a favor da equidade, da justiça social, da 

universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas públicas, na 

perspectiva de uma educação que promova a emancipação social. 
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CAPÍTULO 3 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

Além de apresentar características demográficas, sociais e epidemiológicas do 

município de Guarulhos, este capítulo procura descrever e analisar os resultados desta 

pesquisa.  

 
3.1. A cidade de Guarulhos 

Dentre as diversas versões sobre a fundação de Guarulhos, a mais aceita pelos 

historiadores locais é a que se refere ao tempo da fundação de São Paulo, quando a Região 

Norte era povoada por duas tribos da nação tupi: a dos Guarulhos, da família guaianases, que 

dominava a margem direita do Tietê; e a outra do Uraraí, que ocupava a margem oposta, 

desde os bairros da Penha e São Miguel, na capital.24. Em 1560, pela necessidade de defesa e 

para favorecer a catequese, os jesuítas concentraram as duas tribos, formando as Aldeias dos 

Guarulhos e a de São Miguel.  

Uma das doze aldeias de apoio à defesa de São Paulo de Piratininga, Guarulhos foi 

iniciada com a construção da capela de Nossa Senhora da Conceição pelo padre jesuíta João 

Álvares. Este grupamento foi o que mais prosperou, sobretudo a partir das notícias de 

descobrimento de ouro na região, por volta de 1590, atraindo muita gente e propiciando a 

formação do povoado à margem da Aldeia dos Guarulhos.  

Por vezes chamada Conceição dos Guarulhos, ou simplesmente Guarulhos, a cidade 

foi crescendo; em 1675, passou a figurar como distrito de São Paulo com o nome de Nossa 

Senhora da Conceição dos Guarulhos. Como núcleo irradiador das primeiras estradas, tornou-

se berço dos bandeirantes e centro de abastecimento de suas provisões. Diversos sítios foram 

implantados com a cultura de trigo e o fabrico de açúcar, dando destaque econômico à 

povoação que, em 1880, virou município; somente, em 1906, recebeu o nome de Guarulhos. 

Seu grande desenvolvimento deu-se, por volta de 1950, quando a escassez e custo dos 

imóveis, em São Paulo, impulsionaram a busca de alternativas de localização industrial. Com 

a abertura da rodovia Presidente Dutra, em 1954, tornou-se mais vantajosa ainda a ocupação 

desse vazio, afetando toda a estrutura urbana do Município. Tratava-se da expansão industrial 

paulista que alterou as características de Guarulhos, de hortifrutigranjeiro para industrial. Com 

                                                           
24 Os integrantes da tribo guaianases eram de baixa estatura e “barrigudos”, daí terem recebido o nome de 
guaruspor, porque se assemelhavam aos peixes de água-doce, chamados guaru-guarus, mais conhecidos por 
“barrigudinhos”, derivando a transformação pelo colonizador para Guarulhos. Para conhecer melhor procurar 
em:<http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/saopaulo/guarulhos.pdf>. Acesso em: 10 abr. 2016.  
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a expansão das indústrias foram atraídos grandes contingentes de mão de obra, cuja população 

fixou-se na área urbana em contínuos loteamentos. Nessas condições, a população cresceu de 

35 mil, em 1950, para 101 mil, em 1960; de 237 mil, em 1970 para 532.726, em 1980; a 

cidade está primordialmente ligada a atividades industriais. 

Guarulhos é integrante da Região Metropolitana de São Paulo, com 1.312.197 

habitantes, em área territorial de 319,019 km2, e ocupa o 12º lugar no ranking dos municípios 

mais populosos do estado de São Paulo (BRASIL, 2010b); está localizado entre duas das 

principais rodovias nacionais: a Via Dutra, eixo de ligação São Paulo – Rio de Janeiro e a 

Rodovia Fernão Dias, que liga São Paulo a Belo Horizonte.  Conta ainda com a Rodovia 

Ayrton Senna, que facilita a ligação de São Paulo diretamente ao Aeroporto Internacional de 

Guarulhos (GUARULHOS, 2016).    

              
Figura 10 – Mapa do Brasil com destaque para a Região Sudeste – Estado de São Paulo e Município de Guarulhos 

Fonte: GUARULHOS, 2011 
 

 

A cidade recebeu, nas últimas décadas, diversos grupos populacionais que chegaram 

em busca de oportunidades de emprego e moradia. A história de sua ocupação levou à 

construção de ambientes marcados por fortes desigualdades e demandas sociais nas áreas da 

educação, saúde, trabalho, cultura, lazer, moradia etc. Atuar nessas necessidades exige 

vontade política, instrumentos democráticos de gestão e participação popular.  



75 

 

A cidade de Guarulhos beneficiou-se do surgimento dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) e das políticas governamentais federais, como o Programa Saúde e 

Prevenção nas Escolas (SPE), lançado por iniciativa do Ministério da Educação e do 

Ministério da Saúde, por intermédio do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais, em 

2003, com outros parceiros25.   

Tendo o Programa Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE) como referência, Guarulhos 

utiliza os PCN como norteadores das ações de educação preventiva e propõe a articulação 

entre as áreas da Saúde e da Educação para a promoção de atividades de Educação em Saúde 

que sejam incorporadas ao planejamento das secretarias da Educação estaduais e municipais, 

bem como, aos projetos pedagógicos das escolas públicas de ensino fundamental e médio. 

Para tal, mobiliza o setor da educação em todo o território nacional estimulando a realização 

de ações em áreas temáticas como direitos sexuais e reprodutivos e prevenção das DST/aids, 

uso de drogas e gravidez juvenil. O programa também tinha como meta o envolvimento de 

um número maior de atores que contribuiriam com esse processo, como os próprios jovens, a 

comunidade escolar, as universidades, as ONGs e as redes de jovens vivendo com HIV. As 

principais atividades do programa são: 

� Constituição de grupos de trabalho entre setores da Saúde e Educação nos estados e 

municípios; 

� Formação de profissionais da Educação e da Saúde; 

� Disponibilização de preservativos nas escolas; 

� Produção e reprodução de materiais educativos e informativos sobre os temas 

abordados; 

� Organização de encontros nacionais e estaduais para promover intercâmbio de 

experiências; 

� Elaboração de concurso anual de histórias em quadrinhos e outras mídias sobre a 

temática de prevenção do HIV entre estudantes de escolas públicas do ensino 

fundamental e médio; 

� Estímulo ao protagonismo juvenil. 

                                                           
25 Os ministérios da Saúde e da Educação realizaram este trabalho, em parceria com a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF)  e  
o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA); estas instituições fizeram parte do Grupo de Trabalho 
Federal (GTF) encarregado da elaboração de diretrizes, avaliação e monitoramento do programa.  
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O Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE) deixou de ser programa para ser incorporado 

como projeto do Programa Saúde na Escola (PSE)26, instituído pelo Decreto Presidencial n. 

6.286, de 5 de dezembro de 2007.  

Nesse processo, os dois ministérios, as diferentes instâncias dos níveis estaduais e 

municipais e os parceiros da Organização das Nações Unidas (ONU) vêm somando esforços 

para ampliar a resposta nacional e, como consequência, promover o acesso universal à 

prevenção, assistência e tratamento da aids. Hoje, a principal meta do programa é a expansão 

das ações intersetoriais em todos os municípios do País. Em Guarulhos, essa ação articulada 

entre as duas secretarias faz-se por meio do Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE), no 

qual o Grupo Gestor Saúde e Educação está inserido e conta com uma rede ampla de 

serviços27. 

A partir de 2001, um grande desafio foi colocado aos gestores e trabalhadores da 

Secretaria da Saúde: rever o modelo de gestão que, até aquele momento, ainda se apresentava 

com o planejamento centralizado, sem considerar as diferenças e diversidades locais e 

regionais do município. O modelo médico assistencial era pautado, na lógica da oferta e não 

da demanda, com baixa governabilidade sobre os processos de gestão local, por parte das 

gerências de serviços e fragilidade técnica dos gestores do sistema. Na época, a Secretaria 

Municipal da Saúde não cumpria a missão de ofertar à população serviços de saúde de 

qualidade e resolutivos, em consonância com os princípios e diretrizes do SUS. Em 2005, a 

secretaria deu início ao processo de “territorialização”, como estratégia e instrumento para 

reconstrução de um modelo de atenção à saúde, voltado para a realidade local, respeitando a 

diversidade dos diferentes territórios da cidade.  

                                                           
26 O PSE atua na promoção da saúde e prevenção de doenças entre estudantes brasileiros e na fomentação de 
uma cultura de paz nas escolas. As ações previstas como essenciais no PSE variam de acordo com o nível de 
ensino e estão compreendidas em três componentes: No Componente I: Avaliação das condições de saúde, 
estão previstas ações no âmbito da saúde nutricional, saúde ocular, saúde bucal, saúde auditiva, saúde clínica 
(situação vacinal e doenças), saúde psicossocial; no Componente II: Promoção da saúde e prevenção das 
doenças e agravos, estão previstas ações no âmbito da alimentação saudável, prática corporal, saúde sexual e 
reprodutiva (SPE), prevenção ao uso de drogas (SPE), cultura de paz, saúde mental, saúde ambiental e 
desenvolvimento sustentável e no Componente III: Capacitação permanente dos profissionais da Saúde e da 
Educação, estão previstas qualificações para abordagem das temáticas dos Componente I e II. Em 2011, 
Guarulhos assinou o termo de adesão ao PSE. Nesse contexto, as políticas de Saúde e Educação voltadas às 
crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública brasileira unem-se para promover o 
desenvolvimento pleno desse público. 
27 Na Secretaria de Estado da Educação, as Diretorias de Ensino de Guarulhos Norte contam com 88 escolas, e a 
Sul com 86 escolas; na Secretaria Municipal da Educação, são 140 escolas; e na Secretaria Municipal da Saúde 
são 69 Unidades Básicas de Saúde e três Serviços de Assistência Especializada em HIV/aids: SAE Pediátrico, 
SAE Carlos Cruz e CTA Ubiratan Marcelino dos Santos. 
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Em 2007, com adesão do município ao “Pacto pela Saúde”28, foram constituídos os 

respectivos Colegiados de Gestão Intramunicipais, com representação dos Distritos de Saúde 

em cada Região de Saúde e um Colegiado de Gestão Regional com a representação de gestor 

municipal e estadual. Desde agosto de 2010, o Município de Guarulhos possui quatro regiões 

de Saúde: Região I – Centro, Região II – Cantareira, Região III – São João/Bonsucesso e 

Região IV – Pimentas/Cumbica, anteriormente era dividido em três regiões: Fernão Dias – 

Dutra; Dutra – Trabalhadores e Cantareira.  

 
Figura 11 – Mapa do município de Guarulhos com destaque para as Regiões de Saúde 

Fonte: GUARULHOS, 2011 

 

 
 

Essas medidas fizeram avançar as ações de atenção à saúde ao conjunto do município 

de Guarulhos, não somente pelas novas formas de funcionamento, mas pelo exercício 

simultâneo de definição de prioridades, por parte dos gestores da Saúde e da Educação.   

 

 

 

                                                           
28 O Pacto pela Saúde é um conjunto de reformas institucionais do SUS para promover inovações nos processos 
e instrumentos de gestão, acordados entre as três esferas de gestão (União, Estados e Municípios); pode ser 
revisado anualmente, com base nos princípios constitucionais do SUS e ênfase nas necessidades de saúde da 
população (Brasil 2006a).   
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3.2. A epidemia da aids   
 

Do primeiro diagnóstico na década de 1980 até junho de 2014, Guarulhos registrou 

5.243 notificações de casos de Aids, 2,2% do total de casos registrados no Estado de São 

Paulo. A taxa de incidência é de 16,6 casos para cada 100.000 habitantes (2012), sendo a 5ª 

cidade29 do estado em número de casos. Entre os anos de 2009 e 2012, foram notificados em 

média 200 casos por ano (SÃO PAULO, 2014, p. 36).   

 O estudo “Revelando Tendências da Epidemia de Aids em jovens e adultos de 

Guarulhos”, realizado por Mendonça (2011), analisa a epidemia na população jovem de 

Guarulhos, apesar de os números de casos diagnosticados nessa faixa etária da população 

serem bem menores do que os índices encontrados em São Paulo e no Brasil. Ao considerar a 

janela imunológica30 não se pode deixar de inferir que a população jovem pode estar se 

infectando bem cedo e o diagnóstico estar sendo feito em idades mais avançadas. Desse 

modo, desenvolver ações que aumentem o acesso da população, às ações de prevenção e 

diagnóstico precoce no município, incluindo os mais jovens, pode ser fundamental para a 

prevenção da aids nesse segmento populacional. 

 A autora ao relacionar a variável categoria de exposição e sexo, observa que em 

mulheres, em toda série histórica, a maior proporção de casos ocorreu por relação 

heterossexual (81,49%) e não houve, em todo o período de 1996 a 2009, nenhum caso em 

mulheres com orientação homossexual. Em homens, a principal via de infecção, também foi a 

sexual, sendo a transmissão entre homens heterossexuais predominante de 1996 a 2008, com 

tendência de crescimento entre os homens que fazem sexo com homens (homossexuais e 

bissexuais), que, em 2009, superam a proporção de casos entre heterossexuais, especialmente, 

pela razão da categoria homossexual (MENDONÇA, 2011). 

 

                                                           
29  A primeira cidade é São Paulo que registrou 91.964 notificações de casos de aids; a segunda, Campinas com 
7.209; a terceira, Santos com 6.590, e a quarta é Ribeirão Preto com 6.413 casos. 
30 Refere-se ao intervalo de tempo entre a infecção pelo vírus da aids e a produção de anticorpos anti-HIV no 
sangue. Esses anticorpos são produzidos pelo sistema de defesa do organismo em resposta ao HIV e os exames 
irão detectar a presença dos anticorpos, o que confirmará a infecção pelo vírus. Disponível em:< 
(http://www.aids.gov.br/pagina/o-que-e-janela-imunologica>. Acesso em: 6 jun. 2016.  
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Figura 12 – Proporção de casos de aids, em indivíduos com 13 anos ou mais, segundo ano, 

 diagnóstico e categoria de exposição. Guarulhos, 1996 a 2009. 
                          Fonte: Mendonça, 2011 – SINANNET-VE-PEDST/Aids-SP – Dados preliminares até 30/06/2010 

 

O início dos anos 1990 marca o aumento expressivo da epidemia entre as mulheres. 

Na década anterior, havia mais de cinco homens diagnosticados para cada mulher. Esta 

relação masculino/feminino chega a três para uma, nos anos 1990 e dois homens para cada 

mulher, em 2000. Embora os primeiros casos tivessem o predomínio de usuárias de drogas 

injetáveis, a maioria das mulheres paulistas infectou-se pelo HIV em relações heterossexuais 

(78,4%) (SÃO PAULO, 2013). 

Desde 1997, a epidemia atingiu mais fortemente as jovens de 15 a 19 anos, que os 

jovens da mesma idade. Após 2008, as proporções nessa idade se igualam, com aumento 

proporcional do número de casos em garotos de até 19 anos. A queda de incidência tem 

favorecido às mulheres. Em 2010, houve redução de 40% no número de casos femininos 

notificados, em relação a 2000, enquanto essa queda entre os homens foi de 30%. O 

enfrentamento da epidemia entre as mulheres é prioridade estratégica do Programa Estadual  

de DST/Aids de São Paulo (PE DST/Aids-SP). Entre outras questões, as desigualdades ainda 

presentes entre homens e mulheres, as especificidades da saúde sexual e reprodutiva feminina 

e o exercício da maternidade justificam essa prioridade (SÃO PAULO, 2013). 

A infecção pelo HIV transcende questões biológicas e individuais, na medida em que 

resulta do contexto individual e social, no qual os sujeitos estão inseridos. Após o grande 

investimento em medicamentos e assistência às pessoas vivendo com HIV/aids, bem como a 

oferta de testagem, pode-se afirmar que diagnóstico precoce não é mais uma sentença de 

morte. Contudo, após quase quatro décadas do surgimento do primeiro caso, os desafios são 

no sentido de investir em ações de combate à discriminação e ao preconceito, em relação às 
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pessoas vivendo com aids e em ações de prevenção. Vale enfatizar que ações de prevenção 

meramente informativas podem não gerar mudanças de comportamento que garantam a 

redução da vulnerabilidade às doenças sexualmente transmissíveis. 

O Programa Municipal de DST/Aids faz parte do Grupo Gestor Saúde e Educação, o 

qual, no período de 2005 a 2015, foi representado por três configurações de coordenações que 

deram continuidade às ações intersetoriais direcionadas pela missão de:  

� “Reduzir a vulnerabilidade da população do município de Guarulhos em adquirir 

DST e HIV/AIDS; 

� Reduzir o preconceito, discriminação e os demais impactos sociais negativos das 

DST/HIV/AIDS; 

� Desenvolver políticas públicas pautadas na ética e no compromisso com a saúde e 

cidadania em consonância com os princípios do SUS; 

� Buscar a melhoria da qualidade de vida das pessoas afetadas pelas doenças”.31 

 

3.3. Educação Preventiva em DST/aids e os materiais educativos  

 

A Educação Preventiva em DST/aids visa diminuir a incidência de casos de DST e 

infecção pelo HIV e as ações devem discutir o conceito de vulnerabilidade, possibilitando à 

ampliação dos compromissos do indivíduo em relação a si mesmo, ao outro e à comunidade. 

Pode-se afirmar que não se limita apenas ao enfrentamento da epidemia da aids, mas também 

para contribuir na formação de cidadãos, sujeitos de sua própria sexualidade. A abordagem da 

sexualidade deve, ainda, em um contexto mais ampliado, superar o enfoque historicamente 

vinculado às questões reprodutivas. 

 

O exercício da sexualidade tem a iniciação sexual como fato social de 
importância individual e coletiva, ganhando dimensões variadas nos 
contextos históricos e culturais. A idade média de iniciação sexual dos 
brasileiros está em torno dos 15 anos de idade, justificando a necessidade de 
dar ênfase às ações de educação preventiva saúde direcionadas à população 
adolescente e jovem e ao enfrentamento da vulnerabilidade à infecção pelo 
HIV, outras DST e à gravidez não-planejada dos segmentos da população 
engajados na educação básica (BRASIL, 2007e, p. 12). 
  

Tendo em vista garantir direitos sexuais e reprodutivos, por meio da Educação 

Preventiva em DST/aids, é fundamental levar em conta o modo como adolescentes e jovens 

                                                           
31 Site da Prefeitura de Guarulhos. Disponível em: 
<http://www.guarulhos.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3258&Itemid=1021>. 
Acesso em: 16 jun. 2016.  
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pensam e se comportam diante dessa questão. O meio em que eles vivem, os aspectos de 

vulnerabilidade; os veículos de comunicação de massa; a indústria do entretenimento; as 

instituições comunitárias e religiosas e o sistema legal e político são fatores de poderosa 

influência sobre opiniões e comportamentos.  

  

3.3.1. Vídeos, documentários e jogos digitais  

 

Os vídeos, documentários e jogos digitais produzidos pelo Programa Municipal de 

DST/Aids constituem-se em material didático para a Educação Preventiva, cujos temas 

abordados dizem respeito ao uso do preservativo masculino e feminino; à gravidez na 

adolescência; ao teste anti-HIV; à sífilis congênita; à inclusão do pai no pré-natal e à 

transmissão vertical do HIV. 

 
Quadro 6 – Relação de vídeos e documentários produzidos pelo Programa Municipal de 
DST/Aids de Guarulhos 
 

Título Ano Tipo Duração 

Ele piscou para mim!  2003 Vídeo VHS-NTSC 17 min. 

Gravidez ou Camisinha? 

Eis a questão! 

2003 Vídeo VHS-NTSC 10 min. 

O teste anti-HIV protege o seu bebê 2003 Vídeo VHS-NTSC 17 min. 

Sífilis congênita  2010 Documentário – DVD 5 min. 

Mãe é mãe, pai é pai  

Agora, juntos no pré-natal  

2010 Documentário – DVD 5 min. 

Prevenção da transmissão vertical do 
HIV  

2010 Documentário – DVD 5 min. 

 

Esses vídeos e documentários foram distribuídos amplamente a todos os serviços de 

saúde.  
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Figura 13 – Vídeos e documentários produzidos pelo Programa Municipal de DST/Aids de Guarulhos  

 

Por sua vez, os jogos digitais foram confeccionados, em 2010, tanto para uso 

individual como coletivo. São quatro jogos digitais com personagem mediador, conteúdos 

dinâmicos e educativos, abordando prevenção, diagnóstico, tratamento, preconceito e tabus, 

fundamentados nos direitos humanos, no saber biomédico e no imaginário social das 

DST/aids, a saber: “Palavras Cruzadas” com tecnologia similar ao “Agora ou Nunca” da Rede 

Globo; o “Jogo dos 7 Erros” com ilustrações, em diferentes níveis de dificuldade e 

cronômetro com pontuação; “Quis Game DST”, assemelhando-se ao “Show do Milhão do 

SBT” e “Jogo da Memória” com ilustrações, assemelhando-se ao jogo de paciência do 

software Windows da Microsoft (MENDONÇA; OLIVEIRA , 2012). 

 

 

 
Figura 14 – Jogo Digital 7 erros produzido pelo Programa Municipal  

de  DST/Aids de Guarulhos, em 2010   
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A Educação Preventiva em DST/aids realizada por meio de jogos digitais, em CD-

ROM, estimula adolescentes, jovens e adultos para práticas sexuais seguras e favorece a 

multiplicação desses conhecimentos adquiridos entre os pares. Os jogos contemplam diversos 

temas como DST, sífilis, HIV/Aids, uso correto de preservativos, preconceito e 

discriminação. Informa e avalia os conhecimentos dos jogadores, norteando-os sobre o 

impacto desses conhecimentos em suas vidas. Cópias dos jogos foram fornecidas para toda a 

rede pública de ensino e saúde, empresas, faculdades, organizações não governamentais 

(ONGs), entre outros espaços de Guarulhos. 

Os jogos digitais, portanto, são ferramentas úteis e atraentes para trabalhar a prevenção 

com públicos e locais diversos, sendo capazes de estimular a reflexão e a percepção da 

vulnerabilidade na qual os sujeitos se encontram. É a possibilidade de entrar em contato com 

o conteúdo voltado para prevenção de forma interativa, descaracterizando a tradicional prática 

vertical de informações. Essa iniciativa do município de Guarulhos foi apresentada no IX 

Congresso Brasileiro de Prevenção das DST e Aids, do II Congresso Brasileiro de Prevenção 

das Hepatites Virais, do VI Fórum Latino-americano e do Caribe em HIV/Aids e DST e do V 

Fórum Comunitário, na categoria tecnologias e estratégias de prevenção, realizado no período 

de 28 a 31 de agosto em São Paulo.  

 

3.4. Educação em Sexualidade na prevenção das DST/aids nas escolas  

 

A Secretaria Municipal da Educação de Guarulhos trabalha o tema da sexualidade e 

seus desdobramentos, a partir da “Proposta Curricular – Quadro de Saberes Necessários 

(QSN)”, desde a Educação Infantil até a Educação de Jovens e Adultos. A educação em 

sexualidade como tema transversal no currículo dos ensinos fundamental e médio fortalece as 

ações programáticas no campo da vulnerabilidade e prevenção das DST/aids nas escolas e, ao 

mesmo tempo, representa um grande desafio na formação de crianças e adolescentes.  
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Figura 15 – Quadro de Saberes Necessários (QSN) 

 

O QSN é o resultado de um movimento de dois anos consolidado, em 2009, e contou 

com ampla participação e empenho de educadoras e educadores de todas as escolas da Rede 

Municipal de Educação com contribuições, a partir de suas práticas pedagógicas para a 

efetivação de um ensino de qualidade. 

É importante salientar os avanços no que tange ao tema Educação em Sexualidade, 

assegurado como componente dos currículos escolares na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), de 1996, e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), de 1997. Vale 

apontar os retrocessos durante a tramitação do Plano Nacional de Educação (PNE), que dita as 

diretrizes e metas da Educação para os próximos dez anos, no Congresso Nacional, em 2015. 

A polêmica criada foi em torno da questão de gênero que foi retirada do texto oficial, ficando, 

então, a cargo dos estados e municípios decidir sua manutenção ou exclusão. Entretanto, 

diversas câmaras municipais e assembleias legislativas vetaram a inclusão do tema sob 

pressão de setores conservadores.  

A Câmara Municipal de Guarulhos em 20/05/2015 realizou audiência pública32 sobre 

“Educação Sexual na Rede Municipal de Educação e Aborto”, convocada pelo presidente da 

Comissão de Direitos Humanos, que faz parte da bancada conservadora, cujos participantes 

impuseram a heteronormatividade e entendiam que a discussão de gênero não é 

                                                           
32 Disponível na íntegra em: <https://www.youtube.com/watch?v=p3PlUXpxqoY>. Acesso em: 24 mai. 2016. 
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responsabilidade da escola. Foram mais de três horas de discussão com a participação dos 

movimentos sociais, igrejas, estudantes e coordenação dos programas educacionais.  

Esse acontecimento teve ampla repercussão na mídia e, no dia 2/06/2015, o 

apresentador Marcelo Resende, do Programa Cidade Alerta33, reforçou a hegemonia 

dominante de que a educação em sexualidade é papel exclusivo da família. Entretanto, há uma 

pergunta essencial: como é possível discutir a prevenção das DST/aids sem considerar os 

gêneros?  

A tendência do Plano Municipal de Educação de Guarulhos, que até o momento não 

foi apresentado à Câmara Municipal, é seguir a lógica do PNE que não menciona no 

documento a questão de gênero; isso se configura como uma contradição e um retrocesso. É 

fundamental a discussão de gênero dentro da Educação, porque, antes de tudo, os direitos já 

consolidados na LDB e nos PCN devem ser respeitados.  

É importante destacar que a prevenção das DST/aids no ambiente escolar desmistifica 

os tabus e mitos sobre a sexualidade, disseminando informações referentes às transformações 

que ocorrem no corpo da criança e do adolescente, masturbação, virgindade, diversidade 

sexual, práticas sexuais e uso correto do preservativo masculino e feminino. A sexualidade é 

entendida como algo inerente à vida e à saúde, que se expressa no ser humano, do nascimento 

até a morte. Relaciona-se com o direito ao prazer e ao exercício da sexualidade com 

responsabilidade sem subordinação de gênero e religiosidade.  

 

3.5. Ações intersetoriais do Grupo Gestor Saúde e Educação  

 

O Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE) e as ações articuladas entre Saúde e 

Educação partem da realidade social de determinado território. Nessa perspectiva, adota-se a 

concepção de território como espaço de Promoção da Saúde, no qual vários sujeitos sociais – 

gestores, usuários, profissionais da Saúde, da Educação e de outros setores, movimentos 

populares, organizações não governamentais, conselhos, dentre outros – atuam coletivamente 

para promover a melhoria das condições de vida e saúde das pessoas, dos bairros e das 

cidades.  

O Grupo Gestor Saúde e Educação vem desenvolvendo, como já foi mencionado, 

ações intersetoriais para a prevenção às DST/aids, na rede de ensino público, desde 2005, 

articuladas aos serviços da atenção básica, com as seguintes responsabilidades:   

                                                           
33 Disponível na íntegra em: <https://www.youtube.com/watch?v=ngsvhNsiu64>. Acesso em: 24 mai. 2016. 
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� Definição e desenvolvimento de ações de prevenção das DST/aids e drogas nas 

escolas municipais e estaduais; 

� Definição e implantação de estratégias que promovam acesso de adolescentes aos 

serviços de saúde; 

� Fortalecimento da articulação entre as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e as 

escolas do entorno. 

Sem dúvida as ações desencadeadas pelo grupo gestor de Guarulhos representam um 

marco na articulação de saberes, no entrelaçamento entre Saúde e Educação, no 

reconhecimento da escola como um espaço emancipatório para a construção da cidadania, 

visando a transformações mais efetivas nas condições determinantes da vulnerabilidade de 

crianças, adolescentes e jovens no contexto da prevenção das DST/aids.  

O Grupo Gestor Saúde e Educação adota as publicações do Projeto Saúde e Prevenção 

nas Escolas (SPE) como referencial teórico para incentivar, desencadear e alimentar processos 

de Educação Continuada de profissionais da Educação e da Saúde, tomando como referência 

as inúmeras experiências que vêm sendo implementadas em todo o País. Para viabilizar a 

implantação do Projeto SPE na perspectiva intersetorial e interdisciplinar, foram distribuídos 

amplamente materiais educativos (Figura 16) em todo território nacional, com a finalidade de 

instrumentalizar gestores para implementação do projeto e formar profissionais da Saúde e da 

Educação para a incorporação da cultura da promoção e prevenção à saúde na atuação 

profissional cotidiana.  

                                                                                          
Figura 16 – Publicações para implantação do Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE) 

Fonte: BRASIL, 2007d e 2007e 

 

Em 2010, foi lançada a publicação “Histórias em Quadrinhos – HQ SPE” para apoiar 

professores(as) no trabalho com adolescentes e jovens, com o objetivo de desenvolver 
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estratégias de promoção dos direitos sexuais e direitos reprodutivos, promoção da saúde, 

prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, do HIV e da aids, e educação sobre álcool 

e outras drogas, por meio de ações articuladas no âmbito das escolas e das unidades básicas de 

saúde. 

                            
                                  Figura 17 – Histórias em Quadrinhos dirigidas a adolescentes e jovens 

                                   Fonte: BRASIL, 2010c 

 

Outra publicação sobre prevenção das DST/aids é a série de fascículos “Adolescentes 

e Jovens para a Educação entre Pares”, de 2011, destinada a adolescentes e jovens com o 

objetivo de auxiliá-los(as) no desenvolvimento de ações de formação para promoção da saúde 

sexual e saúde reprodutiva, a partir do fortalecimento do debate e da participação juvenil.  São 

oito volumes temáticos: Sexualidade e saúde reprodutiva; Juventudes e participação; 

Metodologias; Prevenção das DST, HIV e aids; Álcool e outras drogas; Raças e etnias; 

Gêneros e Diversidades sexuais. 

 

 
Figura 18 – Adolescentes e jovens para a educação entre pares: metodologias. Série Fascículos 

Fonte: BRASIL, 2011b 
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De fato, ao longo de sua trajetória, o Grupo Gestor Saúde e Educação dá sustentação 

teórica e metodológica às ações que desenvolve, a partir das publicações do Projeto Saúde e 

Prevenção nas Escolas34, cujos conteúdos estão contemplados nos materiais educativos e 

técnico-administrativos examinados neste trabalho. A leitura minuciosa desses materiais 

resultou na sistematização e mapeamento e das ações intersetoriais realizadas, no período de 

2005 a 2015, enunciadas no quadro a seguir.  

 
Quadro 7 – Mapeamento das ações resultantes da intersetorialidade desenvolvidas pelo 
Grupo Gestor Saúde e Educação, no período de 2005 a 2015 
 
 

Meses/Ano Modalidades Objetivos 

Maio a dezembro 
2005 

I Curso de Educação Preventiva em 
DST/Aids e Drogas 

Possibilitar espaços de reflexão e 
aprofundamento teórico sobre 
DST/aids e Drogas, visando à 
implantação de projeto de 
prevenção nas escolas da rede 
pública de ensino. 

Dezembro 
2005 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– “Aids e Racismo” 

Refletir sobre o impacto que as 
desigualdades entre negros e 
brancos e o racismo têm na 
produção de vulnerabilidades. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre Educação 
Preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Maio a dezembro 
2006 

II Curso de Educação Preventiva 
em DST/Aids e Drogas 

Possibilitar espaços de reflexão e 
aprofundamento teórico sobre 
DST/aids e Drogas, visando à 
implantação de projeto de 
prevenção nas escolas da rede 
pública de ensino. 

Março 
2006 

I Seminário de Prevenção às 
DST/Aids e Drogas 

Divulgar as ações integradas 
entre as secretarias municipais de 
Saúde e Educação, juntamente 
com a Secretaria de Estado da 
Educação, contribuindo para a 
Formação Permanente de 

                                                           
34 Esses materiais podem ser acessados em bibliotecas virtuais de domínio público. Disponível em: 
<http://www.saude.gov.br/bvs>. Acesso em: 24 mai. 2016 (Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da 
Saúde). Disponível em: <http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/education/health-education-in-brazil/sexuality-
education-in-brazil/about-health-and-prevention-in-schools-project/#c1235575>. Acesso em: 24 mai. 2016 
(Biblioteca Virtual da UNESCO).  
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educadores da rede pública de 
ensino e de profissionais de 
saúde. 

Dezembro 
2006 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– "A vida é mais forte que a aids" 

Proporcionar o debate sobre a 
discriminação, o preconceito e o 
estigma que envolvem o HIV e a 
aids. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre Educação 
Preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de ensino 

Junho a dezembro 
2007 

Capacitação nas áreas de Educação 
Sexual, Saúde Reprodutiva e 
Prevenção a DST/aids. 

Instrumentalizar profissionais da 
Saúde e da Educação, bem como 
estudantes do ensino público em 
saúde sexual e reprodutiva para a 
prevenção das DST/aids. 

Dezembro 
2007 

1ª Jornada de Controle das DST em 
Guarulhos. 

Capacitar profissionais de Saúde 
(médicos e enfermeiros) para o 
tratamento, por meio da 
Abordagem Sindrômica das 
DST/aids. 

Dezembro 
2007 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– “Sua atitude tem muita força na 
luta contra Aids”. 

Refletir sobre a articulação entre 
Saúde e da Educação para ações 
intersetoriais. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre Educação 
Preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Outubro 
2008 

1ª Campanha Municipal de 
Combate a Sífilis Congênita – 
“Guarulhos livre da Sífilis 
Congênita”. 

Possibilitar espaços de reflexão e 
aprofundamento teórico sobre a 
sífilis. 
 
Reduzir o número de casos de 
sífilis e de sífilis congênita em 
Guarulhos. 

Dezembro 
2008 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– “Sexo não tem idade. Proteção 
também não”. 

Tratar de assuntos ligados à 
relação sexual em diferentes 
ciclos de vida, como o uso de 
preservativo. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre Educação 
Preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Novembro 
2009 

Capacitação em Redução de Danos 
por Uso de Drogas 

Implantar comitê intersetorial 
responsável pela implantação do 
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Programa de Redução de Danos 
em Guarulhos. No campo do 
HIV/aids, essas estratégias 
visam, sobretudo, reduzir a 
vulnerabilidade dos usuários de 
drogas, injetáveis ou não, à 
infecção do HIV e da hepatites B 
e C. 

Outubro 
2009 

2ª Campanha Municipal de 
Combate a Sífilis Congênita – 
“Todo bebê merece nascer e viver 
com saúde”. 

Possibilitar espaços de reflexão e 
aprofundamento teórico sobre a 
sífilis. 
 
Reduzir o número de casos de 
sífilis e de sífilis congênita em 
Guarulhos. 

Dezembro 
2009 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– “Viver com AIDS é possível, 
com preconceito, não”. 

Refletir sobre os direitos 
humanos e o acesso universal à 
prevenção, tratamento, cuidados 
e apoio às pessoas vivendo com 
HIV/aids e firmar um 
compromisso social contra a 
discriminação e o preconceito. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre Educação 
Preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Dezembro 
2009 

Teatro Preventivo: “Bicho e Cabeça 
– Educação Sexual” (Grupo Boca) 
 

A história se passa com João 
Carlos, um adolescente que está 
descobrindo sua sexualidade. 
Certo dia, ele se depara 
conversando com o seu pênis, 
um personagem extracorpóreo 
chamado Cobra, com quem 
discute os conflitos dessa 
descoberta.  Na discussão que se 
segue, Cobra reivindica de João 
Carlos maior proteção a sua 
integridade física e o alertará dos 
terríveis problemas que poderá 
causar a negligência a esses 
cuidados. 

Janeiro a dezembro 
2010 

Capacitação nas áreas de Educação 
Sexual, Saúde Reprodutiva e 
Prevenção a DST/aids. 

Instrumentalizar profissionais da 
Saúde e da Educação, bem como 
estudantes do ensino público em 
saúde sexual e reprodutiva para a 
prevenção das DST/aids. 

2010 – Outubro 3ª Campanha Municipal de 
Combate a Sífilis Congênita – 

Possibilitar espaços de reflexão e 
aprofundamento teórico sobre a 
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“Todo bebê merece nascer e viver 
com saúde. Abrace esta causa” 

sífilis. 
 
Reduzir o número de casos de 
sífilis e de sífilis congênita em 
Guarulhos. 

Outubro 
2010 

1ª Gincana de Jogos em Educação 
Preventiva 

Tratar a prevenção das DST/aids 
de forma lúdica, criativa e 
divertida. 
 
Contribuir para o aprendizado, a 
partir dos Jogos Educativos de 
Prevenção, criados pela 
Secretaria da Saúde – Programa 
Municipal de DST/HIV/AIDS: 
� Quiz Game DST; 
� DST – Game Guarulhos/ 

Cruzadinha; 
� DST – Game Guarulhos/Jogo 

dos 7 Erros e Memory Game. 
Dezembro 
2010 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– “O preconceito como aspecto de 
vulnerabilidade ao HIV/aids”. 

Contribuir para a desconstrução 
do preconceito sobre as pessoas 
vivendo com HIV/aids e a 
conscientização dos jovens sobre 
comportamentos seguros de 
prevenção. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre educação 
preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Dezembro 
2010 

I Concurso Municipal de 
Experiências Bem-Sucedidas em 
Prevenção às DST/aids. 
 
 
Categorias para a Rede Municipal: 
Relato de Curiosidades; Histórias 
em Quadrinhos (HQ); Cartazes; 
Marchinhas. 

Categorias para a Rede Estadual: 
Paródia; Slogan; Peça de Teatro, 
Filme 1’. 

 

Estimular ações de prevenção no 
desenvolvimento da saúde 
sexual, por meio da escolha de 
propostas pedagógicas realizadas 
nas escolas da rede pública de 
ensino e de trabalhos técnicos 
das Unidades de Saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
Revelar o desenvolvimento de 
ações/trabalhos em relação à 
sexualidade humana, no que 
tange a: relações de gênero, 
cuidado com a saúde do corpo, 
saúde sexual e reprodutiva, 
gravidez na adolescência, 
combate às formas de 
discriminação em relação à 
diversidade sexual, prevenção às 
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doenças sexualmente 
transmissíveis e uso abusivo de 
drogas. 

Dezembro 
2010 

Teatro Preventivo: Labirinto das 
Sensações (Cia. Paulista de Artes) 
 

O Labirinto das Sensações é uma 
intervenção artística baseada em 
performances cênicas interativas, 
que proporcionam reflexões 
sobre as DST/aids aos 
espectadores /participantes, além 
de aguçar os sentidos. 

Março a outubro 
2011 

Capacitação nas áreas de Educação 
Sexual, Saúde Reprodutiva e 
Prevenção a DST/aids 

Instrumentalizar profissionais da 
Saúde e da Educação e 
estudantes do ensino público em 
saúde sexual e reprodutiva para a 
prevenção das DST/aids. 

Agosto 
2011 

I Seminário sobre Sexualidade e 
Vulnerabilidade. 

Trazer a temática da sexualidade 
humana a partir da discussão da 
construção dos papéis de gênero 
em nossa sociedade. 
 
Discutir situações de 
vulnerabilidade que podem 
afetar crianças, jovens e adultos 
às Doenças Sexualmente 
Transmissíveis. 
 
Promover o enfrentamento de 
todas as formas de preconceito e 
discriminação. 

Outubro 
2011 

II Seminário sobre Sexualidade e 
Vulnerabilidade. 

Refletir sobre a sexualidade e 
significados de gênero nos 
brinquedos e brincadeiras 
Infantis; 
 
Discutir a diversidade sexual no 
contexto de uma educação para a 
cidadania. 

Outubro 
2011 

4ª Campanha Municipal de 
Combate à Sífilis Congênita – 
“Todo bebê merece nascer e viver 
com saúde”. 

Possibilitar espaços de reflexão e 
aprofundamento teórico sobre a 
sífilis. 
 
Reduzir o número de casos de 
sífilis e de sífilis congênita em 
Guarulhos. 

Dezembro 
2011 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– “A aids não tem preconceito. 
Previna-se”. 

Estimular a reflexão sobre a falsa 
impressão de que a aids afeta 
apenas o outro, distante da 
percepção de que todos estamos 
vulneráveis. 
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Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre educação 
preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Dezembro 
2011 

II Concurso Municipal de 
Experiências Bem-Sucedidas em 
Prevenção às DST/aids. 
 

Categorias para a Rede Municipal: 
Relato de Curiosidades; Histórias 
em Quadrinhos (HQ); Cartazes; 
Marchinhas. 

Categorias para a Rede Estadual: 
Paródia; Slogan; Peça de Teatro, 
Filme 1’. 

 

Estimular ações de prevenção no 
desenvolvimento da saúde 
sexual, por meio da escolha de 
propostas pedagógicas realizadas 
nas escolas da Rede Pública de 
Ensino e de trabalhos técnicos 
das Unidades de Saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
Revelar o desenvolvimento de 
ações/trabalhos em relação à 
sexualidade humana, no que 
tange a: relações de gênero, o 
cuidado com a saúde do corpo, 
saúde sexual e reprodutiva, 
gravidez na adolescência, o 
combate às formas de 
discriminação em relação à 
diversidade sexual, prevenção às 
doenças sexualmente 
transmissíveis e o uso abusivo de 
drogas. 

Dezembro 
2011 

Teatro Preventivo: Labirinto das 
Sensações (Cia. Paulista de Artes) 
 

O Labirinto das Sensações é uma 
intervenção artística baseada em 
performances cênicas interativas 
que proporcionam reflexões 
sobre as DST/aids aos 
espectadores /participantes, além 
de aguçar os sentidos. 

Junho 
2012 

III Seminário sobre Sexualidade e 
Vulnerabilidade – Diversidade 
sexual, preconceito, discriminação 
e bullying. 

Abordar o tema sexualidade 
humana a partir da discussão e 
reflexão sobre a diversidade 
sexual, rompendo com todas as 
formas de preconceito e 
discriminação, e promovendo o 
enfrentamento do bullying. 

Agosto 
2012 

IV Seminário sobre Sexualidade e 
Vulnerabilidade – Sexualidade na 
escola e suas interfaces. 

Refletir sobre a sexualidade nas 
escolas e suas interfaces. 
 
Trazer a temática a respeito da 
sexualidade humana no contexto 
escolar, a partir da discussão e 
reflexão sobre as diversas formas 
de se compreender a 
sexualidade, sua relação com o 
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currículo e as práticas 
pedagógicas decorrentes de uma 
abordagem que busca romper 
com todas as formas de 
preconceito e discriminação. 

Setembro 
a dezembro 
2012 

Capacitação nas áreas de Educação 
Sexual, Saúde Reprodutiva e 
Prevenção a DST/aids. 

Instrumentalizar profissionais da 
Saúde e da Educação e 
estudantes do ensino público em 
saúde sexual e reprodutiva para a 
prevenção das DST/aids. 

Outubro 
2012 

V Seminário sobre Sexualidade e 
Vulnerabilidade – Educação e 
Saúde: refletindo sobre os desafios 
contemporâneos a respeito da 
sexualidade humana. 

Refletir sobre os desafios 
contemporâneos a respeito da 
sexualidade humana no contexto 
da Saúde e Educação. 
 
Discutir a temática a respeito do 
desenvolvimento da Sexualidade 
Humana, a partir das diferentes 
fases da vida: infância, 
adolescência, juventude, adulta e 
das pessoas idosas, das relações 
de gênero e da interface com a 
vulnerabilidade. 

Dezembro 
2012 

Dia Mundial de Luta Contra a Aids 
– "Não fique na dúvida, fique 
sabendo". 

Enfatizar e incentivar o 
diagnóstico precoce do HIV, o 
sigilo e confidencialidade do 
teste, além do respeito aos 
direitos humanos. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre educação 
preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Dezembro 
2012 

III Concurso Municipal de 
Experiências Bem-Sucedidas em 
Prevenção às DST/aids. 
 
Categorias para a Rede Municipal: 
Relato de Curiosidades; Histórias 
em Quadrinhos (HQ); Cartazes; 
Marchinhas. 

Categorias para a Rede Estadual: 
Paródia; Slogan; Peça de Teatro, 
Filme 1’. 

 

Estimular ações de prevenção no 
desenvolvimento da saúde 
sexual, por meio da escolha de 
propostas pedagógicas realizadas 
nas escolas da rede pública de 
ensino e de trabalhos técnicos 
das Unidades de Saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
Revelar o desenvolvimento de 
ações/trabalhos em relação à 
sexualidade humana, no que 
tange a: relações de gênero, 
cuidado com a saúde do corpo, 
saúde sexual e reprodutiva, 
gravidez na adolescência, 
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combate às formas de 
discriminação em relação à 
diversidade sexual, prevenção às 
doenças sexualmente 
transmissíveis e uso abusivo de 
drogas. 

Março a dezembro 
2013 

Capacitação nas áreas de Educação 
Sexual, Saúde Reprodutiva e 
Prevenção a DST/aids 

Instrumentalizar profissionais da 
Saúde e da Educação e 
estudantes do ensino público em 
saúde sexual e reprodutiva para 
prevenção das DST/aids. 

Maio 
2013 

Campanha Permanente de 
Eliminação da Sífilis Congênita e 
do HIV – “Cuidando da saúde do 
bebê, evitando a transmissão da 
sífilis e do HIV”. 

Possibilitar espaços de reflexão e 
aprofundamento teórico sobre a 
sífilis. 
 
Evitar a transmissão da sífilis da 
mãe para o bebê durante a 
gestação e o parto. 

Junho 
2013 

VI Seminário sobre Sexualidade e 
Vulnerabilidade – Sexualidade e 
diversidade na perspectiva da 
garantia de direitos. 

Discutir aspectos da sexualidade 
humana, com foco na garantia de 
direitos, de forma a abordar o 
direito à temática da sexualidade 
no currículo escolar, rompendo 
com todas as formas de 
preconceito e discriminação, a 
partir dos temas: relações de 
gênero no ambiente escolar; 
direitos sexuais de crianças e 
adolescentes; direitos 
reprodutivos de adolescentes; 
direitos das crianças com 
HIV/AIDS; direito ao nome 
social para os homossexuais; 
união homoafetiva e casamento 
entre pessoas do mesmo sexo; 
adoção por casais homossexuais 
e combate à homofobia. 

Dezembro 
2013 

“Dia Mundial de Luta Contra a 
Aids – Por uma geração sem Aids”. 

Abordar com novo olhar sobre 
temas relacionados às DST e 
aids, contribuindo para a 
construção de  espaço de diálogo 
entre estudantes e professores. 
 
Socializar os trabalhos 
desenvolvidos sobre Educação 
Preventiva em DST/aids nas 
escolas da rede pública de 
ensino. 

Dezembro 
2013 

IV Concurso Municipal de 
Experiências Bem-Sucedidas em 

Estimular ações de prevenção no 
desenvolvimento da saúde 
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Prevenção às DST/aids. 
 
Categorias para a Rede Municipal: 
Relato de Curiosidades; Histórias 
em Quadrinhos (HQ); Cartazes; 
Marchinhas. 

Categorias para a Rede Estadual: 
Paródia; Slogan; Peça de Teatro, 
Filme 1’. 

 

sexual, por meio da escolha de 
propostas pedagógicas realizadas 
nas escolas da rede pública de 
ensino e de trabalhos técnicos 
das Unidades de Saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
Revelar o desenvolvimento de 
ações/trabalhos em relação à 
sexualidade humana, no que 
tange a: relações de gênero, 
cuidado com a saúde do corpo, 
saúde sexual e reprodutiva, 
gravidez na adolescência, 
combate às formas de 
discriminação em relação à 
diversidade sexual, prevenção às 
doenças sexualmente 
transmissíveis e uso abusivo de 
drogas. 

Março a julho 
2014 

Capacitação nas áreas de Educação 
Sexual, Saúde Reprodutiva e 
Prevenção a DST/aids 

Instrumentalizar profissionais da 
saúde e da educação e estudantes 
do ensino público em saúde 
sexual e reprodutiva para a 
prevenção das DST/aids. 

Março a dezembro 
2014 

Oficinas de Jogos Educativos de 
Prevenção – Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) 

Criar condições ideais para que 
os(as) educandos(as) da EJA se 
apropriem dos conhecimentos e 
desenvolvam iniciativa, 
curiosidade científica, atenção, 
disciplina, interesse, 
independência e criatividade. 
 
Contribuir para o aprendizado, a 
partir dos Jogos Educativos de 
Prevenção, criados pela 
Secretaria da Saúde – Programa 
Municipal de DST/HIV/AIDS: 
� Quiz Game DST; 
� DST - Game Guarulhos/ 

Cruzadinha; 
� DST - Game Guarulhos/ Jogo 

dos 7 Erros e Memory Game. 
Fevereiro 
2014 
 

Campanha "Marque um Gol Contra 
a Aids! Use Camisinha 

Promover ações de prevenção às 
DST/Aids de forma lúdica 
durante a Copa do Mundo de 
futebol em 2014. 

Maio 
2014 

VII Seminário sobre Sexualidade e 
Vulnerabilidade – Desenvolvimento 
da sexualidade humana, diversidade e 

Trazer o tema desenvolvimento 
da sexualidade humana, a partir 
de reflexões sobre as práticas e 
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gênero no cotidiano. ações no cotidiano, buscando 
romper com todas as formas de 
preconceito e discriminação, 
favorecendo o entendimento de 
que a sexualidade é uma das 
dimensões do ser humano e o 
constitui desde o seu nascimento 
manifestando-se de formas 
diversas em todas as fases de sua 
vida. 

Agosto 
2014 

Mesa de Discussão: “Adolescência 
e Vulnerabilidade: DST, Gravidez e 
Evasão Escolar”. 
(Participação no Seminário 
Programa Saúde na Escola – 
“Atendendo aos objetivos do 
milênio”). 

Refletir sobre estratégias para a 
redução das vulnerabilidades no 
contexto da gravidez na 
adolescência. 

Maio 
2015 

Encontro - “Superando a 
Homofobia: desafios para a Saúde e 
Educação”. 

Sensibilizar jovens e 
trabalhadores da Saúde e da 
Educação, por meio da discussão 
de preconceitos na busca do 
enfrentamento de toda forma de 
discriminação e violência em 
razão da orientação sexual e 
identidade de gênero. 
 
Contribuir para a melhoria das 
práticas de Saúde e Educação na 
perspectiva da defesa dos 
direitos e garantias fundamentais 
da população LGBTT. 

Janeiro 
a dezembro 
2015 

Estratégia “Juntos na Prevenção em 
Guarulhos”. 

Articular as políticas públicas 
locais, principalmente aquelas 
que se referem à área da Saúde e 
da Educação. 
 
Realizar articulação entre as 
Estratégias de Saúde da Família 
(ESF) e as escolas para 
potencializar as ações de 
prevenção para adolescentes e 
jovens, trabalhando de forma 
integrada e contínua. 
 
Ampliar o acesso do preservativo 
criando pontos de distribuição de 
insumos nas comunidades. 
 
Ampliar o acesso dos insumos de 
prevenção nas escolas. 
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Levar a reflexão de questões 
como diversidade sexual, 
homofobia, preconceito, racismo 
e violência para o cotidiano dos 
jovens. 
 
Envolver a comunidade na 
prevenção das DST/aids. 
 
Diminuir os casos de HIV/Aids 
entre jovens. 

 

 

O Grupo Gestor Saúde e Educação vem desenvolvendo diversas ações, entretanto, 

merecem destaque as lúdicas como estratégia no contexto da prevenção das DST/aids, 

conforme mapeamento apresentado no Quadro 7.     

O jogo digital como Educação Preventiva foi utilizado em gincanas escolares para 

tratar a prevenção das DST/aids de forma igualmente lúdica, criativa e divertida. Esse 

ambiente virtual apresenta desafios a serem vencidos por meio de um conjunto de regras e 

situações dinâmicas, proporcionando a exploração de diversos aspectos, como a aquisição de 

condutas cognitivas e o desenvolvimento do aprendizado necessário para informação sobre 

sexo seguro. A cada jogada pode-se vivenciar condutas, crenças e dúvidas do dia a dia, que 

facilita a reflexão e mudanças de comportamento necessárias para a prevenção. 

 O Concurso Municipal de Experiências Bem-Sucedidas em Prevenção às DST/aids 

surgiu, a partir de dezembro 2010, com objetivos de valorização e fortalecimento dos 

profissionais da Saúde e da Educação. As categorias para a participação no concurso foram 

divididas em três: Rede Municipal, Rede Estadual e da Saúde. As categorias para participação 

da Rede Municipal foram: Relato de Curiosidades; Histórias em Quadrinhos (HQ); Cartazes 

e Marchinhas. Para a Rede Estadual foram as categorias: Paródia; Slogan; Peça de Teatro e 

Filme 1’. Para a Saúde: Eliminação da Sífilis Congênita; Transmissão vertical do HIV; 

Garantia do acesso qualificado aos serviços de saúde para populações vivendo em contexto de 

maior vulnerabilidade (LGBTT, usuários de drogas, homens que fazem sexo com homens e 

profissionais do sexo) e Testagem da população de Guarulhos para HIV. A divulgação foi 

realizada amplamente na rede da Saúde e da Educação. Todas as Unidades Básicas de Saúde e 

de Atendimento Especializado em HIV/aids da Secretaria Municipal de Saúde de Guarulhos 

puderam se inscrever.  



99 

 

 Desse modo, motivar profissionais de diversos pontos de atenção à saúde e das 

escolas do município, pode contribuir para ampliar competências, compromissos, 

corresponsabilidade e criatividade, necessários à promoção de condições objetivas para o 

desenvolvimento de ações que melhorem os indicadores de saúde, voltados às DST/aids.   

O 1º Dezembro é Dia Mundial de Luta contra a Aids, criado em 1987, pela 

Assembleia Mundial de Saúde com apoio da ONU, para reforçar a solidariedade, a tolerância, 

a compaixão e a compreensão com as pessoas infectadas pelo HIV/aids. Desde 2005, o Grupo 

Gestor Saúde e Educação vem garantindo a realização desse evento, considerando o 

significado social e político contra a discriminação e o preconceito. A programação 

materializa-se com trabalhos desenvolvidos pelos educadores com os alunos no decorrer do 

ano.  As premiações das categorias do Concurso Municipal de Experiências Bem-Sucedidas 

em Prevenção às DST/aids ocorrem nessa data. Para Guarulhos, trata de evento de grande 

relevância, aberto ao público em geral, e não deve ser lembrado apenas pelo laço vermelho35, 

que é importante, mas também como espaço de Educação Permanente para a prevenção das 

DST/aids.  

Dentre as práticas de Educação em Saúde desenvolvidas pelo Grupo Gestor Saúde e 

Educação destacam-se, a partir da análise dos objetivos de cada uma, ações de Educação 

Continuada resultantes da intersetorialidade: seminários; encontros; jornadas; cursos e 

capacitações, por exemplo. 

 

3.5.1. Capacitações como Educação Continuada 

 

Diante da diversidade e complexidade de temas e conceitos surgidos a partir dessa 

ampla documentação e reconhecendo a necessidade de delimitar o foco de análise desta 

dissertação, foram escolhidas as capacitações nas áreas de Educação Sexual, Saúde 

                                                           
35 O laço vermelho é visto como símbolo de solidariedade e de comprometimento na luta contra a aids. O projeto 
do laço foi criado, em 1991, pela Visual Aids, grupo de profissionais de arte de New York, que queriam 
homenagear amigos e colegas que haviam morrido ou estavam morrendo de aids. O Visual Aids tem como 
objetivos conscientizar pessoas para a transmissão do HIV/aids, divulgar necessidades dos que vivem com 
HIV/aids e angariar fundos para promover prestação de serviços e pesquisas. O laço vermelho foi escolhido por 
causa de sua ligação ao sangue e à ideia de paixão, afirma Frank Moore, do grupo Visual Aids; inspirado no laço 
amarelo que honrava os soldados americanos da Guerra do Golfo. Foi usado publicamente, pela primeira vez, 
pelo ator Jeremy Irons, na cerimônia de entrega do prêmio Tony Awards, em 1991. Ele se tornou símbolo 
popular entre as celebridades nas cerimônias de entrega de outros prêmios e virou moda. Por causa de sua 
popularidade, alguns ativistas ficaram preocupados com a possibilidade de o laço se tornar apenas um 
instrumento de marketing e perdesse sua força, seu significado. Entretanto, a imagem do laço continua sendo um 
forte símbolo na luta contra a aids, reforçando a necessidade de ações e pesquisas sobre a epidemia. Hoje em dia, 
o espírito da solidariedade está se espalhando e vem criando mais significados para o uso do laço.  
Disponível em: < http://www.giv.org.br/ativismo/artigo01.htm>. Acesso em: 6 jun. 2016.  
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Reprodutiva e Prevenção das DST/aids ofertadas aos profissionais da Saúde e da Educação e 

estudantes da rede pública de ensino, como recorte da pesquisa. Com esse objetivo foram 

utilizados três processos administrativos licitatórios referentes à contratação de instituições 

para a capacitação nessas áreas36.  

A partir dos números dos processos administrativos identificados foram conhecidas, 

respectivamente, as instituições contratadas: APTA Associação para Prevenção e Tratamento 

da AIDS (PA 16604/2007); MD Consultoria de Projetos Ltda. (PA 8281/2008) e Plural 

Associação para Projetos de Desenvolvimento em Qualidade de Vida (PA 15587/2012) 

(Anexo C).  

Os processos administrativos consultados estavam muito bem organizados, com copias 

de diversos documentos, tais como: pesquisa de preço, certidões das empresas que 

participaram da licitação (pregão presencial), publicações em diário oficial do município de 

Guarulhos e do Estado de São Paulo, relatórios avaliativos fornecidos pelas prestadoras de 

serviços etc., em consonância com a LDO 8666/9337. Foram necessárias várias leituras para 

entender como ocorreram as contratações, execução e monitoramento dos contratos pelo 

Grupo Gestor Saúde e Educação.  

 

 
Figura 19 – Processos administrativos licitatórios referentes à contratação de instituições para as  

capacitações nas áreas de Educação Sexual, Saúde Reprodutiva e Prevenção a DST/aids 

                                                           
36 A tramitação do pedido de desarquivamento desses três processos foi solicitada pelo Departamento de 
Vigilância em Saúde à Seção de Administrativa da Prefeitura Municipal de Guarulhos. O primeiro contato foi 
feito em 21/08/2015 com a Seção de Pesquisa de Preço do Departamento Financeiro da Secretaria Municipal de 
Saúde, que possui uma base de dados para o rastreamento dos números dos processos em questão. Do 
levantamento dos números dos processos à chegada dos cinco volumes no Programa Municipal de DST/Aids 
foram três meses de espera, de agosto a outubro de 2015; a pesquisadora contou com ampla rede de apoio que 
viabilizou esse desarquivamento.  
37 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO 8666/93) regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e dá outras providências. 
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Durante o levantamento e análise dos dados deparou-se com a escassez de documentos 

sistematizados referentes às capacitações e não há como mensurar o total de profissionais 

capacitados. Aponta-se como importante a revisão dos processos de trabalho para criar 

condições para o monitoramento, visando melhor planejamento das ações desenvolvidas para 

a prevenção das DST/aids.   

A Educação Continuada, por meio das capacitações nas áreas de Educação Sexual, 

Saúde Reprodutiva e Prevenção a DST/aids promovidas pelo Grupo Gestor Saúde e Educação 

corresponde a uma visão e a um conjunto de estratégias que têm como objetivos produzir 

repercussões positivas sobre a qualidade de vida, discutindo os determinantes sociais da 

saúde, sexualidade e relações de gênero com a comunidade escolar, na perspectiva do 

autocuidado e gerenciamento de riscos em DST/aids para adoção de práticas mais seguras.  

 As categorias de análise da pesquisa referentes às capacitações propostas pelo Grupo 

Gestor Saúde e Educação correspondem aos temas abordados nos planos de trabalho, com 

destaque nos objetivos, conteúdos e estratégias de ensino.   

Apesar de as capacitações terem ocorrido em períodos distintos, o público-alvo 

(denominado eixo-estruturante pelo grupo gestor) sempre foi o mesmo apontado nos três 

processos. A seguir, os quadros 8, 9 e 10 apresentam os objetivos da Educação Continuada 

para profissionais da Saúde e da Educação e de estudantes da rede pública de ensino do 

município de Guarulhos para a prevenção das DST/aids.   

 

Quadro 8 – Objetivos da Educação Continuada constante do PA 16604/2007 

 

Público-alvo  
(eixo estruturante) 

Objetivo 

Gestores Locais Capacitar gestores das escolas da rede municipal e estadual de 
Educação e dos serviços de saúde para 
implantação/implementação das ações articuladas de prevenção no 
nível local.  

Serviços de Saúde Capacitar profissionais de saúde para implementação de ações de 
saúde sexual e reprodutiva e prevenção das DST/aids de forma 
integral, resolutiva e participativa. 

Educação Municipal  Refletir com os Educadores da educação infantil e fundamental 
questões ligadas à sexualidade, incluindo posturas, crenças, tabus e 
preconceitos. 

Educação Municipal 
Pró-Jovem  

Ampliar a concepção dos educadores sobre sexualidade, 
preconceitos, tabus, vulnerabilidade da população jovem às 
DST/aids para proporcionar aos educandos a oportunidade de 
reflexão sobre os próprios valores e dos outros, bem como o 
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exercício da sexualidade com maior liberdade e responsabilidade.  
Educação Estadual – 
Diretoria Sul  

Ampliar a concepção dos educadores sobre sexualidade, 
preconceitos, tabus, vulnerabilidade da população jovem às 
DST/aids para proporcionar aos educandos a oportunidade de 
reflexão sobre os próprios valores e dos outros, bem como o 
exercício da sexualidade com maior liberdade e responsabilidade. 

Jovens Protagonistas Capacitar jovens e adolescentes para atuarem como 
multiplicadores na prevenção às DST/aids, adotando o conceito de 
vulnerabilidade para uma compreensão mais abrangente sobre os 
fatores econômicos, culturais e individuais determinantes na 
história da epidemia da aids. 

 

Quadro 9 – Objetivos da Educação Continuada constante do PA 8281/2008 

 

Público-alvo  
(eixo estruturante) 

Objetivo 

Gestores Locais Capacitar e integrar gestores das redes saúde e educação para 
implantação/implementação das ações articuladas de prevenção no 
nível local (território – distrito)  

Serviços de Saúde Capacitar profissionais dos serviços de saúde para ampliar e 
implementar de forma integral, resolutiva e participativa ações de 
prevenção às DST/aids e de saúde sexual e reprodutiva ampliando 
conhecimento sobre organização de serviços para adolescentes e 
direitos declarados no Estatuto da Criança e do Adolescente.  

Educação Municipal  Capacitar profissionais da educação infantil, fundamental e 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) sobre o desenvolvimento da 
sexualidade humana nas diferentes fases da vida; discutir e refletir 
questões ligadas à sexualidade, incluindo posturas, crenças, tabus, 
preconceitos, emoções e questões sociais, políticas e culturais a ela 
associadas; discutir e refletir a vulnerabilidade ao HIV/aids; 
discutir e refletir sobre a criança e o adolescente vivendo com 
HIV/aids. 

Educação Estadual – 
Diretoria Norte 

Capacitar educadores para ampliar a compreensão sobre 
sexualidade, preconceitos, tabus, vulnerabilidade da população às 
DST/aids, para proporcionar aos educandos a oportunidade para 
refletir sobre seus próprios valores e dos outros, bem como, o 
exercício da sexualidade com maior responsabilidade e liberdade. 

Educação Estadual – 
Diretoria Sul  

Capacitar educadores para ampliar a compreensão sobre 
sexualidade, preconceitos, tabus, vulnerabilidade da população às 
DST/aids, para proporcionar aos educandos a oportunidade para 
refletir sobre seus próprios valores e dos outros, bem como, o 
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exercício da sexualidade com maior responsabilidade e liberdade. 

Jovens Protagonistas – 
Norte 

Capacitar jovens e adolescentes para atuar como multiplicadores 
para a prevenção às DST/aids, adotando o conceito de 
vulnerabilidade para uma compreensão mais abrangente sobre os 
fatores econômicos, culturais e individuais determinantes na 
história da epidemia da aids. 

Jovens Protagonistas – 
Sul 

Capacitar jovens e adolescentes para atuar como multiplicadores 
na prevenção às DST/aids, adotando o conceito de vulnerabilidade 
para uma compreensão mais abrangente sobre os fatores 
econômicos, culturais e individuais determinantes na história da 
epidemia da aids. 

Supervisão  Auxiliar o Grupo Gestor Saúde e Educação no planejamento das 
ações para Educação Preventiva no contexto das DST/aids no 
território.  

 
 
Quadro 10 – Objetivos da Educação Continuada constante no PA 15587/2012 
 
 

Público-alvo  
(eixo estruturante) 

Objetivo 

Educação Municipal –
Formação de docentes 

Educação Municipal  
Oficinas 

Educação Estadual – 
Diretoria Norte 
Formação de docentes 

Educação Estadual – 
Diretoria Sul 
Formação de docentes 

Jovens Protagonistas – 
Norte 

Jovens Protagonistas – 
Sul 

Fortalecer e ampliar as ações de prevenção às DST/aids e gravidez 
não planejada nas escolas; 

Inserir e intensificar ações preventivas no cotidiano da vida 
escolar; 

Compreender e discutir conceitos de vulnerabilidade e sexualidade 
no cotidiano da escola; 

Diminuir as situações excludentes que decorrem da convivência 
com as diversidades, sobretudo a sexual; 

Proporcionar aos educadores e alunos, reflexão sobre os direitos 
legais e humanos das crianças e adolescentes, com foco na 
sexualidade, prevenção das DST/aids e gravidez não planejada; 

Empoderar os alunos sobre os temas e incentivar ações diversas 
entre os pares. 

 

 



104 

 

As capacitações nas áreas de Educação Sexual, Saúde Reprodutiva e Prevenção das 

DST/aids para profissionais da Saúde e da Educação e estudantes da rede pública de ensino, 

abordam e enfatizam a necessidade de quebra de paradigmas para ultrapassar o conceito 

biológico (DST, HIV, aids,) e assumir as discussões de gênero, sexualidade, identidades de 

gênero, orientação sexual, população LGBTT, etc. conforme os Quadros 8, 9 e 10.   

Os objetivos das capacitações são semelhantes voltados à redução das vulnerabilidades 

e promoção da autonomia para as práticas sexuais seguras, com informações e discussão de 

questões postas pela capacitação e pelos participantes. Esse processo propiciou reflexões para 

ampliar o conhecimento e instrumentalizar os participantes para trabalharem, com mais 

segurança, temas considerados polêmicos, como sexualidade, prevenção das DST/aids e 

gravidez não planejada etc. e repensar valores individuais e sociais.   

O Estatuto da Criança e do Adolescente não trata diretamente as questões sexuais e 

reprodutivas das crianças e adolescentes, porém assume os adolescentes como sujeitos de 

direitos, tais como: privacidade; sigilo; consentimento informado; liberdade; respeito; 

dignidade; a opinião e livre expressão e o direito à participação na vida política. Falar sobre 

sexualidade não é incentivar a atividade sexual, pelo contrário, é contribuir para que crianças, 

adolescentes possam refletir sobre o que já faz parte de suas preocupações.  

A seguir, os quadros 11, 12 e 13 apresentam os conteúdos da Educação Continuada de 

profissionais da Saúde e da Educação e estudantes da rede pública de ensino do município de 

Guarulhos para a prevenção das DST/aids.   

 

Quadro 11 – Conteúdos e estratégias de ensino da Educação Continuada constante do 
PA 16604/2007 

 

Conteúdos  Estratégias de ensino 
�  Direitos humanos e juventude 

�  Direito à saúde sexual e reprodutiva: corpo reprodutivo e 
corpo erótico 

�  Adolescência: vulnerabilidade às DST/aids e uso de drogas 

�  Gravidez na adolescência: maternidade, paternidade e 
métodos contraceptivos 

�  Orientação sexual e diversidade sexual 

Dinâmica de Grupo 

Roda de Conversa 

Dramatizações 

Vídeos 

Filmes  

Letras de músicas 
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�  Protagonismo juvenil 

�  Resiliência e Educação 

�  Criança vivendo com HIV/aids 

�  Família, escola e desenvolvimento da sexualidade 

�  Síndrome de Burnout38  

�  Papel da Escola e Unidade Básica de Saúde 

�  Tecendo a rede de proteção às crianças e adolescentes 

Exposição oral  

Oficinas 

Leitura de textos 

Tempestade de ideias 

Livros infantis  

Discussão de casos 

 

 

 

Quadro 12 – Conteúdos e estratégias de ensino da Educação Continuada constante do 
PA 8281/2008 
 
 

                                                           
38 A Síndrome de Burnout é consequência de condições de trabalho desgastante de profissionais, principalmente 
da Educação, Serviço Social, bombeiros, policiais, jornalistas, por exemplo.  
 

. 

 

Conteúdos  Estratégias de ensino 

Apresentação, integração e expectativas  

   

Dinâmica de apresentação  

Exposição oral 

A busca de novos caminhos para prevenir 

DST/Aids 

Identidade, autoestima e protagonismo 

Afetividade/vínculo – dimensões afetivas e 

sociais da educação 

Grupos sociais/socialização 

A família e a escola – agências socializadoras 

Risco ou vulnerabilidade 

Síndrome de Bournout  

Filme: “Sociedade dos Poetas Mortos” 

Atividade em grupo com desenhos 

Filme: “Alice no país das maravilhas” 

Filme: “Preciosa” 

Exposição oral 

Música: “Eduardo e Mônica” – Legião 

Urbana 

Filme: “Ensaio sobre a cegueira” 

Filme: “Guerra ao terror” 

Filme: “A origem” 

Grupo operativo  
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Relações de Gênero  

Identificando estereótipos e a construção social 

dos gêneros 

Diversidade sexual 

Atividade em grupo com desenhos, 

músicas e poemas  

A sexualidade na vida humana  

A orientação sexual do desejo 

Valores 

Sexualidade e adolescência em tempos de aids 

Homossexualidade na escola 

Violência e abuso sexual  

 

Leitura e discussão de texto  

Grupo operativo 

Roda de conversa 

Exposição oral 

Música: “Borboleta pequenina” – Marisa 

Monte 

Filme: “Era uma vez outra Maria” 

Saúde sexual e reprodutiva 

Consciência corporal 

Direitos sexuais e reprodutivos 

Gravidez na adolescência 

Métodos contraceptivos 

Pênis e vagina de silicone  

Jogo do corpo – DST e aids  

Kit métodos contraceptivos  

Doenças sexualmente transmissíveis 

Drogas Psicoativas – Redução de danos 

Prevenção ao uso indevido de drogas 

Discriminação e solidariedade: retomando o 

conceito de vulnerabilidade 

 

Grupo operativo 

Discussão de caso 

Álbum Seriado – DST  

Leitura e discussão de texto 

Vídeo: “Hércules” (Série History- 

Confronto com Deuses) 

Exposição oral   

Episódio da Série House – “Tuberculose 

Planejamento de uma ação local integrada – 

Elaboração de Projetos 

Escola/Serviços de Saúde/Família: a quem cabe 

a responsabilidade pela educação em 

sexualidade? 

Articulação Saúde e Educação 

Avaliar o quê? Quando? Como? Por quê? 

Planejando uma ação local integrada 

Grupo operativo 

Dramatização 

Manual Integral de Adolescentes e 

Jovens – orientações para serviços de 

saúde 

Música “Wilh or without you” (Com ou 

sem você) – U2  

Filme: “Deus é brasileiro” 

Episódio da Série House - “Por 
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Quadro 13 – Conteúdos e estratégias de ensino da Educação Continuada constante do 
PA 15587/2012 

 

Conteúdos  Estratégias de ensino 
Aprendizagem com jogos; mediação; sexualidade hoje 

Tirando dúvidas das crianças com segurança (concepção, 
masturbação, corpo biológico, namoro, brincadeiras eróticas 
etc.) 

Trabalhando com vídeos e documentários em sala de aula; 
educação entre pares e protagonismo juvenil 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, no âmbito da saúde; 
atendimento dos adolescentes na saúde; sigilo e limitações para 
o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos 

Vulnerabilidade; gravidez; DST/aids 

Saúde e Educação: papéis e dificuldades 

Conhecendo o corpo humano: aparelho sexual e reprodutor 
masculino e feminino (corpo sexual, erótico e reprodutivo) 

Diversidade sexual – abordagem sobre três eixos: sexo 
biológico, identidade de gênero e orientação sexual; preconceito 
e discriminação, tendo como motivação a condição do ser  

Métodos contraceptivos; preservativo masculino e feminino   

Sexualidade infantil; construção social  da sexualidade e de 
gênero  

Projetos escolares em sexualidade: por onde começar?; 
construção de gênero: avanços e desafios  

Metodologia de trabalho com histórias; conflitos de sexualidade 
na escola 

Dinâmica de Grupo 

Roda de Conversa 

Dramatizações 

Vídeos 

Filmes  

Letra de músicas 

Exposição oral  

Oficinas 

Leitura de textos 

Tempestade de ideias 

Livros infantis  

Discussão de casos 

Troca de experiências 

 

 

Os conteúdos e estratégias de ensino apontados nos Quadros 11, 12 e 13, destacam o 

enorme esforço do grupo Gestor Saúde e Educação, durante mais de uma década, em 

contemplar temas legitimados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais.   

Segurança” 

Leitura de Texto 

Exposição oral 

Exercício de relaxamento 

Leitura e discussão de texto 
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Um deles é o corpo como matriz da sexualidade e relações de gênero na Educação 

Continuada de educadores e trabalhadores da Saúde para articulação de ações de prevenção às 

DST/aids no território, como resultado da política de descentralização do SUS.   

Outro é o uso de preservativo masculino e feminino nos conteúdos de todas as 

formações para a prevenção da gravidez e das DST/aids como “dupla proteção”, ou seja, para 

evitar a gravidez não desejada e as DST/HIV. Em Guarulhos, a distribuição de preservativo 

masculino nas escolas públicas ainda é um tabu, sendo necessário maior diálogo com a 

comunidade escolar para desconstruir a ideia de que seu fornecimento incentiva crianças e 

adolescentes à iniciação da vida sexual.   

Sem dúvida, no caso das mulheres, fornecer informações sobre o preservativo 

feminino incentiva a autonomia para equidade de gênero. Entretanto, vale ressaltar que, no 

município de Guarulhos, a camisinha feminina está restrita aos serviços especializados de aids 

e ao planejamento familiar realizado nas unidades básicas de saúde; trata-se de um aspecto de 

vulnerabilidade programática, na medida em que não está amplamente disponibilizada na rede 

de serviços e sua distribuição é regulada. Assim, vale a afirmação de Kalckmann (2013). 

 

[...] a promoção do preservativo masculino tem sido o foco das políticas de 
controle da epidemia da Aids e do discurso técnico que informa programas 
de prevenção de gravidez e a prevenção das DST/Aids na população em 
geral e entre as mulheres. Permanece também como centro do 
aconselhamento e da atenção psicossocial à saúde sexual e reprodutiva das 
pessoas vivendo com HIV. Na medida em que oferece às mulheres um 
método de dupla proteção sob seu controle e interfere nas relações 
assimétricas de gênero, a compreensão dos limites e possibilidades da 
promoção do preservativo feminino (chamado de camisinha feminina ou de 
condom feminino) [...] (KALCKMANN , 2013, p. 1147).   

 

O uso do preservativo masculino que é amplamente distribuído nos serviços de saúde, 

de Guarulhos, não é a única prática a ser recomendada pelos profissionais da Saúde e da 

Educação, e essa orientação, não minimiza sua importância. Informações sobre todas as 

possibilidades disponíveis de prevenção são importantes para que as pessoas possam 

gerenciar o seu próprio risco39. O estímulo ao uso do preservativo masculino é fundamental, 

                                                           
39 A gestão dos riscos é uma estratégia de prevenção que tem por finalidade aumentar o grau de autonomia de 
indivíduos e de segmentos sociais para lidarem com a prevenção da transmissão sexual do HIV. Está baseada no 
direito de pleno acesso às informações e aos diversos métodos de prevenção que oferecerem algum grau de 
proteção contra o HIV nas relações sexuais. Reconhece que cada indivíduo possui a capacidade de escolher o 
método preventivo mais adequado a sua realidade e às suas necessidades. Disponível em: 
<http://www3.crt.saude.sp.gov.br/ppt-forum-dirigentes.zip>. Acesso em: 15 jun. 2016. 
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pois é um método seguro, de baixo custo e praticamente sem efeitos colaterais, além da 

vantagem, para a população heterossexual de evitar gravidez não planejada.  

Segundo dados do Ministério da Saúde divulgados, em 2012, mais de 95% da 

população brasileira sabe que o uso do preservativo é a melhor maneira de prevenir a infecção 

pelo HIV. No entanto, pesquisas mostram que, nos últimos anos, houve queda no uso de 

preservativo, sendo esta mais preocupante entre jovens, mesmo que esses apresentem as 

maiores proporções de uso do preservativo. De 2002 a 2011, a distribuição de preservativos 

masculinos pelo governo federal passou de 146 milhões para quase 500 milhões/ano. Nos 

últimos 10 anos, foram adquiridos mais de três bilhões de preservativos masculinos e, 

aproximadamente, 32 milhões de preservativos femininos. 

Na contemporaneidade, políticas de identidade sexual, sobretudo no período posterior 

ao advento do HIV/AIDS, nas décadas 1980 e 1990, passaram a ressignificar a representação 

de práticas sexuais e a importância no contexto de uma sexualidade segura. Tal postura 

caminhou no sentido de dar novo significado ao entendimento da relação sexual, levando em 

consideração a variedade de práticas, possibilitando visibilizá-las no contexto escolar e 

sugerindo uma lógica plural para a Educação Sexual. Uma atitude, talvez, mais condizente 

com a contemporaneidade e com a demanda atual sobre a importância: do sexo seguro; da 

visibilidade de inúmeros sujeitos; do reconhecimento das identidades de gays, lésbicas, 

travestis, transexuais; do respeito àqueles que preferem o autoerotismo (masturbação) ou 

àqueles que optam pela privação de parceiros (pelo sexo virtual, por exemplo) ou por outras 

formas de viver a sexualidade (FURLANI , 2008).  

A demanda pela discussão das sexualidades não normativas (sobretudo a 

homossexualidade) parece inevitável e cada vez mais evidente, sobretudo, se considerarmos 

que as identidades subordinadas têm sido visibilizadas no meio cultural. As mudanças sociais 

do final do século XX têm sugerido e criado condições para que as escolas se deparem com 

situações em que a discussão das sexualidades seja problematizada, quer pela determinação 

curricular (este aspecto mais incomum, no Brasil), quer pelo questionamento discente, ou 

ainda pelas iniciativas de professores/as em atividades didáticas (FURLANI, 2008). 

A seguir, os quadros 14, 15 e 16 apresentam carga horária, número de turmas, oficinas 

e participantes da Educação Continuada de profissionais da Saúde e da Educação e estudantes 

da rede pública de ensino do município de Guarulhos para a prevenção das DST/aids.  Vale 

acrescentar que para iniciar as capacitações, o grupo gestor escolheu as regiões 3 e 4, por 

considerar áreas prioritárias pela concentração de maior número de crianças e adolescentes; 

posteriormente, deu-se continuidade a outras regiões de Guarulhos. No entanto, apesar desse 
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processo diferenciado, as capacitações seguiram o mesmo padrão de carga horária, número de 

turmas, oficinas e participantes.  

Quadro 14 – Descrição da carga horária, número de turmas, oficinas e participantes 
(previsto) da Educação Continuada constante do PA 16604/2007 
 

 

Público-alvo 
(eixo estruturante) 

Número 
de turmas 

Número de 
oficinas x carga 

horária 

CH total 
atividade 

Número 
(previsto) de 
participantes  

Gestores Locais 

Região de Saúde 3 

3 4 x 4h/a mensal 48 h/a  99 

Gestores Locais 

Região de Saúde 4 

3 4 x 4h/a mensal  48 h/a 80 

Serviços de Saúde 

Região de Saúde 3 

2 5 x 4h/a mensal 40 h/a 57 

Serviços de Saúde 

Região de Saúde 4 

2 5 x 4h/a mensal  40 h/a 54 

Educação Municipal 
(infantil e 
fundamental) 

1 12 x 4h/a quinzenal 48 h/a 30 

Educação Municipal 
Pró – Jovem  

1 12 x 4h/a quinzenal 48 h/a 30 

Educação Estadual – 
Diretoria Sul  

2 12 x 8h/a quinzenal  192 h/a 70 

Jovens Protagonistas 6 10 x 4h/a mensal 240 h/a 170 

Total 20  64 oficinas 704 590 
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Quadro 15 – Descrição da carga horária, número de turmas, oficinas e participantes 
(previsto) da Educação Continuada constante do PA 8281/2008 
 

Público-alvo 
(eixo estruturante) 

Número 
de turmas 

Número de 
oficinas x carga 

horária 

CH total 
atividade 

Número 
(previsto) de 
participantes  

Gestores Locais 7 6 x 4h mensal 168 h/a 171 

Serviços de Saúde 
(exceto Distrito São 
João 

14     4 x 4h mensal  

   (por distrito) 

224 h/a 580 

Educação Municipal  2 10 x 4h quinzenal  80 h/a 57 

Jovens Protagonistas 
– Norte 

10 10 x 3h semanal 300 h/a 212 

Jovens Protagonistas 
– Sul 

6 10 x 3h semanal 180 h/a 120 

Supervisão 1 9 x 4h mensal 36 h/a 16 

Total 40  49 oficinas  988 h//a 1145 

 
 
Quadro 16 – Descrição da carga horária, número de turmas, oficinas e participantes 
(previsto) da Educação Continuada constante do PA 15587/2012 

Público-alvo 
(eixo estruturante) 

Número 
de turmas 

Número de 
oficinas x carga 

horária 

CH total 
atividade 

Número 
(previsto) de 
participantes  

Educação Municipal 
Formação de 
docentes 

1 13 x 3 h/a 39 h/a 40 

Educação Municipal  
Oficinas 

5 8 x 3 h/a 150 h/a  
(120 h teórica 

e 30 h 
prática)  

125 

Educação Estadual – 
Diretoria Norte 
Formação de 
docentes 

3 8 x 4 h/a 96 h/a 120 

Educação Estadual – 
Diretoria Sul  
Formação de 
docentes 

3 8 x 4 h/a 96 h/a 120 
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A execução das capacitações nas áreas de Educação Sexual, Saúde Reprodutiva e 

Prevenção das DST/aids ofertadas aos profissionais da Saúde e da Educação da Rede 

Municipal e Estadual de Ensino e seus respectivos estudantes, deu-se em três momentos 

distintos, conforme está apresentado nos Quadros 14, 15 e 16, levando em consideração a 

necessidade de garantir a Educação Continuada nas quatro regiões de saúde do município de 

Guarulhos.  

As evidências nos documentos consultados apontam o reconhecimento e a valorização 

do investimento no capital humano para a efetivação das ações de Saúde e Educação para o 

desenvolvimento da prevenção das DST/aids no âmbito escolar.   

 

3.5.2.  Financiamento das capacitações 

 

O Programa Municipal de DST/Aids de Guarulhos é responsável pela Programação 

Anual de Metas (PAM) na qual estão enunciados serviços de saúde que foram definidos com 

a sociedade civil e parceiros, bem como a alocação de recursos financeiros para a prevenção, 

diagnóstico e tratamento das DST/aids.   

Desde 2005, o orçamento para a Educação Continuada de gestores, professores, 

profissionais de saúde e comunidade escolar vem sendo garantido com a Política de Incentivo 

do Ministério da Saúde, por transferência fundo a fundo, estabelecidas pela Portaria n. 2313, 

criada em 2002, que dispõe sobre a garantia de verbas repassadas pela União aos estados e 

municípios para a prevenção, diagnóstico e tratamento das DST/aids. Guarulhos recebe o 

incentivo, desde 2003.  

As diversas capacitações de profissionais da Saúde e da Educação ocorridas, entre 

2005 e 2015, são ações programáticas financiadas pela Política de Incentivo e estão 

contempladas como ação de prevenção das DST/aids nas Programação Anual de Metas de 

Guarulhos.  

A Política de Incentivo é uma modalidade de financiamento pelos mecanismos 

regulares do SUS, com repasse automático do Fundo Nacional de Saúde aos fundos estaduais 

Jovens Protagonistas 
– Norte 

6 8 x 3 h/a 144 h/a 150 

Jovens Protagonistas 
– Sul 

2 8 x 3 h/a 48 h/a 50 

 Total 20 53 597h/a 605 



113 

 

e municipais de saúde. Ela foi constituída em virtude da necessidade e da importância da 

formulação e implementação de alternativas de sustentabilidade da Política Nacional de DST 

e aids, tendo em conta as características que a epidemia vem assumindo nos últimos anos no 

território nacional, bem como os avanços e o processo de desenvolvimento da Política 

Nacional de Saúde.  

O Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e 

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) anunciaram, no final de 

2012, a revogação da Portaria n. 2313/2002, que alterou as regras de destinação dos recursos 

financeiros para ações de prevenção, diagnóstico e tratamento em DST/aids. Essa decisão teve 

ampla repercussão em todo território nacional com mobilização de setores da sociedade civil 

organizada, como profissionais e organizações não governamentais. Por outro lado, as 

mudanças com a revogação Portaria n. 2313/2002 referem-se a não obrigatoriedade de os 

municípios realizarem a Programação Anual de Metas e nem mesmo divulgarem no 

SISINCENTIVO
40 a prestação de contas da distribuição dos recursos do incentivo federal. Tal 

determinação de caráter facultativo fragiliza a transparência e o controle social das políticas 

de saúde voltadas para a prevenção, diagnóstico e tratamento das DST/HIV e aids nos 

municípios de todo o território nacional para a garantia de direitos.  

A regulamentação do incentivo financeiro de custeio às ações de vigilância, prevenção 

e controle das DST/Aids e Hepatites Virais (incentivo previsto no Art. 18, inciso II, da 

Portaria n. 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013) se deu a partir da Portaria n. 3.276 de 26 de 

dezembro de 2013, com a definição de critérios gerais, regras de financiamento e 

monitoramento. 

Guarulhos mantém a realização da PAM e permanece alimentando o sistema de 

informação, pois, reconhece a importância desse instrumento de gestão participativo e 

democrático. A alteração dessa portaria foi na forma de repasse do recurso, que hoje vem 

dentro do bloco da vigilância em saúde, e está atrelado às hepatites virais. O valor anual para 

a aids do incentivo destinado ao município de Guarulhos é de, aproximadamente, R$ 500 mil, 

dividido em doze parcelas.  

As evidências colhidas e analisadas permitem concluir que o investimento total 

referente à contratação de instituição para capacitação nas áreas de Educação Sexual, Saúde 

Reprodutiva, visando à Educação Continuada dos profissionais da Saúde e da Educação, no 

período de 2005 a 2015, foi de R$ 227.675,84.     

                                                           
40 Sistema de Monitoramento no qual a Programação Anual de Metas (PAM) é digitada no endereço eletrônico 
<http:/sistemas.aids.gov.br/incentivo/>.    
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Embora não possibilite a visão integral do processo de planejamento, as ações e metas 

previstas anualmente na PAM refletem o diagnóstico situacional e a capacidade de resposta 

local frente à epidemia de aids.  

Como citado, anteriormente, a resposta brasileira é compartilhada entre o governo 

federal, estados e municípios, com investimento de mais de R$400 milhões, por ano, em 

prevenção e vigilância. Atualmente 26 estados, o Distrito Federal e 500 municípios recebem, 

aproximadamente, R$130 milhões, por ano, destinados à execução das ações de DST e aids, 

em âmbito local. A cobertura da política de incentivo representa 87% dos casos de aids 

notificados no País e 90% de cobertura populacional.  Em 2011, houve aumento de 91% no 

valor destinado à política de incentivo, passando de R$68 milhões, em 2002, para R$130 

milhões. Em conjunto com o CONASS e o CONASEMS, o Ministério da Saúde tem realizado 

esforços para o incremento da utilização desses recursos (BRASIL, 2012b).   

Trabalhar ações de prevenção de modo intersetorial pode ser uma ferramenta 

promissora na difusão de ações de redução da vulnerabilidade as DST/aids e, ainda, 

aperfeiçoar o uso dos recursos da Política de Incentivo para melhoria da qualidade da 

assistência prestada às pessoas vivendo com HIV/aids. 

 

A título de finalização  

 

A análise crítica da resposta brasileira no contexto da aids tem salientado a 

importância da articulação entre prevenção, cuidado e tratamento no âmbito do SUS, tendo 

com referência os direitos humanos. Essa perspectiva permite analisar situações de 

vulnerabilidade ao HIV/aids no plano individual, social e programático, levando em conta as 

relações de gênero e poder, sexismo e homofobia, racismo e pobreza; pode também orientar o 

planejamento, a organização e avaliação dos serviços (PAIVA ; PUPO; BARBOZA, 2006). As 

autoras enfatizam que o direito à prevenção ainda está pouco pautado nas agendas do 

movimento social e nas instâncias colegiadas de controle social. Ou seja, há pouco ativismo 

pelo direito à prevenção e reduzida mobilização pelo acesso aos insumos de prevenção 

(preservativos e seringas), à informação, à educação e/ou ao aconselhamento de qualidade.  

A inclusão do tema diversidade nas capacitações dos educadores do município de 

Guarulhos respaldados nas políticas públicas de discussão da Educação em Sexualidade, a 

partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais, sem dúvida potencializa currículos que não 

reproduzam desigualdade de gênero, sexuais e raciais etc.  
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Independentemente do nível de ensino, a discussão da sexualidade não deve se privar 

de mostrar o quanto a vida humana é normatizada, significada e hierarquizada. A busca por 

uma sociedade de paz, de respeito e de convivência pacífica passa pelo reconhecimento da 

diversidade, qualquer que seja ela, como positiva. Questionar as muitas formas de preconceito 

e de exclusão social é papel de uma escola que quer e que constrói uma sociedade menos 

sexista, menos racista, menos misógina e menos homofóbica – e isso começa na Educação 

Infantil (FURLANI, 2008).  

As capacitações desenvolvidas, no período de 2005 a 2015, ocorreram em muitos 

momentos fora da escola, o que pode fragilizar os processos. Trabalhar com contextos 

significa trabalhar com o que as pessoas pensam sobre determinado tema e, no local, onde a 

ação educativa acontece. A escola é aqui entendida como unidade de mudanças, saberes e 

práticas docentes.  

Trata-se de formar educadores que se confrontem com situações problemáticas, 

contextualizadas no seu cotidiano, que recorram a indagações, a busca, e a pesquisa como 

forma de decidir e de intervir praticamente em tais situações. Desta maneira o espaço de 

formação do educador será, preponderantemente, a escola e o conteúdo de formação, sua 

prática (VIEIRA, 2008, p. 5, grifo nosso). Este processo consiste no acompanhamento-

reflexão-ação dos educadores que atuam nas escolas, envolve a explicação e análise da prática 

pedagógica, levando em conta a discussão sobre as práticas e a reflexão teórica (VIEIRA, 

2008).  

É fundamental para a Educação Continuada e Permanente de educadores o 

pensamento freiriano como princípio norteador para a reflexão dos sujeitos sobre sua prática 

docente, de modo a permitir que examinem as teorias implícitas, suas ações, suas atitudes no 

cotidiano, realizando um processo constante de autocrítica que oriente seu trabalho. Esse 

processo de reflexão exige uma proposta crítica da intervenção educativa, pois parte do 

pressuposto que o educador é construtor de conhecimento (VIEIRA, 2008).  

Destaca-se que essa formação valoriza os saberes das vivências dos educadores, 

priorizando a análise da prática, a interação e a troca de experiências, sendo a escola o lócus 

principal de formação. 

Por meio da análise dos conteúdos abordados, estratégias de ensino e objetivos das 

capacitações realizadas, no período de 2005 a 2015, verifica-se que a proposta de prevenção 

das DST/aids está centrada na transmissão de informações para a modificação de 

comportamentos de risco e foram muito pouco enfatizadas as condições culturais, 

econômicas, políticas e morais que estão na base dos comportamentos de risco; é preciso 
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aprofundar respostas sociais mais amplas e capazes de transformar contextos fornecedores de 

tais comportamentos.  

Quando a ênfase recai no binômio informação-comportamento, a característica 

dominante nos trabalhos é a proposição de um processo educativo modelador, sendo o 

resultado a ser alcançado tido como passível de ser previamente determinado, por meios 

técnico-científicos. Nas ações desenvolvidas no ambiente escolar, a responsabilidade de 

transmissão da informação é atribuída a técnicos, profissionais da Educação, ou pode ser 

transferida para os próprios alunos, por meio da educação entre pares, ou seja, os alunos como 

multiplicadores de informações.   

Por fim, é bom enfatizar que as ações de prevenção frente à epidemia da aids são 

articuladas com ações intersetoriais, exigindo a mobilização de todos os setores da sociedade.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Cidade de grande porte e de muitos contrastes, Guarulhos abriga diversos grupos 

populacionais, vivendo em contextos sociais, econômicos e culturais bastante diferenciados, 

com níveis significativos de desigualdades sociais. Por consequência, os determinantes sociais 

da saúde, heterogêneos, devem ser considerados no planejamento das ações na área da Saúde 

e da Educação, na perspectiva da intersetorialidade41 e da garantia da equidade e cidadania.  

Este estudo procurou recuperar a memória e a relevância das ações desenvolvidas pelo 

Grupo Gestor Saúde e Educação, desde seu surgimento, em 2005, na prevenção das DST/aids, 

no sentido de dar visibilidade a esse trabalho coletivo, fruto da resistência e da luta contra o 

preconceito e discriminação.  

Sem dúvida, as ações desencadeadas pelo Grupo Gestor Saúde e Educação de 

Guarulhos representam marcos significativos na articulação de saberes e no entrelaçamento 

das duas áreas; estas reconhecem a escola como fator emancipatório e de transformações 

efetivas nas condições determinantes da vulnerabilidade de crianças, adolescentes e jovens às 

DST/aids e espaço de construção da autonomia para a garantia de direitos.  

As atividades desenvolvidas pelo Grupo Gestor Saúde e Educação no contexto da aids, 

configuram-se como mediações para garantia de direitos em prol da autonomia e respeito à 

diversidade construída no cotidiano, reafirmando a Reforma Sanitária enquanto processo de 

luta contínua e de conquista de direitos. Nessa perspectiva de defesa da saúde, foi essencial 

reconhecer a importância Reforma Sanitária na mobilização da sociedade, bem como seu 

significado na garantia do direito à saúde, no contexto brasileiro, pautado nos determinantes 

sociais da saúde. 

 O Grupo Gestor Saúde e Educação sempre recorreu às publicações do Projeto Saúde e 

Prevenção nas Escolas (SPE), ao longo de sua trajetória, no planejamento de sua programática 

para a Educação Preventiva, legitimando as ações e dando sustentação teórica. Recomenda-se 

a socialização do material didático de domínio público, como os manuais e vídeos para que os 

profissionais possam ter acesso a fim de subsidiar suas práticas educativas.  

                                                           
41 É válido ressaltar, que o Partido dos Trabalhadores (PT) está à frente da gestão municipal, em Guarulhos, há 
16 anos, e tem priorizado a formação de educadores da rede pública de ensino e de profissionais da saúde, tendo 
em vistas às ações de Educação em Sexualidade, reafirmando o direito à saúde. Desde 2002, todas as UBSs do 
município oferecem teste anti-HIV, sem necessidade de agendamento, ampliando o acesso ao diagnóstico para o 
tratamento precoce em serviços de assistência especializada em HIV/aids. Outro importante diferencial desses 
serviços de saúde é que também há diagnóstico e tratamento para as DST. 
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A intersetorialidade configura-se como possibilidade de solução conjunta dos 

problemas do cidadão, considerando-o na sua totalidade. É fundamental a articulação das 

políticas de Saúde e Educação, na perspectiva da prevenção e promoção da saúde, 

considerando a escola como espaço social de construção da identidade e de atitudes 

saudáveis, estimulando o desenvolvimento da autonomia e do senso de responsabilidade 

individual e coletiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos.  

Esta pesquisa reforçou a ideia que Educação em Saúde é um processo de intervenção 

na realidade social que visa favorecer a reflexão sobre a sexualidade e a prevenção das 

DST/aids, contemplando não só informações sobre aspectos biológicos, mas também a 

discussão sobre gênero, diversidade, sentimentos, valores, crenças, experiências pessoais etc.  

A escola deve ser vista como um ambiente propício para a reflexão crítica, fortalecendo o 

indivíduo para a elevação da consciência, por meio da educação política, e disso a escola não 

deve abrir mão.  

Nesse processo é fundamental a participação da família para a mudança de paradigmas 

em prol de uma sociedade justa e igualitária. A Educação em Sexualidade representa um 

grande desafio, porque não faz sentido informar educadores e educandos sobre 

vulnerabilidades e uso de preservativos se esse conhecimento não ocupar os debates entre 

comunidade escolar e famílias.  

Daí recomenda-se discussão ampla do conceito de vulnerabilidade, em futuras 

capacitações, no sentido de pensar em uma política de saúde justa e equânime, levando em 

conta as especificidades dos sujeitos envolvidos, a partir do território onde vive. Sabe-se que a 

infecção pela aids transcende questões biológicas e individuais, centrando importância no 

contexto social, o qual gera pobreza e desigualdade. O estigma e a discriminação geram 

igualmente vulnerabilidades, interferindo na dinâmica da epidemia, produzindo pessoas, 

grupos e comunidades com possibilidades de serem mais afetadas pela doença.  

O Serviço Social vincula-se a um projeto societário que propõe a construção de uma 

nova ordem social sem exploração e sem dominação e o exercício profissional não discrimina 

por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação 

sexual, identidade de gênero, idade e condição física. A partir dessas condições que o 

fundamentam, tal projeto afirma a defesa intransigente dos direitos humanos e o repúdio ao 

arbítrio e aos preconceitos, contemplando positivamente o pluralismo, tanto na profissão, 

como na sociedade.  

Historicamente, a produção científica do Serviço Social não tem adotado, com 

frequência, a análise documental como metodologia de trabalho, apesar de reconhecer sua 
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relevância. Nessa perspectiva, este estudo poderá subsidiar trabalhos acadêmicos 

desenvolvidos por estudantes dos cursos de graduação e pós-graduação pela inovação que ele 

possa trazer.  

Espero também que esta contribuição possa fomentar reflexões do Grupo Gestor 

Saúde e Educação de Guarulhos e auxilie na gestão de ações programáticas para consolidar 

práticas educativas nas escolas e nos serviços de saúde.  

Se Saúde e Educação são direitos sociais no Brasil consolidados na Constituição 

Brasileira, as temáticas da descentralização e intersetorialidade devem se constituir em 

importantes áreas de estudo do Serviço Social, considerando a relevância da interface entre 

políticas públicas de Saúde e Educação para a efetivação dos direitos sexuais e reprodutivos 

de adolescentes e jovens.  Por fim, esta pesquisa vai nessa direção do Projeto-Ético-Político 

da profissão que reconhece a liberdade como valor central, concebida, historicamente, como 

possibilidade de escolha entre alternativas concretas, portanto, compromisso com a 

autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais.  
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ANEXO A – Anuência da Secretaria Municipal da Saúde de Guarulhos para realização 
da pesquisa  
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ANEXO B – Anuência da Secretaria Municipal da Educação de Guarulhos para a 
realização da pesquisa  
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ANEXO C - Detalhamento das contratações de instituições para capacitação nas áreas de 
Educação Sexual e Saúde Reprodutiva. Secretaria Municipal da Saúde de Guarulhos no 
período de 2005 a 2015 

 
 

 

 

 

 

N. do processo administrativo 16604/2007 

Modalidade de licitação Pregão Presencial 

Empresa contratada APTA – Associação para Prevenção e Tratamento da 
AIDS 

N⁰ de horas/aulas contratada inicial 780 h/a 

Valor hora/aula R$ 51,00  

Recurso financeiro investido R$ 27.071,00 

Solicitação de prorrogação e aditamento 
do contrato em 25% 

Não 

Vigência do contrato  19/07/2007 a 31/12/2007 

Gestor do contrato  Programa Municipal de DST/Aids  

N. do processo administrativo 8281/2008 

Modalidade de licitação Pregão Presencial 

Empresa contratada  MD Consultoria de Projetos Ltda. 

N⁰ de horas/aulas contratada inicial 988 h/a 

Valor hora/aula R$ 181,17 

Recurso financeiro investido R$ 118.122,84 

Solicitação de prorrogação e aditamento 
do contrato em 25% 

Sim  

Vigência do contrato  01/01/2010 a 30/10/2011 

Gestor do contrato  Programa Municipal de DST/Aids  
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N. do processo administrativo 15587/2012 

Modalidade de licitação Pregão Presencial 

Empresa contratada Plural Associação para Projetos de Desenvolvimento 
em Qualidade de Vida 

N⁰ de horas/aulas contratada inicial 597 h/a 

Valor hora/aula R$ 218,00 

Recurso financeiro investido R$ 82.482,00 

Solicitação de prorrogação e aditamento 
do contrato em 25% 

Sim  

Vigência do contrato  25/09/2012 a 31/07/2014 

Gestor do contrato  Programa Municipal de DST/Aids  
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ANEXO D - Sistematização do Exame de Qualificação  

 

Data de realização do Exame de Qualificação: 27/11/2015 

Duração: 2h e 40 min.  

Data da transcrição Parte 1: 26/12/2015 – das 18h a 1h00 = 7h      

Data da transcrição Parte 2: 27/12/2015 – das 16h a 0h30 = 8h30  

Total de Horas para transcrição: 15h30  

Data da Digitação: 25.03.2016 a 30/03/2016 

Mestrado em Serviço Social: “Saúde e Educação: a intersetorialidade e sua programática no 

contexto da prevenção das DST/Aids”. Programa de Pós-Graduação em Serviço Social – 

PUC/SP. 

Estudante: Keila Costa de Oliveira 

Banca Examinadora: Prof.ª Dr.ª Maria Beatriz Costa Abramides (orientadora) – PUC/SP  

Prof.ª Dr.ª Amália Suzana Kalchmann – Instituto de Saúde – Secretaria de Estado da Saúde 

Prof.ª Dr.ª. Marina Graziela Feldmann – PUC/SP 

 

SUZANA – O memorial situa muito a gente no caminho percorrido e vê de onde está falando 
e tudo que vem trazendo. Muito importante saber que alguém se propõe sistematizar, analisar 
avaliar uma experiência muito boa que é a de Guarulhos. Educação não é um processo mágico 
e achei muito bom ver o processo. Não tenho grandes experiências em pesquisa documental, 
só de longe e só de ler. Faço as seguintes observações: 

� Objetivo: p.45 Resgate histórico/descrição do processo é o mesmo que mapeamento? 
� Prevenção da aids: p.43 Pressuposto teórico é a vulnerabilidade que é relacional – tem um 

outro lado da moeda que é o empoderamento. Melhorar um pouco o que é vulnerabilidade 
porque pode ser um dos eixos dos cursos – o que é um conceito norteador. Não está certo a 
afirmação incidem diretamente sobre a maior ou menor exposição das pessoas 
independente do sexo/estado civil. (Não é independente). O que fala no conceito de 
vulnerabilidade é a tríade: individual, social e programático, tá tudo certo, é isso mesmo. O 
indivíduo, mas, dentro de um contexto social e dentro de um programa de mapeamento de 
aids no mundo que o Jonathan Mann: INDIVÍDUO – CONTEXTO SOCIAL– 
PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO PARA PREVENÇÃO. Se vai pegar esse caminho do 
indivíduo empoderado na sociedade, o fato de ser mulher eu sou mais vulnerável, sou! 
Então não é independente. A vulnerabilidade social interage, por isso não pode ser 
independente (Ler Heleieth Saffioti – Nós interelação). Não basta estar no programa de 
governo, a vulnerabilidade deve ser entendida como relacional. O conceito de 
vulnerabilidade é norteador nas ações de prevenção as DST/Aids. 
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MARINA: Sempre em termos também da educação, diante dessa complexidade grande, a 
gente bota um conceito aí a gente diz qual é o conceito central que você toma como objeto de 
estudo e não pode ser entendido em termos de uma generalidade. Ele tem que ser entendido 
em decorrência daquele objeto que você está investigando e eu sempre digo no contexto 
histórico, político, econômico e cultural que ele está sendo vivenciado. Como ele tem a 
perspectiva da totalidade a gente tem que colocar o que é a vulnerabilidade, o quê que ta pra 
ela (Keila), qual é o contexto histórico, político... que ela vai tomar, senão é impossível 
analisar. 

SUZANA: Indivíduo – características individuais interagindo sinergeticamente. Eu gosto do 
conceito de vulnerabilidade porque ele traz especialmente para os profissionais da saúde, que 
a gente gosta muito, faz pensar que tem um indivíduo que tá lá mais somado a isso, o risco. 
Porque só se falava do risco – se transava ou não transava, usava camisinha ou não usava, 
como se usa ou não usa a camisinha, porque era a única prevenção que se falava... ou não 
transa...quem mandou ser gay...quem mandou dá...pois, era assim que se falava. Foi contra 
tudo isso, pra gente poder entender porque foi criado o conceito de vulnerabilidade. 

BIA: Pede indicação teórica e Suzana aponta Ricardo Ayres – promoção da saúde, conceitos e 
reflexões trazendo a vulnerabilidade. 

SUZANA: Mulheres são mais vulneráveis por isso, são estupradas. Discussão importante de 
gênero. Quanto mais pobre mais vulnerável (anda sozinha na rua, não tem chofer etc.). Traz a 
responsabilização de quem trabalha com políticas públicas, tanto na saúde como em outras, 
como corresponsável (dimensão programática) 

� p. 72. O SUS tem a finalidade de assegurar a igualdade na assistência à Saúde da 
população, tornando obrigatório o atendimento público a todo cidadão, sendo proibidas 
cobranças de dinheiro sob qualquer pretexto. Ressalta a necessidade de rever o conceito 
pois, considera mais ou menos e diz que é importante explicar melhor. Se for nesse 
caminho da vulnerabilidade a gente busca a equidade e esse é o enrosco atual. Conceito de 
equidade está implícito na injustiça. “Não somos todos iguais, temos demandas diferentes, 
necessitamos de coisas diferentes”.  

� Dispõe-se a fornecer referencial sobre equidade (classe social, gênero, orientação sexual, 
cor e raça (Nalmar / Jairnilson – artigos muito bons!) 

 
BIA: Faz uma síntese das observações de Suzana. Estamos tratando do conceito de 
vulnerabilidade que tem uma particularidade na discussão da saúde numa relação da tríade 
(indivíduo, contexto social e programas de prevenção) com a base sócio-histórica de 
expressão e de como a equidade está intrinsecamente numa relação de desigualdade. Os 
cursos de Guarulhos foram construídos em cima desses conceitos e é claro que têm outros 
como a intersetorialidade, etc. 

 
SUZANA: A Educação é mais conservadora que a Saúde e conta experiências com a 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. Os professores relatavam que não se sentiam 
seguros para falar de determinados temas e sempre queriam chamar outros profissionais da 
saúde. Aponta que são grupos diferentes (Saúde e Educação). O grande foco é se é possível 
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essa interação – ação integrada e articulada. Pergunta se haverá entrevista e explico (Keila) 
que não há tempo e ela indica estudo para o Doutorado. 
� Acha desnecessário o objetivo específico sobre recursos financeiros (entende que não vale 

a pena). Teria que elencar recursos do municipal-estadual-federal? Se foi fundo a fundo – 
seria necessário um grande detalhamento e com grandes chances de errar – de ficar com 
uma vidraça e pergunta: vai fazer o que com isso?  
 

BIA: Faz uma síntese das observações de Suzana. Não entrar no pente-fino e só contar (um 
descritivo e uma discussão analítica (apontar a processualidade) 

 
KEILA: Processualidade = Processos= Proposta dos cursos/eixos e temas trabalhados  
O Programa municipal de DST/Aids ao longo de 15 anos, dos 10 anos teve 3 gestores e que 
suas saídas impactaram a continuidade das ações do Grupo Gestor Saúde/Educação. 

 
BIA: Faz uma síntese das observações de Suzana. Não adensar os recursos, mas em cima do 
mapeamento estabelecer linhas gerais que possibilitem uma análise. Não é para fazer balanço 
das experiências.  

 
SUZANA: Sugere Planilha Excel: Criar categorias – roteiro 
À medida que foi fazendo a pesquisa nesse material ir levantando categorias para poder dar 
conta do quantitativo/qualitativo. 

 
Ano Conteúdos ? ? ? 

 
BIA: Faz uma síntese das observações de Suzana. Ao pegar o material e cruzar com os 
objetivos pela importância desses cursos, da intersetorialidade da educação e saúde na 
formação continuada / permanente desses profissionais como uma mediação para o trabalho 
profissional na realidade social. 
Propostas de categorias: 
� Ano / local de realização  
� Quantos professores envolvidos 
� Que conteúdos 
� Como os conteúdos estão direcionados para a perspectiva da prevenção 
� Quais os eixos centrais (Sexualidade – Gênero etc.) 
� Uso de material educativo (Vídeos – folhetos etc.) 
� Quais as estratégias/atributos 

 
Recuperar a memória e a importância disso resultará na visibilidade do Grupo Gestor Saúde 
Educação e sua organização, como fruto de resistência / luta contra o preconceito e negação 
de direitos. Relacionar as próprias campanhas/ações do 1º de dezembro/cursos/oficinas etc. 
como meios/estratégias de educação continuada e permanente construídas coletivamente e se 
configura como um possibilitador emancipatório na vida cotidiana desses sujeitos. 

 
SUZANA: Sugere nas considerações finais = disponibilizar os materiais educativos na 
página/site do Programa Municipal de DST/Aids.   

 
BIA: Faz uma síntese das observações de Suzana. Tanto o conceito de vulnerabilidade como o 
de empoderamento que são tratados no seu trabalho, você vai se municiar dessa bibliografia 
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que a Suzana ta passando e trabalhar / retomar as questões dos Nós e a inter-relação dessas 
categorias e a da sua centralidade.  
Quando vocês estavam lá, na formação vocês estavam vinculados às lutas, ao movimento, à 
perspectiva histórica, não era algo alheio a vocês, mas, era algo que estava incorporado na 
concepção de vocês. E você como trabalhadora, nessa área, vem chamando a atenção pra isso, 
ao longo do tempo, porque tiveram mudanças e vai fazendo essa processualidade. E depois 
resgata os materiais e diz onde o povo consegue acesso (meios e dados) socializando isso e 
pensando numa devolutiva para os setores de informações com o objetivo de socializar, 
porque senão a academia não tem a ver com o mundo real. 

 
MARINA: A gente aprende muito no Exame de Qualificação. Eu costumo dizer que a gente 
entra de uma forma e sai de outra, porque na realidade é muito mais importante que a própria 
defesa porque a defesa é muito mais uma comemoração, eu até brinco. Mas, eu acho que é 
onde a gente pode ouvir, discutir. Eu recebi com muita alegria o convite. Eu conheci a Keila, 
quando ela fez uma disciplina comigo, realmente foi uma turma muito especial, no sentido de 
trocas e eu começo a analisar o seu trabalho a partir da minha janela que é a questão da 
Educação. Eu sempre costumo dizer o que me tocou em termos de relevância, então tem uma 
relevância pessoal e profissional muito grande no seu trabalho porque você descreve sua 
trajetória profissional, as suas perplexidades, as suas angústias e como você foi se 
constituindo pesquisadora. Você se constitui pesquisadora a partir do teu lugar como 
assistente social no embate da realidade e essa aproximação é, ao mesmo tempo, que é 
extremamente importante com o teu objeto pesquisado, você começa a evidenciar na 
descrição, na historização da sua vida a ideia de pertencimento a esse mundo do Serviço 
Social. Você pertence a esse intercruzamento entre Saúde e Educação que é um diálogo 
extremamente necessário que tardiamente, que agora parece que estão começando a se 
articular, porque eram dois mundos distantes, porque realmente é só em termos dos discursos 
da Educação e da Saúde e eu acredito que tenha um caminho aí que a gente ta começando a 
dialogar, que é o primeiro pressuposto do diálogo em termos de uma articulação, nunca de 
uma integração. Não se integra Educação e Saúde, se articula saberes e cada um vai se 
responsabilizando e vai construindo coletivamente e eu só acredito nesse diálogo articulado e 
não integrado, porque vocês têm suas especificidades e nós da educação temos as nossas 
especificidades. Mas, para ler o mundo nós precisamos saber do seu saber e vocês dos nossos 
saberes também. Gostei muito porque não são todos os programas que fazem esse memorial, 
o nosso mesmo não faz, nós já começamos diretamente no projeto. O que a gente faz é que na 
justificativa do objeto investigado o aluno doutorando/mestrando conte um pouco de como ele 
chegou a investigar, mas, realmente as disciplinas, o trajeto, o que você aprendeu de cada 
disciplina acho extremamente importante. Você foi colocando o que você aproveitou das 
disciplinas e já apontando caminhos, reflexões, estudos e leituras. A relevância pessoal está 
assim carimbada, marcada.  Eu tô vendo a Keila aqui. A relevância teórica só didaticamente 
separa, porque tanto a pessoal, teórica e social elas acontecem em um todo. Didaticamente a 
relevância teórica e a junção de duas áreas: Educação e Saúde, dois campos de conhecimento 
a serem aproximados. Acho extremamente importante e é uma dissertação que agrega, vai 
agregar valores. Valores no sentido do conhecimento que você vai poder estar mostrando, 
pois outras pessoas poderão depois, com o seu registro dar continuidade da pesquisa em 
relação à Educação evidentemente dentro do recorte que é a questão da prevenção das 
DST/Aids, mais a questão do entrelaçamento da Educação e da Saúde. Eu acho que esse 
diálogo, nesses campos do conhecimento, tanto a Educação como a Saúde têm semelhanças 
porque a área da Educação é muito valorizada em termos de discurso, mas, é extremamente 
secundarizada, banalizada dentro das políticas. Não no discurso, mas, na efetivação das 
políticas ela é descartada. Ela realmente não é prioridade, embora em todos os cursos, em 
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todos os projetos e plataformas de governo e todas as políticas de Educação ela realmente é 
secundarizada. Bom, a relevância social ela é decorrente dessa questão, do profissional, do 
teórico. Trata-se como eu li, de assegurar a vivência dos direitos sociais aos trabalhadores. 
Então essa relevância social está presente, ela está posta desde a escolha. Quando a gente 
escolhe um objeto de investigação, já está implícito o valor dele. A gente vai depurá-lo, vai 
aprofundar, mas, a seleção já indica uma concepção de homem, de mundo, de natureza, de 
filosofia, de ideologia. Das marcas que eu li, é um projeto muito bem estruturado, muito bem 
cuidado. Você tem uma comunicação clara, concisa. Evidentemente, você tem alguns 
capítulos que está tecendo. Tem algumas coisas que você coloca que vai depois aprofundar 
etc. e tal, mas, eu acho que a própria palavra tecer você tem uma linha que você vai 
costurando o seu projeto. Está muito bem estruturado, o que a gente consuma dizer, um 
projeto redondo, no sentido de que vai rolar, vai caminhar. Outra coisa que eu gostaria de 
salientar é a honestidade intelectual desse trabalho, eu gosto muito de verificar isso nas bancas 
que eu participo. A humildade diante do conhecimento, a honestidade que você tem é 
derivada da humildade, mas, dialeticamente essa humildade não é no sentido ingênuo e nem 
romantizado em relação à questão da Educação e Saúde. É saber que você é mais uma das 
pessoas que estão investigando, que estão pesquisando, mas que você tem uma contribuição 
em relação a essa questão, mas que você só pode entendê-la a partir de um contexto político, 
econômico, social e cultural. Então essa humildade não é no sentido bonzinho, da 
ingenuidade, mas é saber da incompletude que nós temos enquanto ser e na busca constante 
de teorias que iluminem a prática e a nossa prática pode ser modificada a partir dos 
referenciais teóricos. Outra marca importante é essa busca incessante que você vai trazendo 
em relação aos teóricos que você coloca, as concepções, os conceitos. A Suzana salientou a 
questão da vulnerabilidade, mas, você tem vários conceitos que você vai colocando, a questão 
da vida, a questão da qualidade, a questão da formação e essa busca incessante é sempre uma 
aproximação entre o pensamento e a ação. Não se integra teoria e prática, se articula. Eu gosto 
muito do Sancristan que a gente utiliza na aula, que é uma aproximação sucessiva do que você 
faz e do que você pensa e essa aproximação sucessiva, às vezes, ela tem ruptura, às vezes ela 
também nos faz um distanciamento entre teoria e prática, mas, o que vai consolidar essa busca 
é a gente se aproximar cada vez mais dos referenciais, com o instrumental de análise para que 
o objeto investigado possa ser materializado, na nossa linha materialismo do histórico-
dialético no sentido da concreticidade do fenômeno, como é que ocorre e não como a gente 
gostaria que ele ocorresse, ou seja, como ele está posto. Outra coisa também é a aderência da 
concepção metodológica, as ferramentas de análise ao objeto investigado tá redondinho. Eu 
acho que tanto a análise documental, bibliográfica e a observação participante estão aderentes, 
realmente elas estão convergentes para a análise que vocês pretendem fazer. Que por si só, só 
a descrição já teria o valor realmente de uma dissertação, uma descrição com elementos 
interpretativos, não é só uma descrição. Quanto aos objetivos é aí que eu queria conversar um 
pouquinho com você. Não sei se eu não entendi. Os objetivos na p. 45 Quando você coloca - 
Estudar e analisar a intersetorialidade e sua programática como estratégia de prevenção das 
DST/aids nas escolas públicas do município de Guarulhos para garantia de direitos. Quando 
você diz analisar, você tá colocando que você vai verificar quais foram as dificuldades desses 
10 anos dessas ações? Quais são os resultados? Quais são as referências e se vai servir de 
referência para outras ações e outros contextos ou não? Porque eu tive essa dúvida nesse 
entendimento. 

 
KEILA: A ideia sempre foi de resgatar/sistematizar, mas, eu não tinha pensado nessa questão 
da publicização do material que a Suzana está trazendo, que aí entraria nessa questão da 
análise, no sentido que isso pode contribuir muito para essas ações dentro das escolas. 
Quando você fala de dificuldades e resultados me faz lembrar de algumas preocupações no 
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seguinte sentido: Eu não irei entrevistar esses profissionais e nos documentos talvez não 
encontre essas respostas. Pelo empírico, consigo apontar dificuldades/limites considerando 
que eu faço parte do Grupo Gestor Saúde Educação e converso com os demais integrantes que 
estão nessa luta, desde o início em 2005. Esses dados talvez não apareçam nos documentos, 
sei de entraves e dificuldades por ser partícipe e convivo muito próximo dessa realidade. Num 
primeiro momento o contato foi como profissional se capacitando, pois, era assistente social 
da saúde, do SAE Carlos Cruz e acompanhei o processo da primeira formação realizada pela 
Apta. Estive lá e via o empenho do grupo e os problemas estruturais que refletiam na 
capacitação (falta de recursos audiovisuais, sala pequena, etc.). Participei de várias ações 
desenvolvidas pelo Grupo Gestor, durante quatro anos (2005 a 2009). Parei com a solicitação 
de transferência para a Gestão da Educação e voltei como membro do Grupo, em 2013, ao 
solicitar transferência para o Programa Municipal de DST/Aids. Integrantes do Grupo desde o 
seu surgimento relatam as dificuldades e resultados nas reuniões e enfatizam a importância 
das formações, ao longo dos anos, e no Dia de Luta Contra a Aids (1º Dezembro), no qual 
tudo isso se materializa, nos reunimos no Adamastor, um espaço que a gente tem lá e aí você 
vê o resultado dos trabalhos desenvolvidos com os alunos nas escolas durante o ano nos 
concursos de paródias, redações, histórias em quadrinhos, danças etc. Visualizar tudo isso é a 
grande riqueza porque o Dia de Luta não é pra lembrar do lacinho vermelho. É um evento 
político, realizado em uma manhã inteira e as escolas trazem seus produtos que foram 
construídos. Entendo que a análise viria daí. 

 
MARINA: Sabe por que eu pergunto? Porque eu sei que da análise documental você teria 
dificuldades nesse sentido, mas, você tem um item que você coloca que é a observação 
participante. Dessa observação participante que você tem do processo, você não poderia estar 
extraindo essas categorias? Porque que eu pergunto, porque você vai analisar a 
intersetorialidade e a sua programática e eu queria saber quais as categorias de análise 
que você vai fazer? Porque se é uma descrição em termos da totalidade tudo bem, mas, pra 
você analisar o todo é muito difícil! Você teria que ter algumas categorias que seriam funcrais 
(crucial, importante) para que depois você pudesse no final ter algumas considerações não na 
profundidade de uma avaliação, mas, para você se aproximar porque foram 10 anos, né? 
Quais as categorias? Eu até gostaria de ver com você, que você elegesse, nesse sentido, ou eu 
ainda talvez não entendi toda a comunicação ou você não pretende ter categorias de análise? 
Porque quando eu falo de categorias de análise é lógico que você tem que fazer recorte 
em uma análise, senão a gente não consegue. Você vai descrever a totalidade, ou seja, a 
descrição, historicizar a memória, tudo bem! Mas, pra se aproximar desse objeto de 
investigação, o que você elege como fulcral? Não sei se seria a vulnerabilidade? Talvez, 
porque você fala muito e eu até aqui fiquei na dúvida.  
Você coloca no objetivo específico discutir sobre a formação continuada dos educadores da 
rede pública de ensino, considerando a escola como espaço de construção da autonomia e 
cidadania. Você coloca isso realmente como importante para o seu trabalho, se for a 
gente poderia tá vendo a questão da concepção de como foram organizadas algumas 
ações. O quem tem por trás? Quais os objetivos? A programática (adj. Que está 
relacionado com a elaboração escrita de um plano de atividades para a realização de 
alguma coisa), o conteúdo. É isso é que vai dar concretude, entendeu? 

 
BIA: Eu penso que é muita coisa, mas, ao mesmo tempo, quando a Keila tá dizendo: Olha, a 
grande preocupação é com a formação, com a intersetorialidade e com os sujeitos formadores 
e como esses sujeitos que estão em processo de formação onde não há uma dicotomia mas, 
uma dialeticidade entre esses sujeitos. Como que esses profissionais na formação irão atender 
os objetivos? Como esses profissionais vão utilizar no seu processo pedagógico?   
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Algumas coisas nós já falamos aqui, vamos utilizar vídeos e ela (Keila) acabou de dizer: Olha, 
o Dia Mundial de Luta Contra Aids não é só o laço vermelho. Veja, aqui ela já teria um 
elemento categorial através da cultura, da arte, da cultura, da literatura. Eu estou pegando o 
que ela (Keila) está falando, ou seja, de que maneira esses jovens se expressam e contribuem 
com essa formação? Então isso vai ser um elemento categorial. As categorias elas vão vir 
exatamente da análise dos documentos e isso vai auxiliar a pensar. O que está posto na 
discussão da sexualidade? A sexualidade é uma abstração? Como é que se dá a discussão da 
sexualidade? As dramatizações também estão contidas nessa processualidade. É a delicadeza 
dessa percepção que vai auxiliá-la a dizer o caminho. 
De fato é importante a gente ter a formação continuada nesses 10 anos. De fato deveríamos ter 
recursos próprios pra isso, pra prevenção. Aí você vai elencando a sexualidade, a prevenção, a 
questão de gênero, contracepção, aborto. 

 
MARINA: Na verdade, as categorias vão emergir a partir de sua análise. Eu só estou tentando 
conversar com ela porque sei que ela (Keila) vai precisar de coisas, porque vai ser a sua 
sensibilidade enquanto pesquisadora que trará elementos a partir desse mapeamento e 
possibilitará a análise crítica desses 10 anos. 

 
KEILA: Esse é evento é tão rico, que se configura como uma formação que realimenta porque 
trazem conceitos, formas pedagógicas, trocas entre as escolas, pois, trazem o que trabalhar e o 
que trabalhou ao longo do ano. É lindo!  

 
SUZANA: Aí está o empoderamento. Que na hora que tem um aluno, mostrando o seu 
trabalho com a escola ele passa a ser respeitado, porque era um menino que mal falava e é 
isso que é empoderamento. 

 
MARINA: Eu fiz esse questionamento porque ao ler os objetivos específicos, percebi que 
você dá uma importância ao terceiro: - Analisar documentos referentes aos recursos 
financeiros utilizados na política de saúde no contexto da prevenção das DST/aids; - Mapear 
as ações de formação de educadores e profissionais da saúde na prevenção das DST/aids 
resultantes da intersetorialidade desenvolvidas pelo Grupo Gestor Saúde e Educação no 
período de 2005 a 2015. - Discutir sobre a formação continuada dos educadores da rede 
pública, considerando a escola como espaço de construção da autonomia e cidadania.  
Você dá uma importância muito grande, tanto que é um objetivo e aqui você não colocou os 
profissionais da saúde. 
 
KEILA: Quem vai ser o agente na escola não é o profissional da saúde e sim o professor. 
Chegou um momento que o município fez uma escolha de investimento na formação e apenas 
professores participaram.  
 
MARINA: Eu só estou perguntando realmente isso porque é aquilo que te sensibilizou por 
isso, você colocou como objetivo específico. 
 
BIA: E você justificando isso, está claro como trabalho contínuo e de como esse processo 
vem se objetivando. 
 
KEILA: O jovem não vai a UBS. Só se estiver grávida. Trabalhar com prevenção é fazer com 
que os direitos sejam garantidos e eu entendo que o professor tem mais essa possibilidade do 
que o profissional da UBS que fica do outro lado da rua.  
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SUZANA: Porque isso é a incorporação do cotidiano. 
 
KEILA: Porque é aquilo que a gente discutiu em sala de aula com a Marina, ou seja, é mais 
uma atribuição para o professor e na formação é importante trabalhar com os tabus e 
transformar culturas. Se não é feito esse investimento, como o direito daquela criança, 
daquele jovem, vai ser garantido dentro desse contexto da sexualidade? A escola é um 
aparelho privado de hegemonia. Por isso, a necessidade das formações continuadas, 
potencializando o exercício da sexualidade e o respeito às diferenças.  
 
BIA: O que a Marina também está chamando atenção eu entendo que a gente já conversou e 
que você pode relacionar duas coisas: uma que é uma questão mais temática que é o que você 
está falando – sexualidade, prevenção, aborto, drogadição, negação de direitos, enfim.De 
outro lado, é a partir dessa discussão que é a expressão desses temas como é que a gente 
trabalha isso? Você mesma está dizendo: a gente trabalha no cotidiano, que no cotidiano, na 
sala de aula é onde as questões objetivas e subjetivas perpassam, dá uma sustentação teórica 
do que significa a vida cotidiana. 
 
MARINA: No cotidiano da sala de aula a gente “sangra”. 
 
SUZANA: Na sala de aula é que se escuta o ti ti ti das meninas contando sobre o Cytotec. É 
claro se você estiver aberto pra isso. 
 
MARINA: Se você for dar ênfase nessas questões, em temas de eixos de análise, quando você 
for tratar no 2º Capítulo mais vinculado à educação, embora você no 1º Capítulo coloque a 
educação em termos de marco conceitual, histórico, epistemológico, político. Pelo que entendi 
no 2º você vai trabalhar mais a questão da escola, do currículo, da transdisciplinaridade. 
Talvez você pudesse dar um foco na formação continuada, como eixo de análise no capítulo 
teórico e depois Keila, ele vai te auxiliar lá na mediação, na objetivação, entendeu? Porque aí 
te dá mais ressonância, ou seja, um eixo de análise contextualizado que seria a questão da 
formação continuada como foco.  E aí lógico naquela linha que a gente vem trabalhando, que 
a formação continuada do professor ela tem um pressuposto anterior, a formação do humano. 
O sentido da humanização, como é que a gente pode humanizar em uma sociedade 
desumanizada? Quais são as perspectivas? A educação não vai fazer nenhum milagre porque 
ela faz mesmo, mas, se agente tiver uma consciência crítica, um bom trabalho coletivo faz a 
diferença. Por isso que eu digo: eu não acredito em docência individual, docência tem que ser 
compartilhada. Até eu trouxe um livro pra você que é do Tardif, eu não sei se eu cheguei a 
usar na sua turma e ele trabalha a concepção do trabalho numa linha marxiana mesmo. A 
concepção do trabalho e do trabalho docente que só existe no compartilhamento dos interesses 
e isso é muito interessante. Mesmo quando o professor está em sala de aula ele traz as marcas 
de outros professores por isso, que a gente fala: formações continuadas que se desvincula, que 
você tira o professor da escola não adianta nada. Tem que ser no contexto, aliás, porque é a 
formação do professor e a formação da escola para o projeto coletivo. Aí, eu acho que você já 
tem algumas categorias, alguns eixos e concepções como ponto de partida, do lugar que você 
vive, do lugar que você atua.  
Quando você fala dos objetivos específicos: - Analisar documentos referentes aos recursos 
financeiros utilizados na política de saúde no contexto da prevenção das DST/aids; - Mapear 
as ações de formação de educadores e profissionais da saúde na prevenção das DST/aids 
resultantes da intersetorialidade desenvolvidas pelo Grupo Gestor Saúde e Educação no 
período de 2005 a 2015. Eu não os veria como objetivo e entendo que o grande objetivo é 
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a questão da formação continuada, o analisar documentos e mapear as ações eu veria 
como recursos e técnicas de análise metodológicas. Portanto, eu tiraria. 
BIA: E o recurso para se chegar ao objetivo que é a formação continuada, que é isso que você 
quer? Então cabe a pergunta: Com que meios eu vou chegar ao objetivo? 
 
KEILA: Então eu posso colocar objetivos da pesquisa sem elencar geral e específico?  
 
MARINA: Isso aí depende, não tem uma regra em termos de metodologia. É como você e sua 
orientadora depois acharem melhor, não tem uma regra. 
 
BIA: O importante é deixar claro o que você vai fazer. O que você quer trabalhar? Qual o seu 
objeto? E isso você foi falando o tempo todo. Como você vai fazer isso?  Apontar os 10 anos 
e buscar os elementos de como essa formação continuada e essa intersetorialidade se 
objetivou a partir desses indivíduos e a relação com as DST’s, é isso! Com que meios? Com 
que estratégias? Com que instrumentos? Bom, com a contratação ONG X e não vamos entrar 
na análise de ONG, que isso é outra dissertação. Vamos só criticamente dizer que o Estado 
mais uma vez se desresponsabilizou de suas funções ao repassar o processo mas, muito 
genericamente e não vamos fazer a análise de OSCIP e de Reforma do Estado. Você (Keila) 
vai pegar do ponto de vista metodológico, isso que a Marina falou vai te auxiliar pra saber 
com que indicadores? Por que pra eu trabalhar com formação eu vou trabalhar com o que? 
Com os eventos que ocorreram, com a processualidade desses eventos, dessas lutas. De como 
os professores trabalham cotidianamente e, assim, até seria legal do ponto de vista teórico e eu 
estou sugerindo em cima das duas coisas que a Marina falou. Não é fazer tese sobre isso não, 
mas, pegar um pouco sobre a discussão da Heller sobre o cotidiano como possibilidade de 
superação, que ela vai mostrando a partir Lukács que o cotidiano não é só alienação. Ele é 
centralmente alienação, mas, há possibilidade de suspensão da vida cotidiana e ela vai dando 
exemplos: quando você está numa greve, quando está num processo educativo ou seja, isso 
tudo que nos move como a possibilidade emancipatória nessa contradição e o Marx não tinha 
uma visão determinista isto ou aquilo. Você (Keila) tem no seu objeto conflitos e 
contradições, então trabalhar isso teoricamente. E a outra questão que a Marina traz e que tem 
a ver com o nosso Projeto, que você vai falar do nosso Projeto Ético-Político na perspectiva 
emancipatória e essa discussão da generecidade do gênero humano é pegar um pouco do 
Lukács, porque não temos a ilusão de que a educação é que vai transformar ou nós aqui e sim 
qual o nosso papel histórico como sujeitos sociais e trabalhadores coletivos que é isso que ela 
(Marina) ta chamando a atenção nesse cotidiano, dessa função social da saúde, da educação, 
dessa intersetorialidade. 
 
MARINA: Achei muito interessante os artigos do indexador Scielo e os descritores que você 
colocou, ficou muito bom! E a função social da escola é a questão da democracia que está 
sempre imposta. A democracia como conquista social e não como algo dado. E só pra 
finalizar, são 10 anos, né? Foi sempre o mesmo governo? A política é de Estado ou de 
Governo? 
 
KEILA: É política de Governo (Gestão PT) 
 
MARINA: Pode falar um pouquinho disso no final, né Bia? 
 
BIA: Aprofundar a questão da intersetorialidade e ao mesmo tempo explicar o que tem de 
especificidade de cada área, como é que isso de dá de forma articulada porque o cotidiano da 
escola é diferente do cotidiano da UBS.  


